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      Apresentação


      O presente livro é resultado de um trabalho que agrega pesquisas sobre o uso das tecnologias da informação e comunicação num contexto educacional amplo considerando políticas públicas, formação de professores para com elas atuar, além de aspectos e elementos relacionados a educação a distância, tendo em vista o antes mencionado.


      Os capítulos que compõem este livro estão fundamentados em investigações que refletem análises e reflexões de diferentes grupos de pesquisa, de diferentes instituições de ensino superior, como será comentado a seguir.


      O livro é composto por sete capítulos que tratam de temáticas diferenciadas articuladas em torno dos eixos indicados no titulo da obra “Políticas Públicas, Tecnologias e Docência: Educação a Distância e a Formação do Professor”. São discutidos e problematizados, portanto, elementos e aspectos que conformam e dinamizam o uso das tecnologias da informação e comunicação no campo educacional daí a organização do trabalho como a seguir.


      O primeiro capítulo, com o titulo de “Política Pública de EaD no Brasil: reflexões sobre abordagens, modelos e organização”, tem como autoras: Juliana Guimarães Faria; Daniela da Costa Britto Pereira Lima; Mirza Seabra Toschi, da Universidade Federal de Goiás. O trabalho tem por objetivo refletir sobre a influência das políticas públicas de educação superior a distância nas abordagens, modelos e organização da EaD nas instituições e entender sua dinâmica histórica e as tendências presentes nas Instituições de Ensino Superior (IES) públicas no Brasil. Para tanto apresenta-se o entendimento sobre política e política pública e sua importância enquanto estratégia para a implementação de objetivos desejados, a partir de Diniz (2010) e Rodrigues (2011). Posteriormente, traça-se reflexão sobre abordagens de EaD e modelos de sua organização a partir de Belloni (1999) e Feenberg (2001), para, então, analisar historicamente a trajetória que a EaD tem no Brasil associada às formas de organização institucional, até chegar à atual política pública da UAB a partir de estudos de Belloni (1999), Peters (2001) e Moore e Kearsley (2007). Dessa maneira é possível identificar na atual política da UAB uma indução de organização institucional baseada em associações entre entidades com vocações para o ensino superior diferenciadas, com finalidade dupla, ou seja, que oferecem cursos presenciais e a distância.


      O segundo capítulo tem como título “Um computador por aluno – uma modalidade de inclusão digital pela educação?” e autoras Joana Peixoto e Adda Daniela Lima Figueiredo, da Pontifícia Universidade de Goiás. O trabalho propõe discussão do conceito de exclusão digital que fundamenta os projetos para a inclusão digital pela educação, especialmente o chamado “Um computador por aluno”. Apresenta, ainda, breve trajetória da noção de exclusão social desde suas origens, indicando que o conceito de exclusão digital se baseia em um modelo universal de referência, em relação ao qual se avaliam as experiências de acesso e de uso das TIC. Nesta perspectiva, procura demonstrar que – ao colocar como padrão os equipamentos, as formas de uso e os tipos de serviço dos países desenvolvidos – os programas de inclusão digital para a inclusão social pela educação se colocam na rota de uma economia que gerou, e continua gerando, a exclusão que anuncia superar.


      O capítulo de número três, intitulado “Certezas e sentidos da docência na EaD”, das autoras Roseli Zen Cerny e Andrea Lapa, professoras da Universidade Federal de Santa Catarina, apresenta e analisa os resultados de pesquisa que investiga a docência na modalidade a distância. Imersa no contexto dos cursos de licenciatura a distância em uma IFES, a pesquisa busca trazer à luz as certezas dos próprios atores da docência e, no diálogo entre estes discursos, encontrar os sentidos atribuídos ao professor coletivo na EaD. O referencial teórico embasa-se no conceito de professor coletivo e a investigação tratou de caracterizar o papel docente através das compreensões de professores em cursos de formação de professores na EaD. Foram identificados como resultado da análise alguns desafios para o trabalho coletivo e colaborativo da equipe docente que poderiam orientar ações para gestores de cursos na modalidade a distância e, principalmente, para a formação de professores e equipes para atuarem na EaD.


      Com relação ao capítulo quatro, cujo titulo é “Formação Inicial em EaD e a constituição da identidade docente: um estudo nos memoriais de formação”, as autoras são: Verondina Ferreira Santana e Simone Albuquerque da Rocha, da Universidade Federal de Mato Grosso. O texto refere-se à pesquisa do PPGEdu/UFMT, com licenciandos da UAB, em Ciências Naturais e Matemática, na modalidade de EaD, em Pedra Preta, cidade-polo no interior de Mato Grosso, em 2010/2011. A pesquisa objetivou investigar nos registros dos licenciandos – memoriais de formação – indícios sobre seu processo de tornar-se professor. Apoiada no método (auto)biográfico, a pesquisa traz como questões: como os licenciandos do curso de Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática em EaD/UAB percebem o processo de tornar-se professor e o que narram acerca dos conteúdos e das experiências propostas enquanto possibilidades de formação docente? É possível identificar nos memoriais e apontamentos dos licenciandos indícios de constituição identitária docente? Foram trazidos para este texto análises de recortes dos memoriais de três sujeitos. Os dados revelaram que as construções e reconstruções dos alunos em sua formação ainda se espelham nas imagens dos professores do Ensino Médio e, a partir destas, projetam suas expectativas para a futura profissão.


      O capitulo cinco “A formação-intervenção a distância com casos de ensino” tem por autoras Isa Mara Colombo Scarlati Domingues e Maria da Graça Nicoletti Mizukami, da Universidade Federal de São Carlos. Este texto, como proposto pelas autoras, resulta de pesquisa sobre um programa de formação-investigação, realizado no Portal dos Professores da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), na formação continuada de docentes dos anos iniciais do ensino fundamental, modalidade a distância, com casos de ensino. Os casos de ensino são narrativas de episódios extraídos geralmente de dados reais do cotidiano escolar e que dão visibilidade às vivências dos professores os quais, ao analisá-los ou construí-los, articulam e revivem experiências estabelecendo processos reflexivos e relações entre a teoria e a prática. A pesquisa, de abordagem qualitativa, objetivou investigar e avaliar as potencialidades dos casos de ensino, quando utilizados com professores alfabetizadores, ao lidarem com o ensino e a aprendizagem da leitura e da escrita dos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental, auxiliando-os a reconstruir suas bases de conhecimento para o ensino. Foram trabalhados casos que retratavam eventos relacionados ao cotidiano das alfabetizadoras. As respostas dos professores participantes apontaram que a adoção dos casos de ensino no desenvolvimento profissional dos professores possibilitou que as reflexões se fizessem muito presentes, num movimento reflexivo possibilitador de aprendizagens na/da docência.


      O sexto capítulo, intitulado “Formação continuada de professores e o uso das TIC: sobre fazeres escolares”, Valtrícia Lucelita Frozi e Kátia Morosov Alonso, da Universidade Federal de Mato Grosso, apresentam análise sobre um dos cursos oferecidos pelo “Ambiente Colaborativo de Aprendizagem a Distância” – e-ProInfo –, direcionado especificamente aos professores em exercício. Algumas das questões que instigaram o estudo tiveram por base duas dimensões: no que os cursos de formação continuada para o uso mais intenso das TIC, ofertados por meio do ambiente mencionado, influenciaram o fazer pedagógico dos professores que dela participaram; e como isso se expressaria no cotidiano da sala de aula. O estudo teve por recorte uma escola da rede estadual de ensino em Mato Grosso cujos professores tiveram completada, em 2010, formação continuada no curso “Projetos Integrados à Tecnologia e ao Currículo” – Pitec – oferecido pela plataforma e-ProInfo. As observações na escola ocorreram no ano de 2011, especificamente com os sujeitos que participaram e concluíram as três etapas de formação conforme previsto pelo MEC. Na constituição da pesquisa alguns pontos foram destacados: a falta sistemática de registros por parte do Cefapro/Cuiabá para e no acompanhamento da formação continuada aqui mencionada; desvinculação entre formação e um projeto que acolhesse os desejos da escola em que a pesquisa aconteceu; a descontinuidade do processo formativo; e o alheamento entre formação continuada e o cotidiano escolar. Ao mesmo tempo, observou-se a tentativa de integrar o uso das TIC aos conteúdos da sala de aula, implicando a configuração de espaços próprios para o ensino, em seu sentido mais tradicional, e do de uso das TIC como complementar a ele.


      O último e sétimo capítulo com o titulo “Interculturalidade e conectivismo em formação continuada de professores mediada pelas tecnologias sob uma perspectiva crítica”, tem autoria de Maria Cristina Lima Paniago Lopes; Rosimeire Martins Régis dos Santos e Maysa de Oliveira Brum Bueno, da Universidade Católica Dom Bosco/Campo Grande. O trabalho tem como objetivo compreender as relações estabelecidas entre os participantes de uma formação continuada de professores indígenas e não indígenas concernentes à interculturalidade e ao conectivismo sob uma perspectiva da educação crítica. Para entender as relações estabelecidas entre esses participantes, optamos pela pesquisa qualitativa e colaborativa, observando as oficinas presenciais realizadas e as trocas ocorridas no ambiente virtual por meio das redes sociais Ning e Facebook e suas interfaces de informação e comunicação. Os diálogos estabelecidos durante o processo de formação evidenciaram relações entre interculturalidade e conectivismo, com base em uma perspectiva crítica, pois os professores expressaram a importância das trocas dialógicas, da preservação de sua cultura e identidade, da ressignificação de tempo e espaço, da valorização de si mesmo e do outro. O ‘indianizar’, com direito à voz e ao acesso ao conhecimento, no espaço digital, por meio da internet, das ferramentas de informação e comunicação e das redes sociais, mostra o cotidiano dos povos indígenas, sem descaracterizá-los e submetê-los a um imperativo hegemônico de normas e regras preestabelecidas não significativas à realidade dos mesmos.


      Os estudos aqui em discussão trazem um cenário bastante amplo, ao mesmo tempo problematizador, quando da entronização das TIC na educação, formação de professores por elas mediada, bem como de seu uso nas e pelas escolas, apontando para a necessidade de urgentemente se estabelecer agenda e pauta no sentido de juntos – escolas, professores e pesquisadores – constituírem sentidos e significados sobre sua utilização.
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      1 | Política Pública de EaD no Brasil: reflexões sobre abordagens, modelos e organização


      Juliana Guimarães Faria (FL/UFG)


      Daniela da Costa Britto Pereira Lima (UFG, UEG, UFRJ)


      Mirza Seabra Toschi (UnUCSEH/UEG)


      Introdução


      A educação a distância (EaD) é uma prática em ascensão no Brasil (Inep, 2010). Dados do Censo da Educação Superior mostram que existiam 10 cursos de graduação a distância em 2000, enquanto em 2009 já eram 844 cursos. A evolução do número de cursos de graduação a distância de 2000 a 2009 aponta o crescimento de 8.440% nesse período.


      A primeira vez que a EaD ganha espaço explícito na legislação da educação nacional, tornando-se legítima e autorizada, foi em 1996, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394. O artigo 80 trata do ensino a distância e prevê a necessidade de estabelecer requisitos para autorização e controle.


      As instituições públicas de ensino superior ofertam a EaD nos dias atuais a partir de uma política pública denominada Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), iniciado em 2005, por meio do Decreto nº 5.800. Com a criação da UAB, a qual foi desenvolvida para ampliar a oferta de cursos e programas de educação superior no país e ainda facilitar o acesso ao ensino superior, o Governo Federal possibilitou ampliação do credenciamento das Universidades Públicas e os Centros Tecnológicos para oferta de educação superior pública e gratuita, principalmente para a formação de professores (GIOLO, 2010).


      O estudo de políticas públicas está na percepção da análise da ação do Estado e das suas dinâmicas no cenário político, econômico, social e cultural. A ação do Estado, segundo Schimidt (2006 apud DINIZ, 2010, p. 20), é constituída pelas políticas e práticas governamentais que se manifestam das interações políticas entre os atores públicos e privados em contextos institucionais diversificados. Com isso, para Diniz (2010), ganham ênfase as dimensões político-institucionais da ação estatal.


      Este texto nasce da integração de duas pesquisas de doutorado, uma concluída e outra em andamento, que possuem como foco a política pública da EaD no país. Sendo assim, tem como objetivo refletir sobre a influência das políticas públicas de educação superior a distância nas abordagens, modelos e organização da EaD nas instituições, entender sua dinâmica histórica e as tendências presentes nas Instituições de Ensino Superior (IES) públicas no Brasil.


      Inicialmente, apresenta-se o entendimento sobre política e política pública e sua importância enquanto estratégia para a implementação de objetivos desejados. Posteriormente, traça-se uma reflexão sobre abordagens de EaD e modelos de sua organização, para, então, analisar historicamente a trajetória que a EaD tem no Brasil associada às formas de organização institucional, até chegar à atual política pública da UAB.


      Política e política pública


      O termo política foi usado durante muitos séculos para designar obras dedicadas ao estudo de uma esfera específica de atividades humanas, que se refere de algum modo às coisas do Estado. Na época moderna o termo foi perdendo seu significado original, substituído por termos como “ciência do Estado”, “ciência política” e outros (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998 e RODRIGUES, 2011) para indicar a atividade ou conjunto de atividades que têm como termo de referência a pólis, ou seja, o Estado (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 1998).


      Rodrigues (2011) defende que política é o conjunto de procedimentos que expressam relações de poder e que se orienta à resolução de conflitos no que se refere aos bens públicos e a política pública é o processo pelo qual os diversos grupos que compõem a sociedade tomam decisões coletivas se convertendo em algo a ser compartilhado, ou seja, numa política comum. “Políticas públicas constituem-se de decisões e ações que estão revestidas da autoridade soberana do poder público” (RODRIGUES, 2011, p. 14).


      Estudar, analisar e avaliar políticas públicas envolve compreender esse processo do qual os diversos atores e grupos de uma sociedade toma as decisões em prol de um encaminhamento comum a todos os cidadãos expressos por meio delas. Assim, analisar e avaliar políticas públicas são dois conceitos diferentes e de grande relevância a se considerar (PEREZ, 2009; ARRETCHE, 2009).


      Avaliar uma política pública diz respeito aos efeitos do programa sobre a população-alvo, atribuindo uma relação de causalidade entre uma política e um resultado, enquanto que analisar uma política pública diz respeito ao acompanhamento dos diversos processos responsáveis pela produção do efeito esperado, ou seja, das atividades-meio ocorridas, suas diversas características e seus traços constitutivos (PEREZ, 2009; ARRETCHE, 2009).


      O estudo de análise de políticas públicas demonstra que este varia de acordo com a política e seus diferentes tipos de formato e com a natureza das agências que a implementam. Estes estudos indicam a importância de se estabelecer a relação entre os distintos níveis de governo (PEREZ, 2009), o que propomos analisar nesta comunicação, ou seja, a preocupação de analisar a política pública do Sistema UAB no que se refere a possíveis induções a certos tipos de abordagens, modelos e formas de organização da EaD nas instituições de educação superior públicas no Brasil.


      Educação a distância e suas abordagens


      Sobre as abordagens da EaD, recuperam-se, inicialmente, neste texto, as reflexões trazidas por Belloni (1999). De acordo com a autora, diversas definições de EaD acabam por compará-la ao ensino presencial, como as de Peters (1973 apud BELLONI, 1999) e Moore (1990 apud BELLONI, 1999). A autora afirma que esses autores trabalham com conceitos que buscam explicações a partir de um contexto socioeconômico mais amplo, ligado ao mercado de trabalho, sob a lógica educacional fordista, num modelo industrial de EaD.


      Analisando a EaD, Belloni (1999) mostra que outros campos, como a economia, a sociologia e a psicologia, acabaram por influenciar a construção das abordagens à EaD. Na sua análise, a autora identifica dois modelos de abordagem: um com característica fordista e outro com perspectiva pós-fordista.


      Belloni (1999) mostra que a divisão do trabalho e o controle gerencial fazem parte do modelo fordista, no qual há baixa inovação de materiais e de responsabilidade do trabalho. Nesse modelo, há pouca variabilidade dos processos e quase nenhuma inovação dos produtos. Já no modelo pós-fordista existem a proposta de inovação dos produtos e valorização dos processos e a ênfase à autonomia, à flexibilidade, às iniciativas, mas com uma forte presença do fator ‘controle’. Nas práticas da EaD, isso repercute sob o comando da equipe dos cursos. Dessa maneira, trata-se de uma perspectiva dual, vis-à-vis entre indústria, lógica de broadcasting e serviço, com a presença de mais interação nos processos.


      Além dessas visões discutidas por Belloni (1999), ainda há de se considerar a EaD para além da ideia de mecanização, segundo a lógica que valoriza a interação, que sobrepõe a perspectiva unicista da relação espacial e de localização. Feenberg (2001) entende a educação online como sendo regida pela lógica da cidade, com interações cosmopolitas. Cosmopolita no sentido de não rígido, flexível e adaptável, como algo que se dá de forma espontânea e com facilidade.


      Argumentando sobre a mecanização da educação e da gestão na educação online, Feenberg (2001, p. 115) afirma:


      Mas você também pode vislumbrar um resultado muito diferente que não é o modelo de fábrica, mas de uma instituição moderna, o da cidade. A cidade é cosmopolita, as interações favorecem a comunicação. O que interessa não é a eficiência, mas a liberdade. Não é dedicada à reprodução única, rígida e não está interessada na “melhor” forma de administrar, mas em flexibilidade, verificando todas as possibilidades e para o desenvolvimento do novo. (tradução nossa1).


      A partir dessas discussões de Belloni (1999) e Feenberg (2001), Toschi (2005) faz um estudo comparativo, como pode ser observado na Figura 1. É possível observar que as divergências e similitudes entre os dois modelos transitam entre o processo de gestão dos cursos e a mediação pedagógica, ou seja, a forma pela qual os cursos são planejados e gerenciados. Por exemplo, a produção de materiais didáticos estandardizados em contraposição a materiais flexíveis, e em relação à interação no processo ensino-aprendizagem e a mediação pedagógica, sendo um baseado em broadcasting e o outro na interação e valorização das trocas.


      
        Figura 1 – Comparação entre o modelo de EaD fordista e pós-fordista
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                Fonte: Toschi (2005, p. 93-94).

              
            

          
        

      


      Entretanto, Toschi (2005, p. 94) enfatiza que “há, porém, um ponto em comum entre os dois modelos (fordista e pós-fordista), que é a responsabilização individual pela formação, isto é, nesses modelos o indivíduo é o responsável pela sua formação”.


      E ainda acrescenta que o modelo mais comumente utilizado na EaD tem sido a prática fordista de formação.


      Mesmo com a utilização de outros recursos didáticos (impresso, vídeo e CD-rom), em EaD, a lógica da fábrica prevalece à medida que as ferramentas de comunicação disponibilizadas nem sempre favorecem as interações entre alunos e entre professor e alunos. Constata-se, muitas vezes, a manutenção da concepção da comunicação hipodérmica, isto é, unidirecional. É justamente a adoção desta concepção que promove a divulgação da EaD como apenas instrucional e não formativa (TOSCHI, 2005, p. 93).


      Porém, é mister compreender que a EaD, em sua essência, é educação, que incorpora tecnologias de informação e comunicação nos processos formativos. Alonso (2005) analisa que a especificidade da EaD inclui uma aprendizagem que transcende o tempo e o espaço.


      A EaD teria sua especificidade ao se considerar que a relação face a face entre alunos e professores rompe-se e que as aprendizagens poderiam ocorrer em ambientes que transcendem as salas de aula, processando-se em outros tempos e espaços que não os marcados pelas escolas convencionais. Dessa maneira, a EaD teria como problema fundamental organizar processos de ensino-aprendizagem que “dessem conta” de suprir a não-presencialidade. (ALONSO, 2005, p. 22).


      As reflexões de Alonso (2005) permitem, então, argumentar que para quem trabalha com a EaD o encontro e o diálogo são permitidos pelas tecnologias de informação e comunicação (TIC). Assim, nessa perspectiva, as abordagens à EaD precisam considerar as possibilidades trazidas pelas TIC para que o diálogo e a formação crítica possam ocorrer. Por isso, considera-se procedente a afirmação de Alonso (2009) sobre a necessidade de ir além do encantamento com as TIC e buscar alcançar diferentes espaços formativos. Essas possibilidades podem ser proporcionadas pela EaD, em seu processo de gestão e organização. Veja-se, então, reflexões sobre modelos e organização da EaD em instituições.


      Modelos e organizações da EaD nas instituições


      Em cada instituição de ensino, as práticas da EaD tomam certa compleição. Belloni (1999) as classifica como abertas e especializadas, integradas ou mistas e associadas ou consorciadas. Já Moore e Kearsley (2008) categorizam-nas como instituições com finalidade única ou dupla. E Peters (2001) trata a organização da EaD dentro das instituições em single-mode, dual-mode ou mixed-mode.


      Na categoria de instituições especializadas, estão as universidades abertas. De acordo com Belloni (1999, p. 92), são “instituições autônomas, em geral de abrangência nacional, que funcionam com orçamentos independentes (públicos e próprios) e estão habilitadas a fornecer seus próprios diplomas”.


      Belloni afirma que, do ponto de vista formal, há equiparação de estatutos e regulamentações entre as diferentes instituições de ensino a distância – as especializadas e as integradas. A autora diz ainda que as instituições especializadas se organizam em conformidade com modelos pautados nas estruturas industriais de produção e distribuição dos cursos, chamando-as de fordistas, justamente por apostarem na grande escala produtiva, a fim de apresentar otimização que justifique os grandes investimentos inicialmente implementados.


      Os modelos especializados são denominados de fordistas por terem como base a produção em massa:


      Um número relativamente pequeno de unidades de cursos utilizando “blocos multimeios” de materiais, cuja produção exige um volume relativamente importante de investimento em recursos humanos qualificados, recursos financeiros e técnicos. A viabilidade deste tipo de organização implica um grande número de estudantes, ou seja, um baixo custo unitário (BELLONI, 1999, p. 92-93).


      Essa prática, com cursos seletos, porém com larga escala de alunos, é justificada por Belloni (1999) como necessária para viabilizar a sustentabilidade institucional, dado o baixo custo por aluno, e para atender às exigências de custo/benefício. Tudo isso porque os chamados “blocos multimeios” exigem alto investimento na sua produção, com pessoal qualificado e elevado nível técnico. Entretanto, enfatiza a autora, esse modelo de organização não é unanimidade na área:


      Muitas críticas têm sido feitas a este modelo de organização, como já vimos, por seu caráter excessivamente centralizado, burocratizado e hierarquizado, por sua ênfase na produção e distribuição de materiais, bem como por sua pouca flexibilidade, decorrente das características de economia de escala, que dificulta a atualização de seus cursos e o atendimento de novas demandas (BELLONI, 1999, p. 93).


      Além disso, a autora argumenta que o atual momento, de mudanças aceleradas, acaba por exigir flexibilidade em currículos, programas e materiais. Contudo, certos cursos têm sido planejados e preparados sem considerar a necessária flexibilidade, o que reduz drasticamente sua efetividade. Alerta Belloni (1999, p. 94): “Muitas vezes, determinados cursos têm de ser reformulados ou atualizados antes mesmo de terem seus custos amortizados, ou seja, antes de sua duração mínima prevista”.


      Isso traz implicações mais complexas para as instituições. De acordo com Belloni (1999), as características das instituições abertas tendem a ter a premissa de que as decisões para a atualização ou a reformulação de materiais e cursos, que exijam investimentos adicionais, sejam tomadas pela administração central, e não pela equipe pedagógica. Belloni (1999) argumenta que a dependência financeira para os “blocos multimeios” dificulta ainda mais a atualização de cursos, as novas demandas e a utilização de métodos inovadores.


      Esta situação não implica apenas custos financeiros adicionais e problemas de planejamento, concepção e produção de materiais, como também gera dificuldades pedagógicas e de pessoal, exigindo muitas vezes remanejamentos de equipes inteiras tornadas obsoletas e contratação de especialistas externos à instituição. O surgimento de novas demandas específicas no mercado de trabalho acrescenta complicadores à situação, pois ao mesmo tempo em que criam novas oportunidades produtivas que podem significar novas fontes de recursos, podem também provocar a entrada no campo da EaD de novos provedores concorrentes, sejam empresas privadas de produção de materiais educativos, sejam instituições convencionais de ensino superior (BELLONI, 1999, p. 94).


      Belloni (1999) mostra, ainda, que as universidades abertas têm apresentado, em sua própria organização, uma linha hierarquizada, centralizadora e burocrática, com um trabalho baseado na segmentação e na divisão especializada do trabalho. Essa realidade, de acordo com Belloni (1999), tem contribuído para que as universidades se enfraqueçam diante das necessidades sociais e da concorrência. Ainda, citando Raggat (1993 apud BELLONI, 1999), afirma que a divisão entre equipes enrijece os limites entre elas e causa entraves quando se considera a necessária flexibilização para novas situações.


      [...] a segmentação do processo de trabalho estabeleceu limites rígidos entre as equipes responsáveis pelas diferentes fases do processo de ensino e suas características de especialização, racionalização e planejamento centralizado, que eram fatores de sucesso no modelo de produção de massa, passam a ser entraves para a flexibilização e adaptação a uma nova situação. Estes problemas são agravados quando relacionados com a introdução de novas tecnologias, o que pode gerar desqualificação e sobrequalificação de certas equipes (BELLONI, 1999, p. 94-95).


      Ora, é de se considerar, porém, que essas são dificuldades próprias de qualquer instituição mais convencional. De acordo com Belloni (1999), as universidades abertas estão se redefinindo e se reorganizando para uma tendência mais pós-fordista, com visão mais diversificada de cursos e materiais, com organização mais flexível, horizontalizada e descentralizada. Assim, será possível um retorno mais seguro e imediato, com perspectiva de atualização mais condizente e melhor atendimento às demandas. Entretanto, essas mudanças acabam por exigir investimentos adicionais.


      Já as instituições integradas gozam de maior credibilidade no campo da educação por conta da oferta de cursos presenciais e permitem maior acesso às fontes externas de financiamento. De acordo com Belloni (1999), nessas condições, essas instituições podem ser menos vulneráveis às dificuldades apresentadas anteriormente, visto que, por conta das experiências com cursos presenciais, podem obter feedback imediato. Mas alerta a autora que “na realidade, porém, esta afirmação é muito mais teórica do que verdadeira. Na prática, as instituições integradas encontram dificuldades semelhantes de adaptação às novas exigências dos mercados (BELLONI, 1999, p. 95).


      Esse alerta se refere, principalmente, ao necessário processo de incorporação de novas tecnologias ao ensino, com formas mais abertas de aprendizagem, uso de diferentes mídias e a presença de atividades de tutoria e monitoria, algo novo para as práticas até então vivenciadas nas instituições convencionais.


      Tratando dos dois modelos institucionais, integrados e especializados, Belloni (1999, p. 96) considera que:


      Apesar de sua capacidade de desenvolver e distribuir cursos de alta qualidade, e com uma boa relação entre custo e benefício, e de concentrar-se nas necessidades de estudantes de tempo parcial, as universidades abertas, exclusivas de educação a distância dificilmente podem competir de modo eficaz com as universidades “mistas” (dual-mode). Estas têm vantagens quanto à flexibilidade de suas estratégias de ensino e ao espectro mais amplo de cursos que elas podem oferecer.


      A tendência é de que as instituições mistas sejam mais vantajosas, e para sustentar esse argumento Belloni (1999) cita as experiências desenvolvidas em países como a Austrália e os Estados Unidos, com larga experiência nessa forma de organização. Mas outra alternativa é levantada por Belloni (1999): trata-se de um modelo institucional de consórcio e associações entre diferentes instituições. Para a autora, os consórcios permitem a permuta de materiais e experiências, o que possibilita feedbacks mais rápidos e investimentos integrados entre as várias instituições.


      A categoria de modelo de instituições consorciadas para oferta da EaD tem como objetivo principal a otimização de pessoal e técnicas, como também de financiamento, para conseguir atender às mudanças necessárias à sociedade e ao mercado. Porém, há complexidades que dificultam o processo de gestão e organização. Belloni (1999, p. 97-98) alerta que:


      No entanto, tais consórcios são em geral de grande envergadura e extremamente complexos para organizar e gerir, devido sobretudo à grande heterogeneidade das instituições envolvidas, especialmente quanto à dependência administrativa, dificultando bastante o processo de tomada de decisões.


      Percebe-se, assim, que as instituições consorciadas para a oferta de EaD enfrentam condições desafiadoras de atuação em nome da otimização de recursos, o que exige posturas organizacionais diferenciadas e mais flexíveis. É interessante a ponderação trazida por Peters (2001) de que diferentes formas de organização repercutirão em aspectos didáticos e pedagógicos específicos dos cursos a distância. Ou seja, as instituições consorciadas podem ter o dia a dia dos cursos e a relação professor-aluno afetados pelas decisões e pela dependência organizacional.


      De acordo com Peters (2001), é justamente a política educacional, o planejamento institucional e os critérios organizacionais e logísticos que definirão a abordagem e o modelo de EaD. O autor divide os modelos institucionais de EaD em três categorias: single-mode, dual-mode e mixed-mode. Entretanto, na interpretação de Peters, o dual-mode não trata daquela instituição que oferece cursos presenciais e a distância trazida por Belloni (1999) como instituições mistas, mas refere-se a instituições que oferecem cursos que possuem encontros presenciais e atividades a distância, ou seja, os alunos desses cursos vivenciam práticas tanto peculiares ao ensino presencial quanto peculiares a cursos a distância. E as instituições single-mode são aquelas que se dedicam a atividades de telestudo, com cursos exclusivamente a distância.


      Sobre o single mode, Peters (2001, p. 42-43) ressalta:


      Do ensino a distância no single mode, como é oferecido por grandes teleuniversidades e por open universities, participam muitos estudantes. Algumas atendem dezenas de milhares deles. Nelas, os estudantes ficam entregues, em todos os sentidos, mais ou menos a sua própria sorte, porque os sistemas de assistência são insuficientes. Aqui serve de padrão o tipo dos telestudantes que, em casa, separados da universidade e isolados de docentes, bem como de colegas, trabalham seus telecursos. O autoestudo dirigido é característico dessa forma de ensino e aprendizagem. (grifo do autor)


      Dessa forma, a compreensão de Belloni (1999) difere da forma pela qual Peters (2001) apresenta as universidades abertas. Belloni utiliza como critério o aspecto organizacional do curso, enquanto Peters considera o aspecto didático de atendimento aos alunos.


      Com efeito, das diferentes formas de institucionalização resultam questões didáticas específicas do ensino a distância que devem ser tomadas em consideração. Em palavras simples, é possível associar três concepções diferentes de telestudo, bem como as atitudes docente e discente (PETERS, 2001, p. 42).


      O mixed-mode, segundo Peters (2001), é aquele no qual há flexibilidade total, mas para o aluno, e não para a instituição. Nesse modelo, o processo educacional é escolhido pelo aluno, conforme suas necessidades e possibilidades, ou seja, o aluno pode escolher algumas atividades a distância e outras presenciais em um mesmo curso, pois a instituição oferece todas as possibilidades. Para o autor, essa realidade é prevista para universidades futuras.


      Em universidades futuras, que ofereçam atividades didáticas tanto no estudo com presença quanto no telestudo e que se sirvam em volume ampliado de redes de meios de informação e comunicação eletrônicos (mixed mode universities), surgirá mais outro tipo de educação a distância. Ele poderá tomar em consideração de modo extraordinariamente flexível as necessidades dos estudantes, também dos estudantes em idade adulta intermediária ou já mais avançada. O modelo didático dominante será, nesse caso, o estudo autônomo, autodirigido, no qual os próprios estudantes decidem sobre o uso das ofertas didáticas feitas por diferentes meios e aproveitam o considerável espaço livre concedido para isso com base em estratégias próprias – desde o intensivo contato social num pequeno grupo de tutoria até o estudo autodirigido num ambiente didático digital e a troca de ideias via computer mediated communication com outros estudantes através da rede eletrônica (PETERS, 2001, p. 43, grifo do autor).


      Além da visão organizacional de Belloni (1999) e da didática de Peters (2001), Moore e Kearsley (2007), como citado anteriormente, apresentam dois modelos institucionais de EaD, só que tendo como referência a finalidade institucional, que pode ser única ou dupla.


      A instituição com finalidade única é aquela em que a EaD é a atividade exclusiva e específica, com a dedicação de todo o corpo docente e de colaboradores da instituição. Tal compreensão se assemelha às instituições especializadas de Belloni (1999) e ao single-mode de Peters (2001). Ressaltam Moore e Kearsley (2007, p. 4) que “[...] as funções que exercem são diferentes daquelas em uma faculdade, universidade, sistema escolar ou departamento de treinamento tradicional”. Ponderam, ainda, que esse modelo não tem tido boa aceitação nas instituições maiores e com financiamento público nos Estados Unidos, e que, normalmente, esse modelo é adotado por universidades abertas.


      Em relação às instituições com finalidade dupla, Moore e Kearsley (2007) afirmam que são aquelas que já possuem campus estruturado para atividades presenciais, mas que agregam a EaD. No entanto, consideram que o corpo docente não se dedica exclusivamente às atividades de EaD e há necessidade de implementação de equipe especializada e de um espaço institucional para o desenvolvimento de atividades específicas, como produção de material e trabalhos técnicos necessários à EaD.


      Para gerenciar as atividades especiais de criação e ensino necessárias para a qualidade constante dos programas de educação a distância, a instituição com finalidade dupla estabelece uma unidade especial juntamente aos recursos aplicados no ensino convencional. Essa unidade possui normalmente uma equipe administrativa, produtores de conteúdo e especialistas técnicos cuja única responsabilidade é a educação a distância. Ela raramente tem seu próprio corpo docente; a maioria dessas unidades se vale do corpo docente da instituição a que pertencem para proporcionar conhecimento especializado. Geralmente, o corpo docente tradicional no campus se encarrega do ensino, muitas vezes, com auxílio de professores em período parcial. Todos são gerenciados pela unidade de educação a distância (MOORE; KEARSLEY, 2007, p. 4-5, grifo dos autores).


      Na Figura 2 é possível observar os modelos de EaD apresentados por Moore e Kearsley (2007), Peters (2001) e Belloni (1999), de forma comparativa.


      
        Figura 2 – Quadro comparativo entre o modelo de EaD nas instituições
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                Modelo baseado na instituição


                a) Instituições abertas e especializadas: são aquelas que oferecem exclusivamente a EaD e possuem aproximação com a abordagem fordista de EaD.


                b) Instituições integradas e mistas: são aquelas que ofertam cursos presenciais e a distância e possuem mais credibilidade, mas enfrentam desafios referentes ao uso das TICs em função de ser algo novo nas instituições convencionais


                c) Instituições associadas ou consorciadas: são aquelas que atuam em conjunto na oferta de cursos EaD, possibilitando otimização de pessoal e técnicas, mas enfrentam desafios no que se refere à necessidade de mudanças na postura organizacional.

              

              	
                Modelo baseado na perspectiva didática do aluno


                a) Single-mode: o estudante faz um curso totalmente a distância, sendo mais comum em telestudos, levando o aluno a um isolamento de docentes.


                b) Dual-mode: o aluno faz um curso em que há momentos a distância e há momentos presenciais, levando o aluno a estar mais em contato com a instituição e com os professores.


                c) Mixed-mode: é aquele curso no qual o aluno pode escolher dentre a possibilidade de realizar momentos presenciais ou a distância dentro de uma mesma disciplina ou conteúdo. É tratado como o uso de diferentes meios didáticos nos cursos e a escolha é do aluno.

              

              	
                Modelo baseado na finalidade institucional


                a) Finalidade única: é aquela instituição em que a EaD é a atividade exclusiva e específica. Nesse modelo, os professores e colaboradores da instituição se dedicam exclusivamente à EaD.


                b) Finalidade dupla: é aquela instituição em que agrega a EaD às atividades que já realizam em cursos presenciais, utilizando a estrutura dos cursos presenciais para a oferta da EaD.

              
            


            
              	
                Fonte: Faria (2011, p. 104).

              
            

          
        

      


      Dessa maneira, os modelos institucionais apresentados pelos autores consideram os aspectos valorosos para cada modelo, ao mesmo tempo em que ponderam as fragilidades e complexidades. Mas destaca-se o que Peters (2005) alerta sobre os aspectos didáticos e como eles são afetados pelo modelo e organização da EaD, ou seja, pela política educacional presente.


      Reflexões sobre modelo e organização da EaD na política pública de educação superior e no Sistema Universidade Aberta do Brasil


      O Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB) nasce efetivamente em 2005, por meio do Decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006, do Poder Executivo. Mas, em consulta aos anais da Câmara dos Deputados, pudemos encontrar seis matérias, de 1972 a 1994, com pedidos de autorização para instituir uma Universidade Aberta, e que foram arquivados sem sequer serem discutidos, como pode ser observado na Figura 3, à frente.


      A proposta apresentada em 1972 se referia à autorização para frequência livre em cursos universitários. Niskier (1996) conta que, em 1972, uma Comissão de representantes do Brasil visitou a Open University em Londres e ao retornar recebeu a incumbência de elaborar uma proposta para possível implantação de uma universidade aberta. Essa proposta se assemelhava ao modelo single-mode de Peters (2001) ou de finalidade única de Moore e Kearsley (2007) e de instituições especializadas, conforme Belloni (1999):


      Na ocasião, o professor Newton Sucupira, então coordenador de Assuntos Internacionais do MEC, voltando de uma visita à recém-criada Open University, em Londres, recebeu do ministro Jarbas Passarinho a incumbência de criar uma Comissão de Especialistas para estudar a possível implantação de experiência semelhante à da Universidade Aberta da Inglaterra no Brasil (NISKIER, 1996, p. 51).


      Posteriormente, em 1974, houve proposta efetiva para a criação de uma Universidade Aberta, mas sem sucesso e com arquivamento ocorrendo em função de parecer contrário do relator da matéria, em menos de um ano de tramitação.


      Sobre isso, diz Alves (2007, p. 1):


      O aludido projeto fluía bem no Legislativo, até ser ouvido o Conselho Federal de Educação, que analisou o assunto e baixou o Parecer nº 2.780/74, subsidiando a votação. O colegiado educacional opinou que “a implantação do sistema entre nós, se é aconselhável, deve ser da iniciativa do Ministério da Educação”. Concluía falando (isso em setembro de 1974) que “convém aguardar a apresentação do projeto que está sendo elaborado pelo grupo de trabalho especialmente criado para esse fim”. O grupo não funcionou, e o projeto do governo não foi encaminhado de forma correta ao Congresso Nacional. Quando isso aconteceu, o próprio Executivo cuidou de retirá-lo um pouco depois, sem qualquer explicação lógica ou aceitável. O PL da Universidade Aberta foi definitivamente arquivado. Dois anos mais tarde, o mesmo deputado reapresenta a matéria, que acabou tendo novo arquivamento. Outras tentativas foram feitas e igualmente frustradas, especialmente tendo em vista a orientação do CFE, que insistia em afirmar que “a criação de um sistema tão complexo e original de ensino superior exige planejamento lúcido e rigoroso de pessoas que tenham plena consciência da filosofia que inspira a Universidade Aberta”.


      Em 1974, a tendência de modelo institucional aproximava-se daquilo que Moore e Kearsley (2007) denominaram de instituição com finalidade única, ou seja, a proposta se referia à criação de uma instituição pública para exclusiva oferta de EaD dentro da perspectiva de instituições especializadas, conforme Belloni (1999).


      Em 1977, houve uma nova tentativa, sendo que dessa vez foi incluída uma explicação, na ementa da matéria, sobre o que era a universidade aberta, inclusive com menção à possibilidade de democratização do ensino superior no Brasil. Entretanto, nenhuma dessas tentativas obteve sucesso. A Figura 3 possibilita observar, ainda, que o próprio Poder Executivo fez a mesma solicitação ao Plenário em 1990, porém, também sem sucesso. Essas sucessivas tentativas se referem justamente à criação de uma instituição com finalidade única, ou seja, de oferta exclusiva da EaD no Brasil.


      
        Figura 3 – Projetos de Lei apresentados à Câmara dos Deputados propondo a criação de Universidade Aberta e que foram arquivados


        
          
            
              	
                Projeto de Lei

              

              	
                Data da Apresentação

              

              	
                Autor

              

              	
                Ementa

              

              	
                Situação

              
            


            
              	
                PL 968/1972

              

              	
                05/10/1972

              

              	
                Alfeu Gasparini (PMDB)
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                Explicação: objetivo pautado na democratização do ensino superior). - Poder Conclusivo das Comissões - artigo 24, inciso II.
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      Somente em 1996, após a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no seu artigo 80, é que se abriu a possibilidade explícita, mas não legalmente resolvida, de a EaD ser ofertada no Brasil na educação formal, em cursos que oferecem grau escolar e acadêmico.


      Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada.


      § 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.


      § 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a cursos de educação a distância.


      § 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre os diferentes sistemas.


      § 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:


      I – custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens;


      II – concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;


      III – reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais comerciais (BRASIL, 1996, grifo nosso).


      Observa-se que os parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 80 remetem à necessidade de autorização para a implementação dos programas de ensino a distância, visto que se referem à exigência de credenciamento institucional e regulamentação pela União, e construção de normativas pelos respectivos sistemas de ensino. Por isso, a EaD aparece em 1996, porém não legalmente resolvida.


      Vale registrar que, mesmo sendo tratada na legislação nacional tão recentemente, a EaD no Brasil possui experiências anteriores, mas não vinculadas ao ensino formal que oferece grau escolar ou acadêmico. Essas primeiras experiências ofereciam cursos livres, que não são regulamentados pela legislação nacional. Barreto (1999) diz que desde 1904 o Brasil já vivenciava cursos de formação técnico-profissional a distância. Além desses, havia a rádio educativa de Roquette-Pinto, desde 1923. Em 1939, surge o Instituto Universal Brasileiro, com seus cursos de formação técnica por correspondência. Também existiam as TVs educativas, programas de formação básica e qualificação técnica. Em 1960, com apoio do Governo Federal, a Igreja Católica promoveu o Movimento de Educação de Base (MEB), que funcionou por meio da expansão da radiodifusão no Brasil. A partir da década de 1970, a EaD começa a ganhar mais espaço na educação formal, por conta justamente do ensino supletivo (BARRETO, 1999). Em todas essas experiências, predominava o modelo institucional de finalidade única (MOORE; KEARSLEY, 2007) de oferta da EaD e com cursos totalmente a distância, na perspectiva single-mode de Peters (2001).


      O Governo Federal começou a estabelecer programas para incentivar atividades de ensino que envolvessem a educação a distância. A partir do ano da LDB (1996) e do início dos anos 2000, a EaD foi marcada no país pela criação de parcerias e consórcios para a oferta de cursos a distância pelas Universidades Públicas, assemelhando-se ao que Belloni (1999) discute como instituições associadas. Destaca-se, neste contexto, a Unirede, Cederj e Univir-CO (VIANNEY; TORRES; SILVA, 2003), dentre outros.


      A Rede Universidade Virtual do Centro-Oeste (Univir-CO) foi criada em julho de 1998, a partir de universidades federais e estaduais da região Centro-Oeste para promover a democratização à educação e à pesquisa. Em dezembro de 1999, surgiu como proposta a Unirede, ou seja, um consórcio interuniversitário com o nome de Universidade Virtual Pública do Brasil, que alcançava 70 instituições públicas em 2002, quando foi criada oficialmente. Hoje, a Unirede se transformou em uma associação que tem por objetivo democratizar o acesso à educação de qualidade por meio da oferta de cursos a distância. Ou seja, essas experiências indicam a perspectiva de organização da EaD no formato de instituições associadas, conforme conceituação de Belloni (1999).


      O consórcio Cederj, Centro de Educação a Distância do Estado do Rio de Janeiro, surgiu em 2000 como proposta de formação de uma rede regional de educação a distância, coordenando as ações das universidades públicas federais e estaduais do estado, com o apoio do governo estadual, novamente, uma forma de organização de instituições associadas (BELLONI, 1999).


      Nos dias atuais, é o Sistema UAB que predomina em praticamente todas as universidades públicas no Brasil como o referencial das práticas de EaD. A política do Sistema UAB tem uma dinâmica de funcionamento orientada por ações de fomento e de articulação.


      O Sistema UAB funciona como articulador entre as instituições de ensino superior e os governos estaduais e municipais, com vistas a atender às demandas locais por educação superior. Essa articulação estabelece qual instituição de ensino deve ser responsável por ministrar determinado curso em certo município ou certa microrregião por meio dos polos de apoio presencial (MEC; CAPES, 2011, on line).


      Segundo o site da UAB/MEC (2012, on line), os estados e municípios são os responsáveis por estruturar, organizar e manter os polos de apoio presencial, de acordo com as orientações da legislação referente ao Sistema UAB, a partir de sua infraestrutura física, tecnológica e pedagógica, bem como a contratação de pessoal para as atividades propostas.


      O Decreto 5.800/2006 caracteriza o polo como uma “unidade operacional para o desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas relativas aos cursos e programas ofertados a distância pelas instituições públicas de ensino superior” (Artigo 2º, Parágrafo 1º) e cabe ao MEC firmar acordos de cooperação técnica ou convênios com os entes federativos interessados em manter esses polos de apoio presencial.


      A Resolução n. 44, de 29 de dezembro de 2006, do FNDE/MEC apresenta as condições de bolsistas que podem atuar nos polos UAB. As bolsas que beneficiam o polo são destinadas só para as funções de coordenação de polo e tutor presencial, sendo que os estados e municípios devem indicar os professores da rede pública para estas funções. Esses personagens que compõem a UAB são remunerados conforme prevê a Resolução CD/FNDE nº 26, de 5 de junho de 2009.


      Os Referenciais da Qualidade da Educação Superior a Distância (MEC, 2007), porém, ressaltam que o funcionamento de polos de apoio presencial exige biblioteca, laboratórios, secretaria, espaço para aulas e sala de tutores. Dessa forma, requer equipe capacitada que vai além de apenas tutores e coordenação de polo, exigindo técnicos de laboratório, bibliotecários e funcionários de secretaria.


      Durante a avaliação e credenciamento dos polos de apoio presencial em 2011, sob a responsabilidade dos entes federados que aderiram ao sistema, houve reprovados pelos avaliadores do Inep. O Tribunal de Contas da União (TCU) já havia denunciado que a infraestrutura do sistema não era satisfatória.


      Constatou-se risco de sustentabilidade do sistema, em virtude de: a) os núcleos de ensino a distância nas instituições de ensino superior não estão suficientemente instrumentalizados para organizar e ministrar os programas de formação; b) a infraestrutura física é deficiente nos polos de apoio presencial; c) deficiências na atividade de tutoria, sobretudo na articulação entre tutores e professores formadores e na sua supervisão; e d) descompasso entre o número de vagas disponíveis e a capacidade de atendimento. Como resultado dessa avaliação, evidencia-se que a estrutura de gestão e a sistemática de acompanhamento das ações precisam ser aperfeiçoadas, de forma a mitigar o risco de desperdício de recursos públicos com a instituição de cursos e instalação de polos sem a devida estrutura organizacional, física e material (TCU, 2009 apud ALONSO, 2010, p. 1.332).


      Dessa maneira, é possível identificar que as instituições públicas que oferecem cursos a distância no Brasil, dentro da política pública do Sistema UAB, são todas com finalidade dupla (MOORE; KEARSLEY, 2007), ou instituições integradas (BELLONI, 1999), visto que já tinham experiência consolidada em cursos presenciais. A política pública de indução da UAB foi para adesão de instituições existentes e não de incentivo de criação de novas instituições. Essa realidade coaduna com o que Perez (2009) anunciou como relação de causalidade entre uma política e um resultado.


      É possível identificar, ainda, que a totalidade de cursos que certificam conclusão de curso superior ou de pós-graduação lato ou stricto sensu se organiza de forma dual-mode (PETERS, 2001), visto que são obrigatórios momentos presenciais em atividades de avaliação, conforme prevê o Decreto 5622, de 19 de dezembro de 2005.


      É possível observar, porém, uma forma diferenciada de consórcio ou associação, no qual as ligações não são entre instituições de ensino, como Belloni (1999) argumentou dentro do modelo de instituições associadas, mas sim associações entre entes federados e instituições. Isso quer dizer que a oferta de EaD no Sistema UAB depende de associação de uma única instituição com entes da federação, ou seja, estados e municípios que se responsabilizam pelos polos de apoio presencial, previstos no Decreto 5622 (BRASIL, 1995).


      Considerações finais


      A organização institucional, conforme argumenta Peters (2001), pode influenciar o dia a dia didático de cursos a distância. A organização de equipes, materiais didáticos, relação professor-aluno e oferta de cursos estão intimamente ligados à organização institucional e à abordagem das práticas de EaD.


      A forma de organização induzida pela política pública do Sistema UAB, por um lado, pode suprir as dificuldades que Belloni (1999) levantou sobre as atividades desenvolvidas dentro de consórcios entre IES. Por outro lado, pode estar desviando as dificuldades de relações entre instituições para dificuldades de desenvolvimento dos cursos, em função de a associação ocorrer com entidades que possuem vocações diferenciadas. Enquanto as IES possuem o objetivo de oferecer ensino superior, os entes federados municipais e estaduais não possuem vocação para oferta de educação superior, muito menos histórico de destinação orçamentária que permita tal investimento, conforme a própria LDB 9394/1996. Outro agravante a este tipo de associação entre entidades com vocações diferenciadas se refere à volatilidade de gestores, ou seja, a troca de prefeitos e governadores pode influenciar no andamento da associação, visto que estes entes federados não possuem obrigação constitucional de assumir financeiramente a educação superior no Brasil. Algo neste sentido pode estar acontecendo com os polos que foram reprovados e não foram providenciadas as adequações pelos municípios e estados responsáveis, levando à suspensão da oferta de cursos nesses espaços pelas IES.


      Dessa forma, a organização da EaD nas IES públicas como instituições com finalidade dupla, de cursos dual-mode e associadas se caracterizam como um padrão induzido pela política pública da UAB e pode estrar encontrando dificuldades (ALONSO, 2010; SEGENREICH, 2009) justamente pelo tipo de associação que se estabelece e a descentralização da responsabilização dos polos para os entes federados sem vocação para o ensino superior.


      Outro apontamento a ser feito se refere à indução para a existência das IES com finalidade dupla e mista, com consolidação em cursos presenciais, que pode levar o modelo destes como padrão e referência para a organização do processo didático de ensino-aprendizagem dos cursos a distância.


      Além disso, é preciso estar atento para a estandardização dos cursos, ou seja, uma rigidez em materiais didáticos e relações pedagógicas, caracterizando práticas fordistas de EaD. As interações mais cosmopolitas (FEENBERG, 2001) exigem uma visão mais pós-fordista e de abertura para novas realidades.


      É possível que, apesar desta forte indução de modelos, abordagens e organização nas universidades públicas brasileiras, as próprias IES, a partir das experiências que realizam e das dificuldades que vivenciam, projetem novos modelos, abordagens e formas de gestão, devido ao amadurecimento gerencial que passam a vivenciar e que lhes possibilite criar autonomamente o modelo de EaD que julguem o mais adequado às suas necessidades. Porém, é preciso mudanças nos processos de financiamento que, no Sistema UAB, ainda é forte indutor dos modelos analisados. Autonomia financeira e gerencial dos cursos a distância nas universidades públicas são ainda uma questão séria a se desenvolver nas políticas públicas educacionais de fomento à EaD.
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          1 Original: “Pero también se puede vislumbrar un resultado muy diferente que no tiene como modelo la fábrica sino otra institución moderna; la ciudad. La ciudad es el lugar de las interacciones cosmopolitas y donde se potencia la comunicación. Su dios no es la eficiencia sino la libertad. No se dedica a la rígida reproducción de La única y “mejor” manera de gestionar, sino a la comprobación flexible de todas las posibilidades y al desarrollo de lo nuevo.”

        

      

    

  


  
    
      2 | Um computador por aluno - uma modalidade de inclusão digital pela educação?


      Joana Peixoto (PUC/Goiás)


      Adda Daniela Lima Figueiredo (PUC/Goiás)


      Introdução


      As tecnologias de informação e de comunicação (TIC) são frequentemente apresentadas como capazes de suavizar certas desigualdades, em face de permitirem novos modos de comunicação e de organização. Todavia, as desigualdades de acesso e de uso dessas tecnologias são, antes, o prolongamento de desigualdades econômicas e sociais preexistentes.


      A disparidade de acesso, evidenciada pelo termo exclusão digital, reflete uma distribuição desigual dos recursos entre países, zonas geográficas, indivíduos ou coletividades. Ela se estende também aos usos: os que têm os meios para adquirir os softwares e de acesso às redes são também aqueles que têm o conhecimento e a capacidade de tirar deles proveito.


      A educação, em sua total abrangência, pode ser uma estratégia para combater a exclusão digital. No entanto, é preciso tomar cuidado para não recair no interior dos programas educativos que visam à inclusão digital, no fortalecimento da exclusão por meio de ações de caráter tecnocêntrico, que desconsideram a determinação e o condicionamento do contexto socioeconômico. Ou seja, os programas de inclusão digital não resolverão isoladamente o problema da distribuição desigual de riqueza. Ao contrário, podem até mesmo acentuá-la.


      A partir de tais considerações, o presente artigo propõe a discussão do conceito de exclusão digital que fundamenta os projetos para a inclusão digital por meio da educação, especialmente o que se vislumbra com o programa “Um computador por aluno”.


      Políticas públicas de inclusão digital no Brasil


      O Brasil encontra-se no cenário da discussão sobre o incentivo à produção tecnológica desde a década de 1970. Não obstante, apenas em outubro de 1984 foi aprovada a Lei nº 7.232 que cria a Política Nacional de Informática (PNI) do Governo Federal, com ações voltadas para o desenvolvimento de tecnologia de ponta e de estrutura para a área. Alguns anos depois, em 15 de março de 1985, foi criado o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), com o fim de consolidar uma política nacional de ciência e tecnologia e fomentar a pesquisa. Já no ano de 2011, o termo “Inovação” – MCTI – foi incorporado ao escopo desse Ministério, expressando a prioridade que essa dimensão ganhou na política de desenvolvimento tecnológico e econômico do país.


      Com a expansão da internet, a criação do Ministério e o uso cada vez mais frequente das tecnologias digitais, verifica-se que pressões externas e as próprias demandas internas conduziram o governo brasileiro à elaboração de programas, seguidos por políticas públicas, que regulamentaram a inclusão digital, de forma a prevenir a exclusão da parcela mais pobre da população. São políticas que se inserem no rol de preocupações de incentivo à inovação e à democratização social.


      O governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-2002) focou suas ações mais na construção de um governo eletrônico do que na elaboração de políticas voltadas para a disseminação de tecnologias. Foram criados três programas de grande relevância nesse período, sendo mantidos pelo que o sucedeu: o Governo Eletrônico Serviço de Atendimento ao Cidadão (Gesac), o Programa Nacional de Informática na Educação (ProInfo) e o Serpro Cidadão2.


      Ainda nesse governo, foi proposto o Programa Sociedade da Informação (SocInfo) que culminou, em setembro de 2002, com o chamado “Livro Verde” – documento que apresenta diretrizes de ação para a constituição da Sociedade da Informação no Brasil, elaborado sob a coordenação do MCT. O “Livro Verde” propõe a alfabetização digital, tomando como base um conceito de inclusão digital que faz referência não só à aquisição de habilidades básicas para o uso de computadores e da internet, mas também à capacitação para utilização dessas mídias, em favor dos interesses e das necessidades individuais e comunitárias, com responsabilidade e senso de cidadania (TAKAHASHI, 2000).


      Já o governo seguinte, desde o programa de candidatura, indica que “o desafio, na Era do Conhecimento, é evitar que a Tecnologia da Informação acabe criando um fosso entre os que têm e os que não têm acesso aos bens e à habilidade requeridos na Era Digital” (Partido dos Trabalhadores, 2002, p. 69). Nesse sentido, o presidenciável prometia ainda “ampliar o acesso à informação e ao conhecimento por meio das novas tecnologias, promovendo a inclusão digital e garantindo a formação crítica dos usuários3”.


      O discurso governamental, a partir de 2003, situava a inclusão digital no campo dos direitos, do exercício da cidadania e do desenvolvimento social, ressaltando o caráter transformador das novas tecnologias (MEDEIROS, 2010).


      A partir dessa gestão, a PNI baseia-se num triplo eixo: renda, educação e TIC, associando a inclusão digital à inclusão social, ao considerar que o acesso às TIC favoreceria a melhoria da renda e o acesso à educação (CARVALHO, 2010).


      Desde 2003, foi criado o Programa Brasileiro de Inclusão Digital (Pbid) com o intuito de centralizar algumas das ações governamentais e coordenar as diferentes ações nascentes para a Política Nacional de Inclusão Digital (Pnid).


      Atualmente, o Pbid é composto por 19 programas e projetos4. Desde 2003 foram criados, e, por conseguinte, mantidos os programas, sendo que no Programa Plurianual (PPA) de 2004-2007, o governo federal elegeu “crianças e escolas” como alvos prioritários de suas ações de inclusão digital. Além do Gesac, responsável pela conexão das escolas públicas à internet, as escolas se tornaram alvo dos quatro programas filiados ao MEC: ProInfo, Programa Computador Portátil para Professores, Programa Banda Larga nas Escolas e o Programa Um Computador por Aluno (Prouca).


      Breve trajetória do Prouca


      Na perspectiva de inclusão digital e melhoria da aprendizagem nas escolas públicas do Brasil, o projeto One Laptop per Children (OLPC) foi apresentado ao governo brasileiro, em janeiro de 2005, no Fórum Econômico Mundial, em Davos (Suíça). Ainda no mesmo ano, representantes da OLPC5 vieram ao Brasil especialmente para conversar com o presidente e detalhar a proposta de implantação do programa:


      Nossa missão é oferecer oportunidades educacionais para as crianças mais pobres do mundo, dando a cada uma delas um laptop robusto, de baixo custo, com baixo consumo de energia, conectado à Internet, bem como ferramentas projetadas para a colaboração e a aprendizagem (OLPC, 2012).


      Mediante essa proposta da OLPC, o então presidente Luiz Inácio Lula da Silva cria em 2005 o grupo de trabalho do Prouca (Gtuca) para avaliar a proposta do ponto de vista técnico e pedagógico. Durante um ano, este grupo se reúne e considera necessário fazer experimentos em escolas. E, em fevereiro de 2007, este grupo formaliza e apresenta o Projeto Base do Prouca. As cinco escolas-modelo do programa foram: Colégio Estadual Dom Alano Marie Du Noday (Palmas-TO); Escola Municipal Ernane Silva Bruno (São Paulo-SP); Ciep Rosa Guedes (Rio de Janeiro-RJ); Escola Estadual de Ensino Fundamental Luciana de Abreu (Porto Alegre-RS) e Centro de Ensino Fundamental Escola Vila Planalto (Brasília-DF).


      Instituído pela Lei nº 12.249, de 14 de junho de 2010, o Prouca é uma iniciativa da Presidência da República, em conjunto com o MEC, visando à “aquisição de computadores portáteis novos, com conteúdos pedagógicos, no âmbito das redes públicas da educação básica” (BRASIL, 2010). Esse programa integra planos, programas e projetos educacionais de tecnologia educacional e de inclusão digital, vinculando-se às ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e do Programa Nacional de Tecnologia Educacional (ProInfo)6 (BRASIL, 2007).


      O Gtuca avaliou os experimentos e consolidou os planos de formação, avaliação e monitoramento. Além deste GT, o Conselho de Altos Estudos e Avaliação Tecnológica da Câmara dos Deputados (Caeat) responsabilizou-se por acompanhar e participar da implantação do Prouca nas cinco escolas-modelo, produzindo um estudo avaliativo que pudesse subsidiar discussões sobre a temática, tanto no Executivo quanto no Legislativo. A premissa adotada para a elaboração do estudo avaliativo supracitado é o de que:


      i) A imersão tecnológica da escola propicia o desenvolvimento de uma “cultura digital”, na qual os alunos têm suas possibilidades de aprendizagem ampliadas pela interação com uma multiplicidade de linguagens ao mesmo tempo em que se potencializa a inclusão digital de toda a comunidade escolar.


      ii) O viés da equidade social e o da competitividade econômica convergem ao serem estimuladas as novas habilidades e competências que a era digital exige. Assim, espera-se que novas formas de comunicação sejam disseminadas, que a educação abranja outros tipos de letramentos além do alfabético e oriente-se para o desenvolvimento da capacidade de aprender a aprender.


      iii) A mobilidade e a conectividade do equipamento permitem ampliar os tempos e espaços de aprendizagem de professores e alunos, fundamentais para desenvolver a autonomia que possibilita a educação por toda a vida, como defende a Unesco.


      iv) Por último, a utilização dos laptops conectados à Internet permite a constituição de múltiplas comunidades de aprendizagem, que, interligadas em rede, favorecem a interculturalidade, o trabalho cooperativo e colaborativo e a autoria e coautoria entre estudantes e professores na construção do conhecimento, resultantes da quebra de hierarquia e linearidade nas relações. O objetivo é contrapor-se ao modelo tradicional de educação, ampliando a relevância e a contextualização do processo educacional (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2008, p. 16 e 17, grifo nosso).


      O relatório de avaliação da Câmara dos Deputados (2008), bem como os estudos sobre o tema ressaltam que as máquinas do Prouca sofrem constantes avarias e não se conectam com eficiência à internet. Salienta ainda que a escola não está preparada, nem do ponto de vista da infraestrutura, nem da formação técnica e docente para lidar com as máquinas em seu trabalho pedagógico (CARVALHO, 2010; MASCARENHAS, 2009; MEDEIROS, 2010).


      Baseado em seus estudos, Mascarenhas (2009) levanta a necessidade da articulação dos diversos aspectos para a inclusão digital. O autor se refere a uma combinação de equipamentos, conteúdo, habilidades, entendimento e apoio social para o desenvolvimento de práticas sociais significativas.


      A partir das considerações até aqui feitas, de que forma poderíamos considerar as possibilidades de inclusão social e digital pelas ações propostas na implementação do Prouca? Para o aprofundamento de tal questionamento, propomos a seguir uma discussão do próprio conceito de exclusão digital.


      As origens da noção de exclusão digital


      A ideia de exclusão digital evidencia o receio das desigualdades criadas pela difusão das TIC em uma sociedade centrada no tratamento e na transmissão da informação (CASTELLS, 2005). Contudo, trata-se de uma noção vaga que envolve situações diversas. Ela é utilizada para fazer referência tanto à implantação de infraestrutura de telecomunicação como à ampliação de serviços universais (por exemplo, a internet banda larga) ou à liberação das redes de comunicação, servindo também de justificativa para projetos educacionais como o Prouca.


      As análises sobre a exclusão digital já produziram diversas ideias, mas insuficientemente elaboradas no plano conceitual. A noção permanece pouco operacional e incerta quanto aos efeitos das políticas que a inspiram.


      O discurso sobre a exclusão digital remonta ao início dos anos 1990 com a distinção entre os inforricos (information have) e os info-pobres (information non have), introduzido por diferentes relatórios oficiais da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). A definição proposta pela OCDE – à qual se refere a maioria dos estudos – agrupa diferentes elementos:


      [...] o termo exclusão digital refere-se à diferença entre indivíduos, famílias, empresas e áreas geográficas em diferentes níveis socioeconômicos tanto em relação às suas oportunidades de acesso a tecnologias de informação e comunicação (TIC) quanto à utilização que fazem da Internet para uma ampla variedade de atividades. A exclusão digital reflete várias diferenças entre países e dentro deles. A capacidade que indivíduos e empresas possuem de tirar proveito da Internet varia significativamente em toda a área da OCDE, bem como entre a OCDE e os países terceiros. O acesso às infraestruturas de telecomunicações de base é fundamental para qualquer consideração sobre a questão, [...] (OCDE, 2001, p. 5, tradução nossa).


      Nos EUA, a expressão “digital divide” foi evocada em 1995, colocando em evidência os riscos da exclusão do acesso às TIC por parte dos mais pobres e das minorias comunitárias, especialmente no que diz respeito à participação na vida política. No ano seguinte, a expressão se difunde em função do debate sobre a regulação a ser implementada, em razão das mudanças tecnológicas no setor das telecomunicações. Inserindo-se na problemática mais geral de acesso universal, as discussões são, então, centradas sobre as desigualdades do acesso à internet nesse país, assim como sobre o papel da educação para combater essa exclusão (TRÉMENBERT, 2010).


      Os países europeus retomam o tema da exclusão digital, primeiro para assumir o seu atraso em relação aos EUA e depois para fundar um projeto com o objetivo de construir uma sociedade europeia da informação. Esse projeto foi iniciado pelo relatório Bangemann (EUROPEAN COUNCIL, 1994) e teve prosseguimento com o programa “Sociedade da Informação para Todos”, lançado em 1999. Aí figuram projetos em matéria de democracia eletrônica, de comércio eletrônico, de educação a distância, de telessaúde, de acesso à internet para pessoas deficientes, etc.7.


      À difusão das TIC seguiram-se os ganhos de produtividade nos EUA e na Europa. Baseados nessa ideia, os demais países passam a considerar que poderiam evitar o agravamento de seu atraso econômico adotando medidas que levassem à provisão de equipamentos de acesso à internet, à liberação do setor de telecomunicações e à formação de sua população para o uso das novas tecnologias. É assim que o debate polimorfo sobre a exclusão digital ganhou as chamadas economias periféricas.


      No Brasil, uma das primeiras manifestações sociais a respeito do tema foi o “Programa Sociedade da Informação”, instituído em 1999, com os objetivos de:


      [...] integrar, coordenar e fomentar ações para a utilização de tecnologias de informação e de comunicação, de forma a contribuir para a inclusão social de todos os brasileiros na nova sociedade e, ao mesmo tempo, contribuir para que a economia do País tenha condições de competir no mercado global (MENEZES; SANTOS, 2002).


      Observa-se que o debate sobre exclusão digital adota implicitamente o padrão norte-americano de difusão das TIC como modelo de referência, em relação ao qual o estado da difusão deve ser avaliado. A definição de exlcusão digital é, então, marcada pela problemática do retardo, que mede o caminho a ser percorrido pela distância entre uma experiência mais avançada e as outras, necessariamente atrasadas. Ou seja, o horizonte apresentado é de obter uma utilização das TIC tão intensiva quanto nos EUA.


      A ideia de um modelo universal de referência, em relação ao qual se avaliam os outros experimentos, fundamenta-se na tese do determinismo tecnológico: as TIC engendrariam modelos determinados de organização e de negócios que constituem a chave da competitividade.


      Entretanto, os impactos das TIC dependem de contextos organizacionais, institucionais, sociais e culturais nos quais elas se inserem: não se deve, portanto, esperar delas efeitos a priori, como postula o determinismo tecnológico.


      Possibilidades de análise dos programas para a inclusão digital


      A análise sobre a exclusão digital tem colocado o equipamento no centro dos debates. Essa perspectiva tecnicista pressupõe o acesso às TIC como uma condição necessária para a riqueza. Considera-se que essas tecnologias geram ganhos de produtividade, qualquer que seja o meio econômico, institucional ou cultural no qual elas se difundam.


      Outra perspectiva de análise se funda sobre os usos efetivos das TIC. A hipótese é a da neutralidade tecnológica. O que importa não é aumentar o estoque de equipamentos e o acesso à internet, mas o uso que deles é feito. Assim, a problemática do acesso e, sobretudo, de usos das TIC pode assumir uma dupla configuração: as TIC podem se modelar às formas de organização tradicionais e reforçar as desigualdades já existentes. Mas elas podem, alternativamente, ser vetores de transformação social e econômica, se acompanhadas de mudanças organizacionais.


      A análise centra-se, então, sobre os usos das TIC, e a exclusão digital aparece, principalmente, como consequência das desigualdades já existentes. A exclusão digital é definida como a separação entre aqueles (os indivíduos, grupos sociais, regiões, países) que utilizam as TIC (de uma maneira eficaz e criativa) e aqueles que não as utilizam ou não o fazem da forma considerada adequada. Esse tipo de reflexão não somente trata dos meios, mas, sobretudo, das condições de sua utilização efetiva, de sua apropriação e de sua promoção junto aos excluídos (DEMO, 2005).


      Uma terceira perspectiva no tratamento do tema da exclusão digital trata dos conteúdos (saberes, informação, obras, etc.) e dos serviços aos quais as TIC dão acesso. A inclusão digital é, aqui, associada basicamente a dois aspectos: 1) à criação de conteúdos direcionados a grupos econômicos e culturais específicos e 2) à criação, expansão e manutenção de infraestrutura para os serviços de telecomunicações.


      Em síntese, o acesso aos equipamentos e à infraestrutura é frequentemente apresentado como um fim em si mesmo. Ora, o impacto das TIC sobre as performances e o bem-estar social depende de sua utilização efetiva. A relação entre TIC e crescimento ou desenvolvimento não é automática. É preciso ser feita uma distinção entre o acesso às TIC e seu uso efetivo. É preciso haver um tempo de aprendizagem das funcionalidades das ferramentas e de sua manutenção. Isso implica investimentos em formação e acompanhamento das experiências praticadas. Todavia, os investimentos destinados à formação são frequentemente negligenciados ou sub-proporcionados em relação ao investimento material.


      Assim, a noção mais disseminada de exclusão digital veicula a ideia de que as desigualdades no campo da informática podem ser pensadas apenas em termos de atrasos. Os menos equipados experimentam um atraso técnico que cabe aos mais adiantados ajudar a superar. O desafio comum é posicionar todo mundo no mesmo nível tecnológico, recuperar uma deficiência. Esta representação remete a uma ideologia do progresso, que entende que todas as sociedades devem passar pelas mesmas etapas para alcançar o mesmo nível de desenvolvimento. Ela ignora as diferenças sociais e culturais, reduzindo as desigualdades a um simples problema técnico.


      Uma segunda ideia, a ela ligada, é a de que as desigualdades entre países vão se reduzir, que esses vão se aproximar e que o desenvolvimento vai ser implementado por meio do aumento do número de conectados. São discursos utopistas que fazem crer que a conexão traz consigo a educação, a saúde, a democracia e a inteligência coletiva. Em outras palavras, a análise política e social é reduzida a um simples indicador de conectividade.


      Quando se analisam as desigualdades sociais face ao desenvolvimento, unicamente em termos de atrasos tecnológicos a serem preenchidos ou de investimentos técnicos a serem realizados, adota-se uma posição que não é neutra e que, em todo caso, ignora a realidade dos países e grupos sociais que são vítimas de desigualdades. Algumas das soluções propostas podem agravar as desigualdades, especialmente quando as políticas de ordem industrial e comercial direcionam esses países para lógicas que os bloquearão em um estado permanente de subdesenvolvimento tecnológico.


      Senão vejamos: as análises do nível de democracia social e educacional de um país tomam como base a taxa de conexão à internet. Dessa forma, faz-se a opção pela implantação de uma rede a todo preço, com a ideia de que essa provocará o desenvolvimento em todas as dimensões da vida econômica, política e social. Esse raciocínio ignora os usos desenvolvidos pelas instituições, pelas populações e supõe que os fornecedores de equipamentos possuem a solução para todos os problemas.


      Em face da condição de não se focalizar sobre uma política fundada em critérios exclusivamente quantitativos (número de conexões, de proprietários de computador, etc.) outras vias, mais qualitativas podem permitir a orientação de políticas mais eficazes e menos submissas aos interesses econômicos e industriais. Mas prevalece a ideia de que as TIC levam o saber aos lugares mais remotos, negligenciando o papel dos usuários, dos grupos sociais ou da língua de cada território. Isto nos mostra que ainda há muito caminho a ser percorrido na busca da implementação de programas de inclusão digital que promovam a inclusão social.


      Enfim, os projetos de inclusão social no mundo focam o abastecimento de equipamentos e dedicam pouca atenção aos sistemas humanos e sociais que também devem mudar para a tecnologia fazer a diferença. O acesso significativo às TIC compreende mais do que o acesso a computadores e a conexão à internet. O acesso às TIC implica uma série de fatores, abrangendo recursos físicos, humanos, sociais, técnicos e digitais. Conteúdo e linguagem, alfabetização e educação, estrutura comunitária e institucional. Todos estes aspectos devem ser levados em consideração caso se deseje um acesso significativo às TIC.


      Propomos, então, reorientar a discussão sobre inclusão digital: ao invés de basear o seu conceito no atraso a ser vencido pelo fornecimento de equipamentos, nos voltamos para uma discussão que se concentre em questões de desenvolvimento social a ser dirigida para a integração das TIC às comunidades, instituições e sociedades.


      O Prouca como uma modalidade de inclusão digital pela educação


      Podem-se considerar três perspectivas para a análise de programas para a inclusão digital:


      • aquela centrada no acesso ao equipamento, a partir do pressuposto de que a expansão do número de acessos e de conexões à internet é a medida para a inclusão social;


      • aquela baseada nos usos, que aponta a necessária formação de competências e de habilidades para que os usuários utilizem os equipamentos e se beneficiem das conexões com autonomia e criatividade e


      • aquela que trata dos conteúdos e dos serviços. Segundo essa perspectiva, é preciso investir tanto no provimento de infraestrutura dos serviços de telecomunicações como na criação de conteúdos adaptados às características das populações-alvo dos programas de inclusão social.


      No que diz respeito ao Prouca, o primeiro eixo de análise verifica-se problemático. Mascarenhas (2009), Moreira (2010), Gomes (2010) e Figueiredo e Peixoto (2011) indicam diversos problemas, tais como: o tempo de recarga das baterias, bem como a falta de estruturação elétrica das salas de aula e da escola, frequentes avarias nas máquinas, sem equipe específica para manutenção, demora ao abrir programas ou o travamento quando em multitarefa, baixa conectividade e baixa velocidade de conexão à internet. Estas críticas podem ser confirmadas pelo relatório da Câmara dos Deputados:


      Essa carência de infraestrutura é prejudicial à utilização dos laptops em sala de aula. Elas se tornam um agente de desestímulo para professores e alunos, uma vez que para ter o laptop em funcionamento dentro de sala de aula é preciso contornar uma série de dificuldades. Isso demanda dos professores trabalhos que não são de sua responsabilidade e, além disso, gera perda de tempo para o desenvolvimento das atividades pedagógicas. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2008, p. 101).


      Quanto à problemática dos usos, mesmo que o tempo de experiência dos projetos em andamento ainda seja exíguo para uma avaliação mais consequente, dados preliminares indicam que os professores buscam utilizar os laptops em suas aulas, mas necessitam de suporte pedagógico e técnico para melhor uso do dispositivo, por não possuírem plena autonomia na resolução de eventuais problemas ou, ao mesmo tempo, para o planejamento das atividades com o uso do laptop.


      Os sujeitos entrevistados apontaram que os programas de formação docente estavam voltados para atender às necessidades mais imediatas de utilização dos laptops em sala de aula, bem como tinham como objetivo minimizar a falta de conhecimento técnico dos professores. No entanto, tanto docentes como gestores consideraram que os programas de formação foram insuficientes em sua carga horária. (SANTOS, 2010, p. 193)


      No que tange ao uso pelo aluno, Mendes (2008) salienta que os alunos usam os laptops tranquilamente e criam suas próprias formas de buscar informações. Já Silva (2009) assevera que:


      Claramente percebemos, em nossas observações, o grande interesse e motivação dos alunos na realização das atividades propostas com uso dos computadores portáteis. Foram raras as situações em que presenciamos alunos concentrados em outros usos do computador na aula senão aquele proposto pelo professor. (SILVA, 2009, p. 89, grifo nosso)


      Em seus estudos sobre a inclusão digital, Mascarenhas (2009) verifica que alunos que já tinham acesso ao computador, bem como capacidade de manejar a tecnologia, não tinham capacidade de integrar a tecnologia ao cotidiano. Isto reforça a hipótese de que o acesso à tecnologia não garante a inclusão digital dos usuários.


      [...] os percentuais entre o uso do computador e acesso à internet, antes do projeto UCA, e aqueles com a presença do projeto permitem inferir que não houve uma influência considerável do projeto UCA na utilização dos softwares mais comuns: 82% dos entrevistados já sabiam usar ferramentas como o editor de texto, planilhas eletrônicas etc., antes da participação no projeto UCA. Apenas 18% informaram não saber usar essas ferramentas, o que só foi possível após o ingresso no projeto (...) os dados revelaram, que para a maioria (65,7%), o projeto UCA não desenvolveu habilidades na área da informática relacionadas com a vida diária. (MASCARENHAS, 2009, p. 74-75)


      Ainda no que diz respeito aos usos, é preciso considerar as formas de apropriação por parte dos professores. Quanto à formação dos mesmos para a implantação do Prouca, observa-se que o seu preparo foi bastante restrito e heterogêneo, não atendendo aos objetivos do programa e revelando que o professor ainda não conhece plenamente a ferramenta e sua forma de uso, que o impede de ter condições de acompanhar o processo de criação e de descoberta dos seus alunos (FIGUEIREDO e PEIXOTO, 2011; SANTOS, 2010; MOREIRA, 2010; MARQUES, 2009). O depoimento do coordenador de uma escola na qual foi implantado o Prouca, extraído da dissertação de Silva (2009), ilustra este quadro:


      Eu guardo a ideia de que nós temos que formar primeiro um usuário. Ele precisa saber mexer com o computador e com os sistemas operacionais para ele saber colocar esse conhecimento em prática na hora de usar isso como recurso pedagógico. Então tenho dificuldade de organizar o uso pedagógico que o profissional não sabe utilizar o aplicativo, acabo eu fazendo às vezes o uso pedagógico do aplicativo em vez dele professor dar orientação para o aluno. (SILVA, 2009, p. 91)


      Quanto ao terceiro eixo de análise, observa-se que há ações nessa direção, mesmo que ainda sejam pontuais. Sabe-se que existem materiais disponíveis no link “Cursos e Materiais” do Portal do Professor8, tais como planos de aula e recursos em vídeo. Além disso, há um projeto adotado por um grupo de pesquisadores de universidades ligadas ao programa, que consiste na adaptação para o laptop de aulas disponíveis no Portal do Professor (MEURER et al., 2011).


      Enfim, visto que existe uma correlação entre o nível de renda, a escolaridade, os padrões culturais e o acesso/uso das TIC, é preciso identificar as demandas dos distintos grupos sociais que se encontram na condição de exclusão para que se efetive um projeto de inclusão social por meio da inclusão digital.


      Em outras palavras, acreditamos que os programas de inclusão digital na escola articulam-se, de fato, a um projeto político de sociedade. Por esta razão tais programas contribuirão para a inclusão social e econômica das classes socialmente excluídas se ousarem propostas pedagógicas que tomem o trabalho, a ciência e a tecnologia como objetos de questionamento e não como pressupostos a serem seguidos.


      O estudo aqui empreendido se alicerça em um esforço de aprofundamento teórico na perspectiva de qualificar a crítica, a qual não implica a rejeição pura e simples dos programas governamentais. Por isto, as reflexões iniciais nos colocam em alerta para a própria definição de exclusão digital, que se baseia numa visão econômica unilateral e inequívoca de progresso, adotando como padrão os equipamentos, as formas de uso e os tipos de serviço dos países desenvolvidos. Tal definição coloca-se na rota de uma economia que gerou, e continua gerando, a exclusão que pretende superar.
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      3 | Certezas e sentidos da docência na EaD


      Roseli Zen Cerny CED/UFSC)


      Andrea Lapa (CED/UFSC)


      A docência na EaD


      Exercer a docência na modalidade a distância traz muitos desafios para os professores. Ao se depararem com a necessidade de mudança na sua prática imposta pelo uso das TIC e de uma educação mediada por elas, em muitos casos o professor se desestabiliza. Neste momento está criada a possibilidade de inovação pedagógica, que é necessária à transformação das práticas tradicionais. O que procuramos afirmar neste artigo é que a mudança desejada na educação encontra um espaço propício quando o professor necessita abandonar o ensino presencial e busca repensar seu planejamento para a modalidade a distância.


      Neste momento o professor é impulsionado a refletir sobre algumas exigências impostas a ele. Um primeiro e grande exemplo seria a necessidade de abandonar o papel central de detentor do conhecimento, pois, com a profusão de informações e conhecimentos disponíveis na rede de computadores, ele deixa de ser o acesso prioritário do aluno ao saber. Esta nova situação mexe com as relações de poder antes instauradas nos processos educativos, onde o aluno pode abandonar a anterior relação de dependência, de objeto de ensino, e pode assumir outro papel, de sujeito que é acompanhado no seu processo de aprendizagem.


      Compreendemos que este aluno autônomo ainda não existe, mas ele está em formação, dadas as próprias condições de sobrevivência na modalidade. Para continuar sua formação, ele obrigatoriamente faz escolhas, se responsabiliza pelas suas decisões, se organiza, separa o essencial do acessório, tarefas de um aluno autônomo. O docente, ao invés de transmitir informações e conteúdos, também tem o seu papel modificado e passa a focar menos no ensino e mais no acompanhamento da aprendizagem dos alunos.


      Essa mudança na prática pedagógica do professor (que destacamos como outro grande exemplo) pode ser visualizada com mais clareza nas experiências de educação a distância que procuram ressignificar o papel docente para que o processo de ensino-aprendizagem seja mais efetivo. Uma das habilidades requeridas do docente é o trabalho em equipe, pois nessa modalidade o trabalho docente prescinde da organização de um grupo maior e diverso. Temos denominado esse profissional de professor coletivo.


      Um levantamento na literatura da área revela que essa questão está em debate. Encontramos em Belloni (2001) o delineamento inicial deste conceito. Esta autora considera que a composição da equipe para atuar na EaD constitui um ponto que não pode ser subestimado, pois, como diz Keegan (apud BELLONI, 2001, p. 79) “em EaD quem ensina é uma instituição” (1983, p.13), sendo o ato de ensinar segmentado em múltiplas tarefas que demanda um trabalho em equipe, “transformando o professor de uma entidade individual em uma entidade coletiva” (BELLONI, 2001, p. 81). Segundo a autora, esse é um dos maiores desafios da EaD, pois o professor não foi formado para o desempenho dessas múltiplas funções e mesmo com o célere avanço das tecnologias, a formação de professores continua centrada, quase que exclusivamente, nas práticas presenciais. Essa compreensão do papel do professor na EaD é crucial, pois do contrário corremos o risco de adotar a divisão racionalizada e industrial do trabalho, reproduzindo os tão criticados modelos fordistas de educação.


      Outra contribuição para o entendimento desse tema é apresentada por Daniel Mill (2010). Trazendo o conceito de polidocência, o autor argumenta que há uma distinção sutil que se refere ao coletivo de trabalhadores, que na EaD não são apenas professores, mas um coletivo com formações e funções diversas, que poderiam ser técnicos, laboratoristas, gestores, diagramadores etc. Considera que na EaD seria impossível a prática do presencial de um único professor exercer todas as funções da docência e que cabem a diferentes profissionais as tarefas de produzir o conteúdo do curso, de organizar didaticamente o material, de converter o material para a linguagem da mídia (impressa, audiovisual, virtual, etc.), de coordenar todas as atividades de um curso e manejar/gerenciar a turma, entre outras (MILL, 2010, p. 25). Mill (2010) amplia os profissionais que, segundo ele, exercem a docência na EaD, entendendo como docentes todos os profissionais que atuam no planejamento e produção de materiais.


      A discussão sobre as formações a distância apresentada por Pesce (2009) traz um alerta importante: “o modus operandi da maioria dos programas de formação docente na EaD, que não observam a historicidade dos educadores, faz com que formadores e formandos interajam a partir de um script de autoria alheia” (PESCE, 2009, p.135). Essa categoria pode ser facilmente utilizada para analisar o trabalho dos professores e tutores, quando a docência pode ser reduzida a uma atuação que separa que pensa e quem executa.


      Contribuindo com esta discussão, Almeida (2005) traz um argumento interessante em relação à necessidade de repensar o modo como se faz EaD hoje. Ela considera que a incorporação das Tecnologias de Informação e Comunicação, especialmente as digitais, tornou esta modalidade mais complexa devido às possibilidades que estas tecnologias podem trazer para a Educação (interação, pesquisa, seleção e busca de informações, articulação e reformulação da informação, comunicação síncrona e assíncrona). Tradicionalmente, pouca atenção foi dada à atuação do professor, pois as informações eram produzidas pelos centros de educação a distância e distribuídas aos alunos. O professor tornava-se visível aos alunos apenas pela autoria do material impresso. Era de responsabilidade dos especialistas em educação a distância toda a organização, planejamento e estratégias-modelo facilmente encontrado em cursos na modalidade a distância.


      Concordamos com a proposição de Almeida no que se refere à necessidade de formar o professor, para que ele possa integrar as equipes de planejamento e produção de materiais, participando de todo o processo e não apenas como um redator de materiais didáticos. Destacamos a necessidade de as equipes que atuam na EaD terem uma visão de conjunto e compreenderem a importância de cada um dos profissionais que as integram. O envolvimento das equipes no trabalho cotidiano impede que a educação a distância fique confinada a centros especializados, distantes dos professores. Mas permanece a pergunta de quem, nesta equipe toda, teria um papel docente afinal.


      Na discussão sobre o papel dos tutores e professores na EaD, Alonso (2010) remete a sua análise para o que considera fundamental no processo formativo que é a questão do diálogo, posto que é este o principal meio para que a aprendizagem ocorra. Criar meios para que o encontro se efetive entre os atores é um dos principais desafios desses sistemas. A autora traz um questionamento muito interessante ao discutir o papel dos tutores: a quem cabem as decisões pedagógicas no processo de ensino-aprendizagem. A resposta a esta pergunta evidencia o entendimento que a instituição atribui ao papel do tutor e do professor no processo formativo. Salienta que:


      Quanto mais diluímos as ações de caráter pedagógico, substituindo-as por tarefas, pelo alcance de determinados escores, pelos produtos a serem postados nos denominados ambientes virtuais de aprendizagem (AVA), fazemos desaparecer do contexto de formação o diálogo (ALONSO, 2010 p. 93).


      A perspectiva apresentada por Alonso se aproxima muito do entendimento que defendemos sobre o professor coletivo e distancia-se da proposta de Mill (2010) quando este atribui a todos os profissionais da equipe multidisciplinar o papel docente. A nossa resposta à pergunta sobre a quem cabem as decisões pedagógicas seria apenas uma possível:aos professores e tutores.


      Na tentativa de superar a prática hierarquizada de ensino que tem como pressuposto a fragmentação da mediação entre o saber, o estudante e o professor, procuramos evidenciar que na EaD estas funções constituem-se de forma diversificada, envolvendo outros sujeitos, atribuindo a cada um diferentes papéis, propiciando processos diferenciados de ensino-aprendizagem, seja para professores, tutores, monitores ou alunos.


      Tais questões não são simples, pois há um diferencial da EaD em relação ao ensino presencial tradicional: são muitos (e novos) os sujeitos no processo de ensino−aprendizagem. Se a prática comum do ensino presencial restringe-se à mediação entre o saber, o estudante e o professor, na EaD estas funções se diversificam. Ainda assim, mesmo se tratando de uma entidade coletiva, esses docentes também não têm (em grupo ou individualmente) o papel central de detentores exclusivos do conhecimento que transmitem. Eles, em equipe, planejam e desenvolvem atividades de ensino e aprendizagem que, antes de ensinar, necessitam promover a aprendizagem através da autonomia, interação e cooperação. O papel central neste processo é, pois, do sujeito aprendente, já que consideramos como uma perspectiva eficaz na EaD a construção de ambientes de autoaprendizagem aberta, realizada por estudantes autônomos.


      Essa compreensão do professor como entidade coletiva coloca muitos desafios para estes profissionais que trabalham na EaD. O professor coletivo começa abrindo mão do seu papel central e aprendendo a trabalhar em equipe. Acompanha a aprendizagem do estudante, comunicando-se com ele prioritariamente por meio da escrita. Para isto, vai precisar ter domínio das potencialidades dos vários recursos tecnológicos disponíveis, ter muita organização pessoal e também uma postura pró-ativa. Acostumado ao ensino presencial, será levado a adaptar as estratégias de ensino para a EaD e se envolver na organização e planejamento colaborativo. Suas ações docentes e avaliações serão realizadas, em sua maioria, sem a presença física dos estudantes. Isto o conduzirá a refletir e ressignificar sua prática.


      Para atingir este objetivo, o planejamento e o desenvolvimento de projetos de educação a distância requerem a formação de equipes multidisciplinares comprometidas com a filosofia e princípios que se quer atingir. É necessária uma metodologia de trabalho integrado, evitando compartimentar e fragmentar o trabalho, pois, além da formação específica, há que se ter o comprometimento com o projeto educacional.


      O professor coletivo: da teoria à prática


      Como argumentamos anteriormente, o professor coletivo demanda outra organização da docência, necessariamente em equipe. É este o foco de investigação da nossa pesquisa. Procuramos identificar como é a definição de responsabilidades de professores e tutores que atuam em cursos de licenciatura a distância numa instituição pública de ensino tradicional, no intuito de desvelar a compreensão dos próprios envolvidos sobre a prática docente na EaD.


      Nos Projetos Políticos Pedagógicos dos cursos analisados, adota-se o conceito de professor coletivo. São professores-autores, professores-docentes, tutores presenciais e tutores a distância, trabalhando em equipe em um sistema de acompanhamento ao aluno. Todos eles vão se responsabilizar pela ação pedagógica necessária para o desenvolvimento das diversas etapas do curso na modalidade a distância (UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, 2008).


      Os guias do tutor também reforçam este conceito coletivo de docência, pois indicam que o papel do tutor é de: atuar como mediador entre os professores, alunos e a instituição, auxiliar no processo de ensino e aprendizagem, esclarecer dúvidas de conteúdo, reforçar a aprendizagem, coletar informações sobre os estudantes, prestar auxílio para manter e ampliar a motivação dos alunos. O tutor presencial (que deve ser formado na área específica de atuação do curso e atuar como professor da rede pública) vai acompanhar o aluno em todas as disciplinas durante o período inteiro da sua formação. O tutor a distância (preferencialmente, um aluno de programa de pós-graduação em áreas afins à formação específica do curso) vai acompanhar o aluno em apenas uma disciplina do curso.


      O objetivo, segundo o projeto político-pedagógico dos cursos, é de desenvolver um trabalho articulado entre professor, tutor presencial e tutor a distância para acompanhar o estudante durante o curso, prática ancorada na concepção de professor coletivo apresentada anteriormente.


      Observamos nas formações de professores e tutores um grande conflito, sobre quem é o professor na EaD. Quais os papéis do professor? Quem é o tutor? Quais são as atribuições de cada um? E as responsabilidades? Como fica a docência quando o professor que produz os conteúdos não é aquele que atua durante a oferta? A quem o aluno recorre e quando? Como funciona a docência quando há muitos sujeitos envolvidos e atuantes no processo? Todas estas questões são decorrentes principalmente do caráter coletivo da docência em EaD para o qual os profissionais de educação, em sua maioria, não se defrontam em sua prática cotidiana do ensino presencial.


      Nesse sentido, o professor coletivo parece, ainda, ser apenas um conceito. A prática nos mostra muitos limites para que o professor assuma essa docência compartilhada e diferente. Entre este conceito que apresentamos como um horizonte possível e a percepção e entendimento dos próprios professores a respeito desta docência na EaD existe uma zona de indefinições e incertezas. A não definição clara destes papéis e funções em uma docência compartilhada nos conduzem à necessidade, e justifica a relevância, de investigar e desvelar o entendimento existente, e, se possível, contribuir para promover uma construção coletiva de sentido realizada pelos próprios participantes destas experiências inovadoras nos cursos de formação de professores na EaD. Cabe lembrar que a pesquisa em educação é quase sempre uma pesquisa-ação no sentido em que, ao mesmo tempo em que se investiga, os sujeitos envolvidos, pesquisados e pesquisadores, confrontam-se na reflexão sobre sua ação pedagógica.


      Esta é uma realidade pouco conhecida e demanda das universidades um grande investimento em pesquisas sobre a docência na EaD, considerando a importância das iniciativas governamentais que objetivam ampliar o acesso ao ensino superior público, notadamente no que se refere à abertura de cursos a distância.


      O modelo de EaD que a UAB promove difunde a padronização (LAPA e PRETTO, 2011) e, de fato, tem criado uma indeterminação no papel docente. Por um lado há o silêncio, que evita encarar, de frente, um tema tão espinhoso, como é o caso das Associações de Pós-graduação (Anped), que não acolhem ou criam o devido espaço para o tratamento da questão da tutoria ou do papel docente com a difusão da modalidade a distância.


      De outro lado há uma tentativa de caracterização conceitual e teórica que subtrai do tutor o papel docente. Por exemplo, com Mill (2010), que com a intenção de incluir os diversos trabalhadores da EaD (tarefa necessária para refletir as condições de trabalho das equipes multidisciplinares) inclui tantas outras funções e tarefas na docência que esvazia o seu caráter pedagógico e consequentemente o papel do professor.


      Preferimos seguir a pista apontada por Kátia Alonso (2009), que ao analisar o trabalho docente da tutoria, especialmente sobre os processos de comunicação estabelecidos na prática educativa, aponta como chave a reflexão sobre quem toma as decisões pedagógicas nessa modalidade educativa.Isto é, antes de considerar um docente, todos os atores envolvidos no processo educativo, seja na produção de materiais, seja na execução de serviços educacionais, para o entendimento aqui defendido, a docência na EaD é caracterizada pela participação nas decisões pedagógicas do processo de ensino e/ou aprendizagem.


      A pesquisa


      A investigação vem sendo desenvolvida por um grupo de pesquisa da Universidade Federal de Santa Catarina, vinculado ao Centro de Ciências da Educação: o grupo Mídia-Educação e Comunicação Educacional, que se denomina Comunic. O grupo está vinculado ao Laboratório de Novas Tecnologias (Lantec/CED), através do qual é realizada a coordenação pedagógica dos cursos de licenciatura na modalidade a distância, que significa atuar na produção de materiais, na formação de professores tutores e equipes e na pesquisa e avaliação.


      A opção metodológica desta investigação está baseada em Cerny (2009), que propõe uma pesquisa qualitativa apoiada na teoria enunciativa da linguagem de Bakhtin (2000) e no método da auto-observação de Gutiérrez e Delgado (1998). A escolha pela pesquisa qualitativa tem por objetivo a compreensão do fenômeno social em seu próprio contexto, privilegiando a percepção dos sujeitos nele presentes.


      A teoria de Bakhtin utiliza como arcabouço conceitual a dialética, conciliada com a matriz dialógica, buscando a mediação entre o individual e o social. Esta abordagem assume a interação como fundamental nos estudos das ciências humanas, trazendo o caráter interpretativo dos sentidos construídos como essenciais no processo de pesquisa. Mais do que a pesquisa participante, esta abordagem constitui-se pela “dimensão alteritária”, isto é, o pesquisador faz parte do evento pesquisado e tem um olhar único porque é decorrente da posição que ocupa e das relações estabelecidas com os sujeitos com quem pesquisa (FREITAS et al., 2007).


      O método da auto-observação, como foi apresentado por Gutiérrez e Delgado (1998), baseia-se na constituição de sistemas observadores de si mesmo, ou seja, é um procedimento de aprendizagem e conhecimento inverso ao realizado na observação participante. Na observação participante, o pesquisador aprende a ser um nativo9 de uma cultura estranha, é um observador externo que pretende inserir-se como participante de uma determinada experiência. Na auto-observação, o pesquisador aprende a ser um observador da sua própria cultura, pois ele é um nativo desta cultura (CERNY, 2009).


      A atitude do pesquisador é não partir de hipóteses predefinidas em busca de confirmação, mas da intenção de captar a indeterminação do objeto ocasionada em diferentes tempos e lugares de leitura e escrita. Os autores apontam dois conceitos para a fundamentação epistemológica da auto-observação: a certeza e o sentido. A certeza é a visão que os outros nativos do sistema atribuem ao objeto estudado. O sentido é atribuído ao objeto pela interpretação criativa dada aos contextos e textos observados pelo pesquisador. A objetivação consiste na multiplicidade de interações permitida pela triangulação dos dados (CERNY, 2009).


      Portanto, a metodologia proposta trata do levantamento e coleta de dados que são os textos dos nativos acerca do objeto. A análise visa ao diálogo entre textos (texto e contexto) em busca da atribuição de sentidos gerados a partir desta observação de conflitos e tensões sobre o objeto. Investigamos a percepção dos nativos acerca da docência na EaD e buscamos na análise o diálogo destas certezas dos diferentes lugares e sujeitos da pesquisa em busca dos sentidos.


      Para toda a pesquisa coletamos os discursos destes diferentes sujeitos através de alguns instrumentos de pesquisa, como: a) questionários aplicados aos tutores presenciais e a distância (com perguntas abertas e fechadas); b) análise documental dos guias de tutores, professores e alunos, dos projetos político-pedagógicos dos cursos, das avaliações nos eventos de formação de tutores; c) entrevistas abertas, semiestruturadas com professores.10


      Este artigo traz resultados da pesquisa realizada que tem por objetivo identificar representações e formas de compreensão sobre o papel docente na modalidade a distância, em suas diferentes funções, a partir da experiência dos professores envolvidos nos projetos de formação de professores de EaD. No recorte efetuado, buscamos analisar as representações do docente sobre seu próprio trabalho, procurando evidenciar a organização do trabalho, desde o planejamento até a execução das disciplinas. Os dados tratados aqui são provenientes das entrevistas realizadas com professores que atuam nas oito licenciaturas EaD ofertadas pela instituição.


      As certezas


      Para procurar compreender como o professor entende o seu trabalho na educação a distância, realizamos entrevistas, procurando dialogar e a partir dos discursos trazer as certezas construídas por esses profissionais. Uma primeira certeza evidenciada foi a respeito da relação entre os profissionais da equipe, que aparece no depoimento abaixo:


      Mas eu digo assim, tem que ser um trabalho conjunto; o professor e o profissional da área de design ou de outra área da outra formação do lado. O professor dizendo para ele: eu quero apresentar esse conteúdo. Mas esse conteúdo quem domina é o professor, só que ele não tem... ele não sabe quais os recursos que ele pode utilizar para passar esse conteúdo, para tentar atingir a pessoa que está do outro lado. Então o técnico lá, o profissional da área de informática – vamos dizer assim, ou de outras áreas que tem... ele fala, “olha professor, nós podemos fazer uma vídeo-aula”. O Professor: “pô, mas o que é uma vídeo-aula?”. Aí ele vai explicar o que é uma vídeo-aula. Aí tenta colocar aquele conteúdo dele dentro de uma vídeo-aula, entendeu? Então tem que haver uma interação muito grande, professor e profissional que é o indivíduo que vai dar aquela ilustração para aquela aula dele e que vai dizer para ele: “olha é essa maneira que pode ser feita”. (DOCENTE 4)


      Esta fala ilustra o entendimento do docente de que o trabalho na EaD precisa ser organizado com uma equipe multidisciplinar, cada um exercendo a sua atividade, mas que, em conjunto, procuram quais as melhores estratégias para a aprendizagem. O relato evidencia, ainda, que a decisão final é do professor, conforme defende Alonso (2009), pois é ele quem faz a opção pedagógica.


      Nas certezas dos docentes também encontramos a possibilidade de compreender o tutor como o que Pesce (2009) reconhece e denuncia como um professor de script de autoria alheia.


      Em termos de planejamento a minha preocupação foi de me colocar no lugar desse outro que vai executar essa tarefa para mim e do aluno que vai aprender a executar as nossas regras porque falando você já perde o controle do que o outro vai entender, tem vários discursos e não tem a garantia como o outro vai entender você, então imagine numa relação em que tem vários interlocutores; tem o material escrito, tem o tutor, tem o receptor que ressignifica também toda essa mensagem, então é o natural da comunicação mesmo então para mim o ponto de partida é: você não tem a garantia que vai acontecer certo, mas preocupar-se com que isso esteja muito claro para você e que vai estar muito bem amarrado com o que você oferece como material, acho que já é um passo para dar certo, então foi isso mais ou menos a minha estratégia, olhar se não tinham coisas que estavam diferentes de um material para o outro. (DOCENTE 1)


      A preocupação desse docente é se o planejamento realizado, provavelmente de forma individualizada, será executado exatamente como foi proposto. Não que essa seja uma preocupação a ser desconsiderada, pois a clareza nas informações é fundamental quando se trabalha em EaD, porém o sentido que subtraímos aqui é o de um professor que trabalha em equipe, se preocupa com ela, mas planeja individualmente as estratégias de ensino.


      Essa preocupação do professor também tem nos instigado em nossa prática na formação de professores, pois trabalhamos a partir de determinados princípios e conceitos, descritos no Projeto Pedagógico dos cursos, no entanto nem sempre esses conceitos são visualizados nas práticas, mesmo que sejam abordados em todos os processos formativos de docentes e tutores. Aliada a essa realidade da apropriação do projeto pedagógico pelos profissionais que atuam na EaD está, também, a distância da perspectiva do professor e dos professores-tutores. A certeza do docente, no depoimento abaixo, nos possibilita construir esse sentido:


      Por que... o professor não dá [não compartilha a docência]? Por estranhamento com a nova modalidade, por uma questão de o professor ser realmente muito possessivo, às vezes porque o professor quer ser o controlador de tudo, às vezes por querer determinar que o monitor [tutor a distância] seja só um ator braçal nessa relação, ou simplesmente porque falta uma formação mais clara que diga – olha seria interessante que vocês ocupassem esses papéis... e fizessem essas coisas... não estou dizendo que isso não é claro na formação; que vocês vão ser os interlocutores. A questão é que é muito distante... aquela questão de que é muito distante o que se diz e o que se faz... uma distância muito grande. As pessoas podem repetir muitas vezes que têm que fazer isso, mas até fazer, pode demorar mais para um e menos para outro. (DOCENTE 1)


      Agregada à dificuldade dos docentes em planejar em conjunto temos o que nos chama atenção Almeida (2005) em relação à incorporação das Tecnologias de Informação e Comunicação, especialmente as digitais, que tornou a modalidade a distância mais complexa devido às possibilidades que estas tecnologias podem trazer para a Educação (como apontamos anteriormente: interação, pesquisa, seleção e busca de informações, articulação e reformulação da informação, comunicação síncrona e assíncrona).


      Aí eu percebi num momento também que os tutores, não sei se tem ainda, mas eu sentia eles com uma autoestima muito baixa nesse processo. Sentia-os supercarregados, mas ao mesmo tempo eu via que eles precisavam de afeto. Me dava uma impressão assim... como quem diz assim: “nossa a gente trabalha, faz, faz e os homens estão reclamando, não tem reconhecimento, não tem reconhecimento...”. E aí nesse sentido que eu comecei a usar a estratégia de percorrer todos os fóruns dos alunos e endossar as respostas que os tutores estavam dando aos alunos, tipo dar um crédito, porque eu percebo que há uma desconfiança dos alunos ao falar no fórum com o tutor – que ele está aqui querendo dar uma de professor. Então essa é uma coisa construída por mim até agora, o tutor com o aluno. Então eu sentia assim, que o tutor estava falando uma coisa bacana e o aluno não acreditava e aí os professores vinham. Então eu não dava resposta, eu simplesmente dizia para o tutor: “olha você não poderia responder melhor, eu não teria conseguido responder tão bem”. Então eu acho que passar esse crédito mesmo para o tutor, eu acho que para criar esse outro laço que é o laço do presencial, mas, claro, isso tudo num espaço muito limitado... num tempo muito limitado e muito rápido e eu sei também que em todo momento vai ter problema, mas eu fui lidando com essas minhas dificuldades, buscando caminhos para criar esses elos de comunicação. (DOCENTE 1)


      Esse depoimento nos permite uma análise mais aprofundada, pois não está em questão apenas a relação constituída entre tutores e professores, a definição do papel docente, mas são determinantes também as políticas e seus financiamentos na constituição do trabalho desses sujeitos. As políticas da Universidade Aberta do Brasil (UAB – programa que sustenta as formações de professores no nosso país) apontam fortemente para um modelo de docência e tutoria nos cursos a distância que não é o do reconhecimento do tutor como professor. O sistema UAB, através da política de pagamento destes profissionais como bolsistas, da exigência da não permanência para evitar vínculo empregatício, do caráter de transitoriedade e de trabalho extra (mesmo para aqueles que permanecem os quatro anos de duração do curso), tais políticas favorecem as desigualdades nesta equipe que se encontram expressas na forma da lei e que implicam e condicionam as relações de trabalho entre docentes.


      Observamos que há tentativas de uma valorização do tutor, do trabalho em equipe, da inclusão nas decisões pedagógicas. Mas são, em parte, iniciativas de transgredir as regras impostas pela política pública levada a cabo através das planilhas de orçamento. E estas nem sempre são possíveis, apesar do desejo. Por exemplo, na questão da inclusão de tutores nas decisões pedagógicas. O tutor a distância é selecionado e contratado apenas na véspera do início da oferta da disciplina, quando os materiais já devem estar produzidos e o planejamento pronto, muitas vezes até as avaliações. Nesta conjuntura, como poderiam participar do planejamento? Como poderiam transcender o papel de executor, de professor de script de autoria alheia? Este sentido nos parece expresso nas falas dos professores.


      Então, como nós já começamos a pensar com antecedência, esse planejamento inicialfoi nosso inclusive, porque não sabíamos quem seria os tutores, daquele período, a seleção é mais próxima do início da disciplina, então o plano de ensino foi mais nosso, o papel dos tutores, quando eles começaram a trabalhar, foi muito grande no aperfeiçoamento nisso, no nosso acesso a ver o que os alunos estavam se movimentando nesse ambiente e as alterações desse processo, que nós também tínhamos que fazer, e claro, o feedback dos estudantes, os tutores tiveram participação grande, inclusive nesses fóruns, em voltar lá e responder, não foram fóruns que ficaram jogados só para os alunos responderem, nos estávamos sempre toda a equipe... (DOCENTE 7)


      Esta reflexão é corroborada também pelo relato de professores de casos reconhecidos como “de sucesso”, pois nestas experiências contaram com tutores que já tinham um relacionamento prévio com os professores, em grupos de pesquisa, orientação na pós-graduação, outras disciplinas, etc. Como se precisassem deste terreno comum já compartilhado para apoiar a construção da nova experiência, nem sempre permitida pelos processos seletivos.


      [...] fui [professor] sozinho nas duas vezes. Acho que o que facilita um pouco é que, por exemplo, o meu método de trabalho tem sido pros meus orientandos mais próximos. Até estava tentando lembrar que sempre foram tutores da disciplina que são orientandos meus aqui do mestrado e doutorado. Então isso facilita porque eles conhecem o modo de trabalho. Então a gente pensou juntos no sentido de, mesmo se antes de começar o curso e todas essas coisas em relação ao que tem que ser a disciplina, elas já vêm com um planejamento daqui o que a gente considera elementar ou não. (DOCENTE 3)


      Quanto à importância da confiança para o desenvolvimento de um trabalho cooperativo, reconhecemos que a relação de confiança que alguns professores puderam construir com os tutores a distância (mais próximos deles) não foi a mesma que constituíram, de modo geral, com os tutores presenciais. Estes, responsáveis por todas as disciplinas que acontecem simultaneamente, geralmente não têm um conhecimento aprofundado do conteúdo e acabam por se manter afastados das decisões pedagógicas da disciplina.


      É... os tutores daqui, justamente por aquilo que eu te falei... que eles têm mais recursos, numa disciplina como essa, parece que eles estão mais bem preparados. É difícil esperar que os tutores do Polo [presenciais] consigam dominar todos os conteúdos do curso de Física porque são várias cadeiras acontecendo concomitantemente, então não é tão simples assim, para um único tutor. (DOCENTE 6)


      A ideia é essa [o tutor presencial não dominar todos os conteúdos]. Não posso exigir isso delas. Por isso que a gente sempre falava para ela: se estiver tendo dificuldade com alguma coisa, entre em contato com a gente aqui, que a gente passa para ti e tu passas para o aluno, fazendo essa ponte. (DOCENTE 4)


      Esta diferença deixa transparecer uma hierarquia dentro da equipe, como apontam as próximas falas.


      O tutor UFSC [a distância] eu considero como docente também. O tutor Polo, não, porque o tutor Polo tem muitas atividades. É diferente você estar cuidando de uma disciplina e tem outras disciplinas e tal... então é exigir demais de uma pessoa só. Talvez ele possa dar um apoio, mas num outro patamar. Nunca pensei direito a respeito disso, mas não colocaria na mesma categoria que os professores e os tutores daqui. (DOCENTE 6 – FIS)


      Se o tutor presencial é orientado a não atender o aluno em questões de conteúdo, qual seria, então, o papel destinado a este tutor? Certamente que afastado do seu papel docente. E as justificativas encontradas variam – como a falta de tempo dos tutores ou a sobrecarga de trabalho, mas que descaracterizam o seu papel docente e chegam a produzir a sua obsolescência no processo de ensino e aprendizagem.


      [...] a tendência [do tutor presencial em assumir um papel administrativo] cada vez aumenta mais porque existe uma facilidade muito grande de relacionamento de aluno-professor. É muito fácil, ele se sente mais seguro, acho, em perguntar diretamente ao professor do que perguntar à tutora do polo [...]. Então, ele tem o material impresso, ele tem uma vídeo-aula, ele tem uma videoconferência e ele ainda tem um ambiente virtual onde tem uma série de exercícios de atividades que são propostas a ele, e ainda tem o email do professor... eu acho que a tendência dele vai ser cada vez mais perguntar menos para o coordenador do polo [tutor presencial]. (DOCENTE 4)


      [...] porque na nossa concepção, o tutor não deve dar aulas, então depende do que se entenda por função docente, então se função docente é dar aulas, então o tutor não deve cumprir essa função, eventualmente se há uma dúvida generalizada, então ele vai pro quadro negro, enfim, e dá uma explicação para todos, mas a ideia é a de que os alunos estudem pelos livros, pelos textos, e esclareçam suas dúvidas pelos tutores, que nesse caso atuariam mais como monitores, ou tutores mesmo, da disciplina, não como professores. (DOCENTE 5)


      Exceto no curso de Letras-Libras, em que o papel docente mais forte está no professor-tutor do polo (o relativo ao tutor presencial). Talvez pela questão da língua, mas também pela arquitetura pedagógica do curso que atribui a ele o papel docente mais forte. Eles participam do planejamento nos encontros presenciais de formação de tutores, são os responsáveis pelo acompanhamento da aprendizagem, pelas avaliações e inclusive, com o poder de atribuir 20% da nota do aluno, segundo parecer próprio. Mas, neste caso, o esvaziamento do papel docente recai sobre o monitor (o equivalente ao tutor a distância, que fica na instituição junto com o professor).


      Bom... é complicado. Primeira coisa que eu acho é assim: todos os professores que escolhem os seus monitores [tutores a distância] eles devem por ter afinidade de saber que a pessoa conhece aquilo que fala, que ele está falando e que tem uma certa autonomia no conteúdo que o professor está falando para poder responder coisas por ele. De qualquer forma, não é isto que a gente tem visto na maioria, também. Eu estou falando bem honestamente que eu vejo que em alguns momentos o monitor é apenas um preenchimento de vaga. (DOCENTE 1)


      De modo que esta situação inversa confronta o entendimento de que a distância física de parte da equipe seria a responsável por impedir o enfraquecimento do papel docente do tutor afastado. Isto é, a confiança poderia ser estabelecida apesar da distância física e esta não justifica o esvaziamento do papel docente destes tutores.


      Interessante observar o que se considera papel docente ou não. Em comparação ao presencial, que o professor reúne variadas funções, na EaD passa a questionar se estas funções estivessem dissociadas (como acontece na EaD) se elas, em si, configurariam um papel docente. Por exemplo, no controle da frequência ou na aplicação de provas. No “dar aulas” ou apenas esclarecer dúvidas. No elaborar o conteúdo ou apenas as atividades de aprendizagem. Na elaboração ou correção das avaliações.


      Acho que o docente vem fundamentalmente pela elaboração do texto, pelas aulas presenciais, pelas videoconferências, miniaulas e a partir disso uma elaboração conjunta do cronograma da disciplina das atividades. Elas não inventaram as atividades fora do que a gente estava querendo. Foi sempre um trabalho de coparticipação mesmo no sentido da elaboração do conteúdo da atividade. Agora, o detalhamento e as dicas de que instrumentos pedagógicos usar foi... [...] não sei se posso colocar um percentual [na divisão do trabalho na oferta], a maioria das atividades foi executada conjuntamente. Eu acho que algumas ficaram só a cargo do professor ou só a cargo do tutor. Por exemplo: livro-texto o professor elaborou, as atividades os tutores participaram. Algumas os tutores ficaram responsáveis tanto pela execução quanto pela correção. Quando era uma atividade um pouco mais simples. [...] Provas eu sempre fiz questão de corrigir, tanto eu quanto o tutor. Então eu corrigi. (DOCENTE 3)


      Contudo, em algumas iniciativas que procuraram incluir o tutor presencial na docência coletiva houve uma resistência do outro lado que inviabilizou a tentativa.


      Nós planejamos essa disciplina pra ter uma interação inclusive com o papel docente dos tutores de polo [tutor presencial], colocamos atribuições, inclusive docentes pro professor de polo, do tipo corrigir atividades que os alunos apresentem presencialmente lá nos polos. Do tipo, ajudar-nos a monitorar como tá o aprendizado deles lá. Então nós investíamos muito, no início, no fórum de tutores, por exemplo, que é permitido no ambiente moodle. [...] Mas isso não aconteceu, nossas expectativas foram frustradas nesse sentido, porque por mais que chamássemos os tutores polo [...] não houve resposta de ninguém exceto dessa única tutora. Então a gente percebeu que não deu, e as atividades que nós atribuímos pros tutores avaliarem, a gente percebeu que essa avaliação também estava sendo questionável, [...] então acabamos nos retraindo e centralizando o trabalho docente mais aqui na UFSC, e menos lá no polo, por causa disso, a contragosto. (DOCENTE 7)


      Se esvaziou bastante [o papel docente do tutor presencial], quase completamente no final, com raríssimas exceções, porque nós paramos de dar essas atribuições também, vendo que não estava mais funcionando, a gente pensou, não, então passa pra cá porque não está funcionando. (DOCENTE 7)


      Quando houve o reconhecimento do papel docente, não houve um retorno de participação, o que levanta algumas questões. Os tutores, já desacreditados de uma real participação, encolheram-se ao papel mais administrativo e menos docente da sua função de tutoria? Ou, em um movimento de resistência ao professor de script de autoria alheia (não proposto nesta disciplina especificamente, mas na grande maioria que veio anteriormente), recusaram-se a um simulacro de participação que apenas legitima o processo sem, contudo, incluí-los efetivamente no processo de decisão pedagógica? Neste conflito, evidencia-se que o professor coletivo ainda é apenas um desejo e que muitas são as contradições existentes no papel docente na EaD.


      Sem dúvida faria uma diferença grand, no trabalho da disciplina, porque a gente não tem como fazer esse trabalho que a gente queria que eles fizessem presencialmente, eles estão lá e fica essa lacuna, que não foi totalmente preenchida, claro, atrapalhou nosso planejamento, acho que faria uma diferença grande na aprendizagem dos estudantes, inclusive a participação mais ativa, docente mesmo, desses tutores de polo [presenciais]. A minha opinião pessoal a esse respeito é que faltou uma supervisão de coordenação mesmo, de tutoria, que não foi presente nesses momentos, e que algumas delegações desses tutores polo que eles não deveriam ter, do tipo, isso aqui não é o meu trabalho, não tenho que fazer isso, algumas coisas assim. E que eu acho que isso foi uma falha de comunicação, e em parte uma falta de trabalho de supervisão que me pareceu muito jogado. Que não foi acompanhado como deveria ser de acordo com o projeto do curso, inclusive. (DOCENTE 7)


      Para nossa surpresa, alguns professores reconheceram um papel docente entre integrantes da equipe multidisciplinar. Como afirmamos anteriormente, a nossa resposta à pergunta de quem teria um papel docente na EaD seria de que apenas professores e tutores. Mas nossas certezas também ganharam outro sentido no confronto com as falas de alguns professores, especialmente quanto à participação e atuação de designers instrucionais.


      Aqui vale ressaltar a função das [designers instrucionais]. Em termos mais de detalhes e de planejamentos, dos passos, e da construção do ambiente virtual e tal. Elas fizeram um papel interessante.” (DOCENTE 3)


      No sentido de equipe [do trabalho coletivo na docência]: professor responsável, tutor presencial, a distância e eventualmente outras pessoas que participem e tal. Por exemplo, a própria designer. [...] Mas eu acho que pelo fato de que o professor tutor a distância e a designer estão aqui... Isso é uma equipe mais forte no sentido de que, por exemplo, possa participar o tutor presencial lá nos polos. Então acho que a equipe existe ou o trabalho do professor coletivo e tal. Mesmo porque, como a gente dizia, primeiro tem atividades ou parte das coisas que são feitas conjuntamente de forma integral e outras são feitas por um ou por outro. Então há uma complementação da equipe. Como é que poderia ser pensado uma estrutura diferente? (DOCENTE 3)


      De fato, se designers instrucionais participam na elaboração de planos de ensino e planejamentos didáticos, não estariam participando das decisões pedagógicas? Consideramos que sim, apesar de esta não ser uma realidade em todos os cursos e para todos os professores, dependendo mais da abertura da equipe para estas contribuições. No contexto do Lantec, os designers instrucionais são estudantes de pós-graduação, ex-alunos dos professores do curso. Se por um lado é favorecida a aproximação com a área (pois são licenciados na área específica do curso em que atuam), não podemos negligenciar que há uma relação de poder constituída para além do trabalho do laboratório, que não é deixada de lado no momento da produção de materiais. Dependendo da postura do professor em acolher a contribuição da equipe multidisciplinar e da possibilidade de estabelecimento de um diálogo aberto e horizontal no grupo, o trabalho coletivo e colaborativo tem chance de se estabelecer. E a fala de reconhecimento dos professores mostra que esta possibilidade se concretizou em alguns momentos.


      A [designer instrucional] ela é um papel docente lá, eu acho que ela tem. [...] Ali, na verdade, o pessoal que tem ali, além deles terem essa formação técnica, eu acho também que eles têm que ter um pouco também de formação voltada para a educação, entendeu? Voltada para a educação, porque, pô... eu aprendi muito com eles lá... Eles têm essa visão [...] ele me moldou, [...] Ele deu umas aparadas nas arestas, entendeu? – “Eu acho que vai ficar melhor, professor...”. Então, por quê? Por causa da formação dele, ele tem a formação educativa, ele sabe o que vai ficar melhor e aí nós fizemos. Pô, ficou uma beleza. Para mim ficou ótimo, entendeu? Eu saí de lá satisfeito com o trabalho dele. Então acho, claro, que além da formação técnica também tem que ter uma formação que vise um pouco também a parte educacional. Porque ele vai orientar o professor, orienta também o professor. [...] É uma coisa que também já é... é complicada. O que ele é... é um técnico ou é docente? [...] Mas na verdade ele [o tutor] é um docente. É um docente. Na verdade ele está passando conhecimento para frente. Está tirando dúvidas, orientando, está tirando informações como professor, ele está aprendendo, ele está ensinando. Então ele também é docente. [...] na produção de material, eu também vejo que o pessoal também tem formação docente ali. Porque na verdade o pessoal comigo foi assim, eu não tinha ideia quanto ao material. Entendeu? Porque eu sabia fazer a parte de escrever. O que me competia, era conhecimento meu, meu conhecimento. Então na minha disciplina eram os conteúdos, programa... tudo certinho. Eu fiz tudo certo. Agora, como que se distribui aquilo no ambiente virtual, vamos dizer assim... Nunca tinha visto aquilo na minha vida, entendeu? Nunca tinha visto. Então quem me orientou foi a [designer instrucional]. E da maneira que ela colocou ali, da maneira como ela esboçou o sistema... foi de uma maneira extremamente docente, entendeu? Ali ela usou docência para fazer aquilo ali. [...] Até dou mais um mérito a ela naquele ambiente virtual pequeno. É mérito dela. (DOCENTE 4)


      Nestas diferentes configurações de docência coletiva, a variedade de organizações pode ter sido influenciada por diversos fatores, como a disposição das pessoas envolvidas, a natureza do ensino de áreas específicas, a cultura das áreas com metodologias e práticas historicamente constituídas para atender estas dificuldades, a familiaridade com as TIC e a história de uso de TIC no ensino das áreas, as relações de poder existentes no ambiente acadêmico principalmente quanto ao professor universitário, dentre tantas outras. Um ponto positivo encontrado foi a abertura de alguns professores para o trabalho coletivo.


      Eu acredito que deve ser coletivo. Acho que a possibilidade de funcionar aumenta quando você tem mais pessoas disponíveis, certo? Pelas próprias dificuldades que a gente já comentou, se você tiver mais pessoas disponíveis, o trabalho me parece que funcionaria melhor. (DOCENTE 6)


      Não. Não tive dificuldade não. Na verdade a gente decidiu o curso coletivamente mesmo. Decidiu o que era bom e o que não era, realizou as provas coletivamente. Só os trabalhos foram corrigidos não coletivamente, e as provas também. Então cada um ficou responsável pelo seu próprio polo, no que tinha ministrado os cursos. Mas o curso foi decidido na medida do possível. (DOCENTE 6)


      Eu já tinha certa prática em fazer [um trabalho coletivo na docência presencial com orientandos]. Claro, não tanto quanto o ensino a distância. Porque já e uma equipe mesmo. Eu acho que o legal disso é tirar um pouco o peso dos ombros do próprio professor porque tanto pelo aspecto de que o aluno tem que se motivar pra estudar por conta e tal quanto o fato que tem essa equipe o professor perde um pouco do peso e das responsabilidades no processo de aprendizagem. (DOCENTE 3)


      Sim, sim, [o trabalho docente na EaD] tem que ser coletivo. Ninguém consegue fazer nada sozinho. E outra coisa: para o bom desempenho numa disciplina, há necessidade de uma integração do tutor Polo, tutor UFSC, professor e alunos. Tem que haver, tem que fechar esse círculo. Se não fechar, não vai ser uma disciplina totalmente integrada. Vai ser uma disciplina que vai ter dificuldade para administrar... (DOCENTE 4)


      Considerações finais


      De fato, a perspectiva da política pública promovida para a EaD parece focar mais na expansão da universidade pública e gratuita do que na criação de condições adequadas para que se ressignifique a docência a partir dos desafios e das experiências da docência na EaD. Isto é, mais preocupada com os resultados que deixa de atender às condições mínimas para que esta inovação nas instituições de ensino aconteça de forma a considerar dimensão cultural (HERNÁNDEZ, 2000). Esta reflexão é extremamente importante para que a EaD se configure como o espaço de consolidação de outras formas mais flexíveis de docência, mas não como um espaço de ensino que substitui o professor, pela estrutura ou por outros professores de «menor qualificação».


      Já denunciava Villani (2000) no seu levantamento histórico da formação de professores de Ciências – sem professor qualificado, a alternativa foi criar estratégias de um esvaziamento do papel de sujeito do professor para ser um mero executor de programas e projetos organizados e produzidos à sua revelia e sem a sua participação.


      Negamos a compreensão da EaD que destitui o professor do seu papel de sujeito e protagonista na educação. E compreendemos que as certezas e os sentidos dados aos diferentes discursos apresentados neste artigo podem contribuir para a compreensão de formas alternativas de configuração e existência do professor coletivo na educação a distância.


      Retomamos a fala de um professor à guisa de um encerramento:


      A minha frustração em educação a distância não é necessariamente com a modalidade, é com os elementos que compõem a educação. [...] O trabalho docente não. São as forças coercitivas que nessa área específica se colocam, entendeu? Mas ao mesmo tempo eu entendo que isso é necessário, assim... isso não é um grande dilema. Então eu fico imaginando assim: “nossa se fosse numa outra situação que a gente não precisasse sofrer tanto ou ter tantos receios e se expor tanto com a face, talvez desse melhor”. Não sei... [...] Sempre quando eu termino, eu olho para trás e digo: “olha, valeu a pena... valeu a pena... valeu a pena!”. E aí eu vou tocando... e contribui para a vida da gente também. Traz muita experiência. (DOCENTE 1)


      Diante deste cenário apresentado, deixamos uma sugestão final, que seria perseverar na busca das condições de possibilidade do professor coletivo. Não como voluntariado, o sacrifício do professor que tem vocação de ser professor. Mas como política educacional que considera a mudança cultural o desafio maior da inovação na educação, e que prioriza o professor à estrutura, seja ela qual for.


      Para tal é preciso flexibilizar as normas padronizadoras da UAB para evitar a hegemonia de um modelo único e abrir a possibilidade de sobrevivência de alternativas e experiências. Fomentar estudos e pesquisas sobre as experiências docentes nesta história recente da EaD no Brasil, para a produção de conhecimento acerca da docência com a mediação de TIC.


      E, por fim, é preciso valorizar o papel do professor e investir na formação deste docente, não na estrutura de uma formação que poderia (em teoria) prescindir do professor. Mas no apoio à inovação pedagógica que é convidado a fazer quando participa da oferta de cursos na EaD.
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          9 O termo nativo significa aquele que faz parte do sistema a ser analisado na pesquisa. O auto-observador, no papel de nativo de um sistema, deve ocupar o maior número possível de posições como ator-observador, possibilitando a análise mais aprofundada do objeto em análise (CERNY, 2009).

        


        
          10 Os sujeitos da pesquisa totalizam 188 tutores e 11 professores dos cursos de licenciatura da instituição pesquisada (licenciaturas em: Matemática, Física, Letras-Libras, Letras-Espanhol, Letras-Português, Letras-Inglês, Ciências Biológicas e Filosofia). Os tutores, atuantes no semestre 2009-2 e 2010-1, responderam questionários aplicados durante os eventos de formação inicial e de formação continuada de tutores, entre os meses de novembro de 2009 e março de 2010. As entrevistas com professores aconteceram individualmente, nos meses de abril a setembro de 2010.

        

      

    

  


  
    
      4 | Formação Inicial em EaD e a constituição da identidade docente: um estudo dos memoriais de formação


      Verondina Ferreira Santana (PPGEdu/CUR/UFMT)


      Simone Albuquerque da Rocha (PPGEdu/CUR/UFMT)


      Introdução


      Na contemporaneidade, com as constantes mudanças sociais, os profissionais estão sempre administrando tensões. Na profissão docente, uma das tensões que permeia a prática do professor é justamente como trabalhar com os alunos numa sociedade em constantes transformações e desafios.


      Nos cursos de formação de professores, nas licenciaturas, a preocupação com a construção da identidade docente tem sido objeto de pesquisa, justamente para buscar compreender como se dá essa trajetória formativa e como ela vai se consolidando como identidade do “ser professor”. Segundo Nóvoa (1997, p. 34), “a identidade não é um dado a ser adquirido, não é uma propriedade, não é um produto. A identidade é um lugar de lutas e conflitos, é um espaço de construção de maneiras de ser e estar na profissão”.


      Portanto para tornar-se professor, a construção da identidade docente é entendida como um processo contínuo e que acompanha toda a trajetória formativa do sujeito num processo de múltiplas relações.


      A presente pesquisa investigou os registros reflexivos, nos memoriais das licenciandas em formação, o que narram sobre suas percepções acerca de como se dá o processo de construção de sua identidade docente ao longo da formação para tornar-se professor em curso de EaD/UAB.


      Neste sentido, toma como sujeitos três licenciandas do curso de Ciências Naturais e Matemática da UAB no polo situado no município de Pedra Preta-MT, distante de Cuiabá 220 km. Os instrumentos utilizados foram as narrativas, dando-se enfoque aos memoriais que se inserem no campo da (auto)biografia e consistem em importantes instrumentos para analisar trajetórias de formação e processos reflexivos sobre a constituição da identidade profissional do futuro docente, uma vez que contêm as “narrativas de si” dos sujeitos que os constroem.


      Para tanto, as questões de pesquisa situam-se em: os alunos da licenciatura de Ciências Naturais e Matemática em EaD percebem como se dá a construção de sua identidade docente ao longo da formação? Como descrevem esse processo e quais são os conteúdos que consideram significativos para a sua formação? O que narram acerca do processo de constituição da identidade docente em cursos de EaD nos memoriais de formação? Identificam que em cursos de EaD é possível constituir-se a identidade de professor, mesmo distante do convívio, das discussões e das vivências coletivas? O que narram em seus memoriais sobre essa possibilidade?


      A Educação a Distância e a Formação de Professores


      Demonstrando o avanço da Educação a Distância em nível de sistema, mesmo antes da LDB/96, uma vez que em 1994 foi criado o Sistema Nacional de Educação a Distância e, no ano seguinte (dezembro de 1995), a Secretaria de Educação a Distância (Seed) no Ministério da Educação (MEC). Paralelamente, várias universidades começaram a desenvolver projetos em educação a distância criando, em alguns casos, coordenações e/ou laboratórios de EaD em sua estrutura, sendo a pioneira na área das licenciaturas a Universidade Federal de Mato Grosso.


      Neste sentido a legislação brasileira prevê a implantação da EaD de abrangência nacional desde 1996 com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB/9394/96).


      Já em 2005, o Ministério da Educação criou o Projeto Universidade Aberta do Brasil (UAB), perante os fóruns das universidades estatais pela educação, nos quais foi articulado e integrado um Sistema Nacional de Educação Superior a Distância, cuja finalidade é sistematizar as ações, programas, projetos e atividades as políticas públicas voltadas à ampliação e interiorização da oferta do ensino superior gratuito com qualidade no país.


      Os cursos em EaD estão mais propícios à oferta da formação docente com a inclusão digital, pois adotam as mídias em todo o tempo de estudo, além de apresentar a possibilidade de não se fixar a determinado espaço/tempo para a mesma.


      Tal forma de estudo propicia o desenvolvimento da autonomia do professor-estudante, tendo em vista que ele próprio prescreve seu tempo e espaço que destina aos estudos da formação. Peixoto e Carvalho (2010, p. 279) definem autonomia como “a faculdade e a capacidade concreta de efetuar as escolhas e de realizar as ações que lhes importam, apoiando-se sobre sua autorreflexão sem que formas de manipulação, de enganações ou de coerção venham a interferir em suas escolhas e suas ações”.


      Apesar de Teperino apontar em 2006 que a situação dos professores ainda se apresentava com pouca habilidade em dominar as tecnologias, em 2011 pouco mudou, pois segundo Moran (2011, p. 35) “o professor precisa aprender a trabalhar com tecnologias sofisticadas e tecnologias simples; com internet de banda larga e conexão lenta; com videoconferência multiponto e teleconferência.


      Ademais, essa modalidade educativa, em âmbito mais largo, promove um aumento nas experiências, com um significativo alcance social e para a formação da cultura nacional, ao tornar a educação também acessível à população que vive afastada dos estabelecimentos formais de ensino ou que tem dificuldade de acesso a eles.


      De acordo com a política educacional brasileira de formação em educação a distância, essa modalidade de ensino é definida como uma possibilidade de “democratizar o acesso ao conhecimento e de expandir oportunidades de aprendizagem ao longo da vida” (Indicadores de qualidade para cursos de graduação a distância, 2000, p. 2), isto é, a EaD alcança um grande número de indivíduos e estende por toda a vida o período de oportunidades de aprendizagem.


      No cenário brasileiro, os reflexos da formação de professores têm sido divulgados através de pesquisas efetuadas pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica do MEC. Entre as análises realizadas está a da melhoria da prática do educador, tanto na sua formação inicial como na continuada, sendo os programas de formação o centro das atenções. Neste sentido, Pimenta (2007, p. 15) afirma que “ao abordar as discussões relativas às pesquisas concernentes à formação do professor, aponta o quanto a temática tem sido estudada”.


      Com a EaD, pode-se, ainda, fazer uma análise acerca dos métodos de formação ao se verificar como os docentes entrelaçam seus conhecimentos e adquirem suas práticas pedagógicas pelas atividades que a cada projeto ou programa se associam, ou seja, os memoriais, os dossiês, os diários de campo e outras formas de acompanhamento da trajetória formativa dos alunos, bem como a construção de sua identidade.


      Alguns Estudos sobre Identidade Docente


      Visto que o presente estudo aborda algumas produções sobre identidade docente, é interessante nortear o leitor sobre a concepção de identidade docente aqui adotada. Neste sentido, encontra-se em alguns autores o propósito desta pesquisa ao situar a identidade, iniciando em Veiga (2009, p. 29), que a descreve como “uma construção que permeia a vida profissional desde o momento da escolha do ofício, passando pela formação inicial e pelos diferentes espaços, instituições onde se desenvolve a profissão”.


      Nesta perspectiva, a identidade é construída de acordo com as transformações que ocorrem durante toda a vida de um professor, pois a constituição docente consiste em um processo que está além do imediatismo, uma vez que aborda o profissional, suas vivências, experiências e construções. Daí considerar a identidade como algo em constante construção.


      Há que se lembrar, também, o caráter da constituição da identidade docente que envolve o desenvolvimento e a revisão dos saberes, bem como prepara o profissional (professor) mediante o que a profissão pode lhe oferecer ou negar. Pimenta (2009, p. 29), ao se referir à identidade docente, defende que “uma identidade se constrói, pois, com base na significação social da profissão; na revisão constante dos significados sociais da profissão; na revisão das tradições”.


      Entende-se que, de acordo com os apontamentos acima apresentados, a identidade docente evidencia ser constituída por um processo evolutivo influenciado por tudo e por todos que nos rodeiam e inicia-se ao nos identificarmos, relatando quem somos e, a partir daí, a imagem de nós mesmos.


      Corrobora esta postura o estudo de Guimarães (2010, p. 59), segundo o qual a identidade do professor é construída não só individualmente, mas na relação com os pares e com os cursos de formação. Assim, pondera o autor que “a identidade profissional que os professores individuais e coletivamente constroem e a forma como a profissão é representada estão intimamente ligadas”.


      Logo, a identidade docente apresenta-se como um constructo que perpassa toda a vida do profissional e que vai sendo modelada e aprimorada de acordo com o convívio com os outros, seja no ambiente familiar, escolar ou social. Trevisan e Placco (2010, p. 90) advertem, contudo, que “não é possível oferecer afirmações conclusivas sobre o que é identidade, porque se trata de um aspecto complexo que envolve múltiplos fatores”.


      Sendo assim, a profissionalidade e identidade docente mostram-se na trajetória de construção do ser professor, no convívio, nos ambientes de formação, no cotidiano da profissão. Isso quer dizer que nos formamos em processos relacionais, coletivos, em que o movimento de construção e reconstrução, de conflitos e tensões é constitutivo da identidade docente.


      Nesta perspectiva o profissional da educação, na construção de sua identidade, leva em conta o pessoal, pois na figura do docente não se separa a pessoa do profissional. A identidade docente, a partir de tal concepção, está ligada à profissão, ao seu cotidiano, à cultura da escola e do professores, e às relações sociais e de trabalho vivenciadas cotidianamente.


      A pesquisa em foco


      A pesquisa tem como objeto a formação de professores em EaD/UAB, com foco na constituição da identidade profissional de licenciandos em formação no curso de Ciências Naturais da Universidade Aberta do Brasil polo de Pedra Preta, Mato Grosso. Para tanto, adotamos a abordagem qualitativa, pois segundo André (2001, p. 54), as pesquisas do tipo “qualitativa, englobam um conjunto heterogêneo de perspectivas, de métodos, de técnicas e de analises”. Por conseguinte, optou-se pelo método (auto)biográfico e histórias de vida, com a adoção de memoriais de formação que segundo Nóvoa (2010, p. 166-167), pode-se definir o método (auto) biográfico e as histórias de vida como trilhas que “integram-se no movimento atual que procura repensar as questões da formação, acentuando a ideia de que ‘ninguém forma ninguém’ e que ‘a formação é inevitavelmente um trabalho de reflexão sobre os percursos vividos’”.


      É necessário frisar também que elegemos como instrumento os memoriais de formação adotados com os licenciandos do Curso de Ciências Naturais e Matemática aplicados semestralmente no curso de formação. Entendem-se como memoriais de formação, no presente estudo, as narrativas escritas que retratam toda transformação do sujeito, no qual o escritor, a partir de sua subjetividade, escreve a sua trajetória de vida, o seu crescimento. Rocha; André (2009, p. 2) descrevem que o memorial dos licenciandos em formação é do “gênero discursivo que tem a narrativa como sua tessitura essencial, não podendo olvidar a importância da memória na construção de tais narrativas”.


      A pesquisa adota como sujeitos três licenciandos do curso Ciências Naturais e Matemática da UAB em MT, e seus memoriais de formação que foram coletados semestralmente, em um ano meio de pesquisa, com o intuito de acompanhar o movimento de construção identitária narrado pelos alunos das licenciaturas. Analisaremos os dados tendo como suporte os seguintes eixos: as expectativas dos licenciandos expressas em memoriais quanto à formação docente em EaD; e percepções dos alunos a respeito do processo de constituição de identidade docente no curso de EaD/UAB foco da pesquisa.


      O que anunciam as narrativas das futuras professoras?


      A primeira observação a ser feita é que esta investigação contribuirá para a socialização de conhecimentos advindos da pesquisa sobre construção da identidade docente de licenciandos em formação em cursos de EaD, trazendo para as análises as escritas dos alunos da UAB/2011 sobre a constituição de sua identidade docente.


      Acerca das indagações sobre como os licenciandos narram as suas percepções sobre a constituição de sua identidade docente em um curso de formação de professores em EaD, bem como suas expectativas com a formação a distância, apresentaremos as análises dos memoriais das licenciandas dos quais trazemos alguns recortes. Narram os licenciandos que:


      [...] Hoje o professor não é mais visto como aquele que “sabe tudo”, mas aquele que sabe passar o certo sem deixar de ouvir a opinião de todos alunos, na minha vida escolar tive os dois tipos de professores mas o que sempre me espelhei e quero seguir aquele que nunca deixa de ser amigo e respeitar sempre a opinião sem deixar de lado as disciplina ministradas corretamente, pois aquele professor que só cobra e não oferece muito não dá o incentivo que o aluno precisa. (M2 – Andréia, 2010)


      [...] Estou cursando o curso de Ciências Naturais e Matemática, e espero que através dele eu consiga bases sólidas para que me torne uma excelente profissional. Espero que até o final do curso eu tenha uma nova visão sobre o professor, e que consiga ser uma excelente profissional. [...] Hoje, como aluna do segundo semestre do curso de Ciências naturais e matemática, estou construindo minha identidade de forma a mudar a visão que tenho sobre o valor do professor. Percebo que não é nada fácil ser um professor, muito se é cobrado, mas isso se faz necessário para que no futuro tenhamos excelente formação e possamos dar a nossos futuros alunos uma ótima qualidade de ensino. (M2 – Silvana, 2010)


      [...] Mesmo eu estando realizando um curso para professor em que não está sendo valorizado pela sociedade, acredita que esses novos professores que estão se formando agora estão com uma mente nova, que acredita na mudança da educação do País, mas sem esquecer também dos nossos “antigos” conceitos de ensino, que também são importantes para a formação dos alunos de hoje. (M2 –Katianna, 2010)


      Na percepção de Andréia, o professor da atualidade necessita estar preparado para enfrentar os desafios em sala de aula, bem como trabalhar bem a relação professor/aluno, já que, hoje, se faz necessário ensinar e aprender, falar e ouvir, dando vez e voz aos discentes. Pimenta (2000, p. 41) evidencia também a importância e a necessidade de um profissional qualificado para o exercício da função”.


      Silvana demonstra também uma preocupação sobre como está sendo construída a imagem do professor dentro de si. Tal dado aponta indícios de constituição de identidade docente: você está pesquisando profissionalidade ou identidade? Na percepção da dimensão do que é o trabalho docente ao admitir que “não é nada fácil ser um professor, muito se é cobrado, mas isso se faz necessário para que no futuro tenhamos excelente formação e possamos dar a nossos futuros alunos uma ótima qualidade de ensino”. Tal conscientização da aluna acerca da profissão docente encontra em Pimenta (2000, p. 18) alguns subsídios para análise quando a autora afirma sua fé numa “licenciatura que desenvolva nos alunos conhecimentos e habilidades, atitudes e valores que lhes possibilitem permanentemente irem construindo seus saberes-fazeres docentes a partir das necessidades”.


      O que se observou foi realmente a preocupação de Silvana com sua futura profissão e o compromisso com a prática docente de qualidade. É um perfil docente que se espelha em modelos, nesta fase inicial da formação.


      De acordo com Katianna, os docentes atuais estão sendo formados com algumas diferenças dos antigos, mas ela valoriza e considera importante que a partir da formação em modelos anteriores possam pensar em uma formação melhor.


      O fragmento do memorial de Katianna exposto acima em análise aborda a necessidade de uma formação mais atualizada, com novos referenciais na maneira de ensinar e se relacionar com os alunos, contudo sem esquecer os conceitos de ensino, o rigor com o conteúdo, com as exigências quanto ao saber, às quais também ela atribui importância. Ressaltando ainda que essa profissão não recebe o valor merecido da sociedade. Nesta perspectiva, Moran (2011, p. 66) nos mostra que o importante na formação dos professores é “sua visão política do mundo, é a sua postura diante do mundo, da vida, da sociedade. Não basta só preparar educadores competentes intelectualmente, é preciso que tenham uma visão transformadora de mundo”.


      Em relação às percepções dos alunos a respeito do processo de constituição de identidade docente e as suas expectativas com o curso, as licenciandas relatam:


      [...] O curso no qual escolhi até o momento está satisfazendo minhas expectativas os tutores também tem a grande função de orientar e sempre incentiva para que o curso tenha um bom desempenho [...] quanto ao curso a distancia eu estou gostando muito, pois posso estudar a qualquer hora e ele requer muitas pesquisas é nestas pesquisas que os conhecimentos ficam maiores. (M2 – Andréia, 2010)


      [...] Espero que até o final do curso, eu tenha uma nova visão sobre o professor, e que consiga ser uma excelente profissional. De meus tutores espero ajuda quando necessário, animo quando pensar em desistir e acima de tudo que compartilhem experiências vividas, para que eu possa através deles ter uma noção de como ser com meus futuros alunos. [...]Espero que o curso me de melhores condições financeiras, que a universidade ofereça estruturas para ter um excelente curso, que meus colegas me motivem sempre e que meus professores dêem o melhor de si para que eu possa aprender o Maximo e ver nelas como deverei ser no futuro. (M3 - Silvana, 2010)


      Andréia, em suas escritas narrativas, demonstra suas expectativas com o curso a distância, pois trabalha durante o dia, e assim ela tem a autonomia de escolher o melhor horário para seus estudos. Essa autonomia necessária ao estudo em EaD é entendida por Alonso (2010, p. 761) como “processos de autoformação, de autogestão profissional e de constituição de espaços de trabalho reflexivos”. Ela aponta em suas narrativas que o curso lhe proporciona momentos de pesquisa em livros e na internet, entre outros recursos, para ampliar os seus conhecimentos e, desta forma, sente que a cada dia a sua aprendizagem se torna mais significativa. Pimenta e Anastasiou (2002, p. 112) afirmam que “ao pesquisar o professor se torna aprendiz, constrói o conhecimento, vive a alegria, o prazer deste processo. Na vivência deste processo, adquire novos hábitos de estudo, atenção, curiosidade”.


      Silvana relata sobre sua expectativa com relação ao curso para a sua formação docente, o que espera das tutoras e como o trabalho delas poderá influenciar em sua futura profissão. Mostra depositar na formação a expectativa de melhorar a sua situação financeira, bem como expressa a importância do apoio dos colegas e professores.


      No excerto de Silvana acima a discente narra a importância das tutoras em sua vida de estudante. Como se sabe, na formação em EaD o tutor tem um papel fundamental ressaltado por Alonso (2010, p. 93) ao citar que “os tutores seriam, em princípio, os apoiadores dos alunos na e para a incorporação dos meios aos processos de estudos”. Silvana relata que pretende se espelhar nas tutoras e também nos professores do curso para construir a sua identidade docente.


      Algumas considerações


      Os memoriais analisados, ainda que consistindo em narrativas escritas até a metade do curso, permitiram observar o modo como a proposta curricular vem sendo desenvolvida, o apoio dos tutores, as construções e reconstruções dos alunos em sua formação, seus anseios, expectativas e projeções para a futura profissão. Segundo Guimarães (2010), isso só é possível se conhecermos o currículo do curso e qual influência este têm na construção da identidade docente dos alunos e assim proporcionar uma formação de professores de qualidade.


      Pretendeu-se com essa pesquisa compreender como ocorre a construção da identidade docente de licenciando do curso a distância, a partir da formação ofertada pela UAB, como também, como os licenciandos narram suas percepções a respeito da constituição da identidade e profissionalidade docente.


      Foi possível perceber nas narrativas das licenciandas que há vestígios de construção de identidade docente em curso de Educação a Distância quando a discente relata “estou construindo minha identidade de forma a mudar a visão que tenho sobre o valor do professor. Percebo que não é nada fácil ser um professor, muito se é cobrado, mas isso se faz necessário para que no futuro tenhamos excelente formação” (Silvana, 2010). A este respeito Carlos Marcelo (2009, p. 11) afirma que “a identidade profissional é a forma como os professores se definem a si mesmos e aos outros. É uma construção do seu eu profissional, que evolui ao longo da sua formação docente”.


      Os dados da pesquisa, até o presente momento, já apontam que é possível que os licenciandos do curso de EaD/UAB constitua sua identidade de professores em um processo de formação, mesmo sendo semipresencial como é o da UAB. Dessa forma, quando concluída, poderá contribuir nas investigações sobre construção da identidade docente de licenciandos em formação, ao abordar um tema da pesquisa ainda pouco explorado no cenário nacional, ou seja, a construção da identidade docente em cursos de formação na modalidade de educação a distância, uma realidade possível.
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      5 | A formação-intervenção a distância com casos de ensino


      Isa Mara Colombo Scarlati Domingues (UFG/UFSCar/Bolsista CNPq(GD)/CAPES(PDSE)


      Maria da Graça Nicoletti Mizukami (Mackenzie/UFSCar)


      Introdução


      As reflexões em torno dos processos formativos dos professores vêm ganhando espaço há algum tempo no cenário educacional. Frente à diversidade de concepções, propostas, experiências e da complexidade do tema, que tem como pano de fundo a formação docente e as teorias sobre a aprendizagem profissional, percebe-se uma ênfase os estudos sobre a formação docente, centrada no movimento reflexivo.


      O estudo do pensamento do professor, ensino reflexivo, que está na base de sua prática de sala de aula, tem se construído por diferentes abordagens teórico-metodológicas que buscam compreender esse processo. Essas diferentes abordagens muito têm contribuído para o entendimento do fenômeno educativo, no que se refere à aprendizagem profissional da docência, vista, neste estudo, como um continuum que envolve a formação inicial, o período de iniciação e desenvolvimento profissional (MARCELO GARCIA, 1999). Assim sendo, o desenvolvimento profissional atrela-se aos processos reflexivos e constitui-se importante contribuição tanto para o professor quanto para o pesquisador.


      Sensível às preocupações sobre a formação de professores capazes de refletir sobre suas práticas pedagógicas, destacamos o trabalho com os casos de ensino, narrativas de episódios escolares, como um importante instrumento de interface entre formação e investigação no processo de aprendizagem e desenvolvimento profissional da docência.


      Podemos dizer que os casos de ensino, quando comparados a outros processos de aprendizagem da docência, destacam-se pelas suas vantagens formativo-investigativas. Isso se dá pela possibilidade do seu uso em qualquer momento do processo de aprendizagem docente, na medida em que trazem narrativas que ilustram e detalham diferentes situações da trajetória formativa e profissional, permitindo o estabelecimento de relações entre a teoria e a prática dos professores e nas diferentes modalidades de ensino: presencial e a distância.


      Enfim, a originalidade, a importância, os resultados já alcançados, a metodologia que permite a reflexão da realidade vivenciada pelo professor em sua formação e atuação profissional, entre outras possibilidades, mobiliza-nos a investir nos processos formativos com casos de ensino na/para aprendizagem da docência por meio de um ambiente virtual de aprendizagem (AVA).


      Sobre Casos de Ensino


      Os casos de ensino têm se constituído em uma importante ferramenta para o desenvolvimento profissional da docência. Nesse contexto, entre as diversas definições, podemos dizer que os casos de ensino são narrativas de episódios escolares que possibilitam aos seus usuários a reflexão da e/ou a partir da prática docente.


      Entre as muitas características dos casos de ensino podemos dizer que:


      • Se narrativas que possuem um enredo;


      • Expõem um único ou vários episódios escolares reais ou fictícios;


      • Retratam uma situação de conflito;


      • Possibilitam a construção de pontes entre teoria e prática e a reflexão das teorias pessoais de/sobre ensino;


      • Podem ser usados em diferentes etapas da formação (formação inicial e continuada) e em diferentes contextos (ensino presencial e a distância);


      • Abordam diferentes temáticas (educação inclusiva, áreas específicas de conhecimento, educação indígena etc.);


      • Combinam muitos elementos: análise, julgamento/avaliação, problematização, planejamento, decisão, etc.;


      • Contemplam o contexto e/ou processo escolar: gestão, comunidade, aluno, professor, sala de aula, currículo, ensino, aprendizagem, entre outros.


      Pode-se também dizer que, entre as muitas possibilidades, os casos de ensino se destacam enquanto uma ferramenta de formação de professores, como de investigação de seus processos formativos.


      Para Merseth (1996) a definição mais utilizada refere-se aos casos de ensino como um documento descritivo de situações ou eventos escolares reais, elaborado e utilizado como ferramenta no ensino de professores. A autora expõe que na literatura inglesa a produção sobre casos de ensino está organizada em três categorias de pesquisa: influência dos casos sobre “o que” os professores pensam; influência dos casos sobre “como” os professores pensam; contexto no qual se consideram os casos (categoria ainda pequena, mas em crescimento).


      Alarcão, Infante e Silva (2000, p. 160) sintetizam a importância e o valor pedagógico dos casos de ensino para a aprendizagem da docência ao considerarem que “os casos constituem potenciais unidades de reflexão e análise. Como ferramenta pedagógica, os casos permitem a aquisição do saber, adquirido a partir da prática, ou na interação entre teoria e prática, ou vice-versa”.


      Podemos observar em Merseth (1990, p. 14) que os casos de ensino demonstram, de forma poderosa, que o ensino é complexo e que “os casos bem estruturados podem ajudar os futuros professores a observar, de forma mais focalizada, a realizar inferências, a identificar relações e a formular princípios de organização”. A autora contribui ainda ao ressaltar que os casos de ensino “ajudam os professores a desenvolver destrezas de análise crítica e de resolução de problemas”, salientando a articulação do pensamento estratégico e da análise crítica envolvidos nas resoluções dos casos.


      Os casos são importantes, também, pela sua estrutura em forma de histórias. Assim, ao narrar histórias para que os professores leiam reflexivamente sobre acontecimentos da prática pedagógica, estaremos compreendendo “melhor o mecanismo de reflexão de um profissional se o induzirmos a relatar episódios reflexivos”, afirma Perrenoud (2002, p. 41).


      Percebemos, também, nas definições sobre os casos de ensino, referências ao uso de narrativas. Para Alarcão (2005, p. 55-56), “as narrativas estão na base dos casos. [...] Os casos são narrativas elaboradas (ou trabalhadas) com um objectivo: darem visibilidade ao conhecimento. [...] As narrativas podem ser aproveitadas para serem trabalhadas como caso, desvendando o conhecimento que lhes subjaz. Muitas vezes os casos são escritos pelos próprios professores no sentido de experimentarem as suas próprias teorizações”.


      É possível perceber algumas dificuldades de delimitação de fronteiras entre as narrativas e os casos. Para Shulman (MIZUKAMI, 2007, p. 10), narrativa é


      [...] qualquer história que possa ser chamada de caso pode ser (...) um caso de algo. Deve ser visto como um exemplo de uma classe, narrativa de uma categoria mais ampla. (...) Mesmo no ato concreto da narrativa, categorias teoricamente subjacentes emergem e frequentemente se tornam explícitas.


      E casos de ensino (1992 apud MIZUKAMI, 2000, p. 151),


      [...] têm uma narrativa, uma história, um conjunto de eventos que ocorre num tempo e num local específicos. [...] Em geral, essas narrativas de ensino têm certas características partilhadas: têm um enredo – começo, meio e fim – e talvez uma tensão dramática, que deve ser aliviada de alguma forma; são particulares e específicas; colocam eventos num referencial temporal e espacial – são localizadas e situadas; revelam trabalho de mãos, mentes, revelam motivos, concepções, necessidades, falsas concepções, frustrações, ciúmes, falhas humanas; refletem os contextos sociais e culturais nos quais cada evento ocorre.


      Segundo Mizukami (2000), ao analisarmos os casos, passamos a entender a multiplicidade de perspectivas e problemas em situações educacionais específicas e a esboçar soluções para o enfrentamento das mesmas. Ainda para a autora, ao construí-los, aprendemos a descrever processos, a planejar soluções, a estabelecer relações entre conhecimentos de diferentes naturezas. Assim, ao analisá-los ou construí-los, o professor recorre aos conhecimentos adquiridos durante todo processo de aprendizagem, que abrange sua experiência como aluno e culmina no exercício da docência: trajetória pessoal, escolar e profissional.


      Na passagem de leitores para escritores de seus próprios casos de ensino, Wasserman (1993) destaca algumas estratégias que podem auxiliar os professores na elaboração de casos e questões. Essas estratégias são: escolher um incidente crítico; descrever o contexto; indicar os personagens do incidente; revisar a situação e a forma que agiu diante dela; examinar os efeitos de sua atitude; revisitar o incidente.


      Como vemos, pelos teóricos apresentados, os casos de ensino, entre outras possibilidades formativas, têm se constituído em importantes instrumentos pedagógicos e podem ser utilizados como uma estratégia metodológica de formação, além de investigação, para a aprendizagem e o desenvolvimento profissional do professor.


      Sobre o Processo de Formação-Investigação: “Casos de Ensino e Teorização de Práticas Pedagógicas – professores alfabetizadores”


      A literatura tem nos mostrado que os casos de ensino têm sido mais utilizados com professores individualmente, embora façam parte de um coletivo. No entanto, investigações anteriores, com resultados significativos, sobre os casos de ensino como potenciais reflexivos de ensino para a aprendizagem e o desenvolvimento profissional da docência, mostraram-nos que os sujeitos da pesquisa, também ao analisarem sua trajetória formativa e profissional individualmente, apreciam debater com o pesquisador e outros colegas as reflexões que foram mobilizadas a partir dos casos de ensino. Frente aos resultados de tais discussões, o que propomos é ampliar metodologicamente as possibilidades de uso de casos de ensino na formação docente respaldada pela investigação. Para fins didáticos sintetizamos algumas informações sobre a pesquisa e a intervenção.


      Assim, a ampliação da investigação levou-nos a acenar para a possibilidade de trabalhar os casos com os seguintes sujeitos/lócus: professores, da mesma etapa do ensino fundamental I (anos iniciais), que atuam como alfabetizadores, por meio de um Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), via Portal do Professores – UFSCar, no curso: Casos de Ensino e Teorização de Práticas Pedagógicas – professores alfabetizadores”, no sentido de que as construções e reflexões agora também coletivas, seriam possibilitadoras da (res)significação de práticas em um nível/fase de ensino.


      Esse processo de pesquisa e intervenção com os casos de ensino, via formação continuada, foi planejado para um período de aproximadamente 8 meses, com carga horária de 120 horas.


      Considerando esses delineamentos, foram critérios para seleção dos sujeitos: experiência nos anos iniciais do Ensino Fundamental como alfabetizadores; disponibilidade de tempo para realização do curso; conhecimentos básicos de informática/navegação web e acesso à internet. Dos 460 inscritos matricularam-se 28 professores de diferentes estados: São Paulo, Pernambuco, Minas Gerais, Espírito Santo, Ceará, Goiás e Rio Grande do Norte. A participação dos sujeitos foi condicionada aos critérios de seleção e à assinatura de “Termos de Consentimento Livre e Esclarecido” (aprovado pelo Comitê de Ética em 2010).


      De tal propositura, pretendeu-se responder a seguinte questão: qual a contribuição da análise e da construção de casos de ensino por professores alfabetizadores ao lidarem com o ensino e a aprendizagem da leitura e da escrita de alunos da 1ª fase do ensino fundamental?


      Buscando responder aos objetivos da investigação, os diferentes casos de ensino foram organizados de forma que contemplem a formação inicial, que inclui as primeiras experiências escolares dos professores como alunos, a trajetória profissional e as situações enfrentadas por diferentes professores que contemplam temáticas como: língua oral (variantes linguísticas); análise e reflexão sobre a língua (relação língua escrita e falada); língua escrita – prática de leitura e prática de produção de texto.


      Em suma, o desenvolvimento do curso de formação, na plataforma moodle, foi organizado da seguinte forma:


      • Módulo I (8h) – Conhecendo o Curso de Formação, o Ambiente Virtual de Aprendizagem e interagindo com os Professores Alfabetizadores.


      • Módulo II (64h) – Analisando Casos de Ensino (com 4 unidades).


      • Módulo III (48h) – Construindo casos de ensino.


      Para isso, o desenvolvimento do trabalho, no que tange ao uso de casos de ensino, sinaliza na direção do seguinte movimento (etapas):


      • Leitura, análise e re-análise individual dos casos de ensino de outros professores e das questões a partir dos temas: lembranças da vida escolar, a importância dos cursos de formação de professores, as situações de docência relacionadas às suas práticas pedagógicas como alfabetizadores entre outros.


      • Discussão dessas análises junto ao grupo de professores de um mesmo nível de ensino (alfabetizadores), abrindo a possibilidade para o uso de textos teóricos, em função das necessidades e desejos do grupo.


      • Elaboração dos próprios casos de ensino (passagem de leitores para escritores de seus próprios casos de ensino).


      • Socialização de diferentes temáticas e dos casos elaborados pelos professores (via fóruns).


      • Avaliação dos professores sobre o trabalho com os casos de ensino.


      Diante desse contorno metodológico que pretende investigar as possibilidades do uso dos casos de ensino e métodos de casos nos processos formativos e atingir os objetivos propostos, o estudo será orientado pelos preceitos da pesquisa qualitativa. A adoção da pesquisa qualitativa permite uma aproximação do investigador com os participantes, através da sua trajetória formativa e profissional, condição essencial quando se trabalha com casos de ensino numa perspectiva de intervenção. Podemos dizer que o presente estudo traz a abordagem de pesquisa-intervenção, à medida que, ao trabalhar com os casos de ensino no desenvolvimento profissional dos professores, a reflexão está muito presente e, assim sendo, provoca a ressignificação das práticas dos professores, a partir de suas reflexões sobre os casos, que funcionam como espelhos d’água. Segundo Nono (2005), os casos de ensino se revelam enquanto instrumento de intervenção, permitindo que as professoras que colaboraram com a pesquisa analisassem conhecimentos profissionais explicitados por si mesmas e por outra colega de profissão.


      Assim, o olhar sobre os dados buscou extrair das análises a capacidade dos professores de refletir sobre suas práticas e transformá-las em formas de atuação mais eficazes, tendo como referência os casos de ensino e suas possibilidades de desenvolvimento profissional com professores alfabetizadores.


      O que dizem as professoras alfabetizadoras?


      Entendemos que as mudanças nas práticas dos professores, nesse caso, dos professores alfabetizadores, são possíveis quando conseguem refletir suas ações à luz da confluência das teorias acadêmicas com as teorias pessoais, que são construídas ao longo de suas trajetórias pessoais, formativas e profissionais. Frente a isso a investigação-formação apresentada, desenvolvida em várias etapas, durante 8 meses, em um ambiente virtual de aprendizagem, revela o processo de desenvolvimento profissional das professoras alfabetizadoras, quando estimuladas a refletir com os casos de ensino.


      Isso confirma o que diz Merseth (1996), que entre as muitas formas de uso dos casos de ensino, eles podem ser usados como exemplos, como oportunidades para praticar tomada de decisão e resolução de problemas e como estímulo à reflexão pessoal.


      Nesse contexto, o artigo apresenta à guisa de conclusão, as reflexões pessoais dos professores alfabetizadores, que revelam, na perspectiva deles, a importância do curso de formação a distância: Casos de Ensino e Teorização de Práticas Pedagógicas: professores alfabetizadores, para o desenvolvimento profissional da docência. Como entendemos o desenvolvimento profissional como um processo contínuo, os trechos das falas mencionam, muitas vezes, momentos dessa trajetória pessoal, formativa e profissional.


      Nas referências sobre trajetória profissional, muitos dos relatos incorporam os “conhecimentos pedagógicos do conteúdo” (SHULMAM, 2004), já que os casos de ensino apresentados no curso retratavam situações da prática cotidiana de alfabetizadores. Assim, considerando que os casos de ensino retratavam situações que envolvem o trabalho com conteúdos de leitura e escrita, as falas dos professores sempre resgatam esses momentos em que foi possível, a partir da prática do outro, refletir e (re)significar sua própria prática.


      Foi muito enriquecedor ler tantas opiniões diferentes sobre os mesmos assuntos, que muitas vezes achamos que tem um só caminho para alcançar o sucesso, mas de repente lemos uma outra situação que deu certo de outra maneira (ED., F.A.).


      Aliada à preocupação de repensar a prática pedagógica a partir das análises dos casos de ensino e das interações via Portal dos Professores, muitos professores resgatam a preocupação em avaliar sua própria prática, num movimento (SCHÖN, 1992) que possibilita, pelo nível de reflexão, seu desenvolvimento profissional.


      Há tempos havia deixado de registrar minha prática devido à falta de solicitação das equipes de trabalho... Esse curso permitiu que eu retomasse um hábito imprescindível na nossa profissão, que é a autoavaliação e principalmente o registro dos fatos, a reflexão sobre os direcionamentos e a análise de nossas escolhas didáticas e adequação ao contexto. (SE, F.A.)


      O processo de raciocínio pedagógico dos professores à luz da teoria de Shulman (MIZUKAMI, 2007) envolve: compreensão; transformação (interpretação, representação, adaptação, consideração de casos específicos); instrução; avaliação; reflexão e nova compreensão. Nesse movimento de reflexão é possível perceber, analisando o processo de raciocínio dos professores na perspectiva de Shulman, uma nova compreensão do conteúdo.


      Esses meses que passamos juntas foram muito importantes para a minha prática pedagógica e para a minha reflexão sobre o “ensinar”. Posso assegurar que ter vivenciado essa experiência em um grupo de professoras alfabetizadoras, que compartilham as mesmas expectativas e mesmos anseios que eu, foi extremamente enriquecedor. Pude avaliar o meu desempenho e renovar a minha prática. A leitura dos casos de ensino das colegas me fez planejar e realizar várias atividades que nunca havia pensado que pudesse fazer antes! (AN, F.A.)


      Esse curso foi para mim um resgate do meu trabalho em sala de aula. Parei para observar. Parei para refletir sobre minha prática. Cada caso de ensino, cada questão colocada por cada membro desta equipe de estudo, me fez analisar minha aula, meu planejamento das atividades, a postura diante das dúvidas dos meus alunos e a solução dos conflitos apresentados. Tive vontade de voltar no tempo e refazer algumas atividades com meus alunos, contribuindo com novos desafios na hora de pensar como se escreve ou lê. Claro, refiz alguns trajetos e com isso “puxei minha orelha” dizendo: “CR. você deveria ter registrado aquela aula, seria mais fácil analisar onde não contribuiu adequadamente com seus alunos. Na aula de hoje, mesmo errando em planejar a atividade para esse grupo, tenho a oportunidade de amanhã fazer diferente. Usarei as contribuições do Pcead. (CR., F.A.)


      Muitas das reflexões que fazemos sobre nossa prática são de certa forma “solitárias”. O uso dos fóruns nesse processo e das devolutivas dadas pela formadora aos professores participantes revela a importância dessas interações. As interações e devolutivas também aproximam professores e formadora e dessa forma criam um ambiente de “intimidade”, receptividade e confiança.


      A participação neste curso para mim foi dotado de muitos momentos reflexivos que me fizeram pensar em minha prática. Ter a oportunidade de conhecer diferentes práticas também foi enriquecedor para ampliar a minha visão enquanto professora alfabetizadora. Sabemos da importância em refletir sobre a nossa prática docente, mas ter a oportunidade de poder falar sobre ela, de expressar estas nossas reflexões (que muitas vezes são angustiantes) com certeza é um bem imensurável. (SIL., F.A.)


      Uma das cursistas vai além ao revelar a importância dessas interações nas resoluções dos conflitos decorrentes da docência para o seu desenvolvimento profissional.


      Temos tantos intepérios, que às vezes até penso em desistir, mas quando encontramos um apoio verdadeiro com criticas reais, positivas (num sentido amplo da palavra) e precisas, de pessoas que conhecem e vivenciam as mesma angústias que as minhas e ainda podemos contar com a humildade de tutoras como você... vem uma força interna que reacende a força da paixão e faz-me acreditar que posso fazer a diferença! (DO., F.A.)


      Além dos relatos que revelam a importância do curso de formação-intervenção, percebemos que alguns destacam o papel do ambiente virtual enquanto possibilidade para as aprendizagens.


      A oportunidade que tivemos de nos conhecermos, trocarmos experiências e saberes, foi imensamente rica! O que mais ficou pra mim, foi o acolhimento, mesmo sendo em um ambiente virtual, à distância. Além das reflexões proporcionadas, os apontamentos das colegas me dão a sensação de não estar sozinha. De que esta luta árdua é compensadora, que os erros acontecem e aprendemos continuamente. (SIM.., F.A.)


      Você [CR.] resumiu este curso com as melhores palavras que poderíamos usar para definir o quanto aprendemos: “mesmo virtual, foi tão presencial em minha prática pedagógica”. Realmente este curso foi ao mesmo tempo rico em aprendizagens (na troca de experiências) e também foi uma maneira de conseguirmos relatar nossas dúvidas e medos, percebendo que somos PROFESSORES que mesmo percebendo alguns erros buscamos refletir e estudar para conseguir uma prática mais efetiva e não desistirmos da gratificante tarefa de educar e alfabetizar nossas lindas criancinhas... (CA.. F.A.)


      A passagem de leitores para escritores, a partir da proposta de escrever seu próprio caso de ensino (após a leitura de 4 casos escritos por outros professores), é destacada por alguns cursistas como o momento de maior importância no curso.


      A escrita de meu próprio caso foi, de modo especial, muito significativa para mim. Compartilhar, sem receio algum, meus anseios e minhas angústias em dada fase de minha trajetória, do modo mais sincero, comparando com a minha experiência atual, foi muito importante para minha reflexão e amadurecimento. (FE., F.A.)


      Finalizamos essa parte do trabalho com a fala de um professor ao analisar, de forma global, o curso a distância Casos de Ensino e Teorização de Práticas Pedagógicas: professores alfabetizadores.


      Os trabalhos que lemos e respondemos nos levou a refletir, pensar e estudar para poder compreender os casos; os fóruns nos enriqueceu com as trocas de experiências e ideias, de forma que podemos conhecer diversas formas de metodologias e trabalhos diferenciados das colegas; na escrita de caso foi preciso nos “assistir”, avaliar nosso próprio trabalho e isso nos leva a um enriquecimento metodológica que nos faz crescer muito profissionalmente. Então posso dizer que tudo foi um conjunto de trabalho que deu certo e valeu a pena participar. (JU, F.A.)


      Considerações


      Como percebem, por mais que fazemos recortes nos dados, muitas questões suscitam das reflexões dos professores alfabetizadores participantes. A tradução desses relatos sobre o curso de formação-investigação revela o envolvimento, a receptividade, o pensamento, os conhecimentos, ou seja, os movimentos de reflexão das professoras.


      Dessa forma é possível afirmar, além do teor investigativo, o valor formativo dos casos de ensino, ao possibilitarem significativas aprendizagens e o desenvolvimento da docência, num movimento denominado por Schön de “reflexão sobre-a-ação”, na medida em que o movimento de reflexão acontece a posteriori.


      Quando os professores refletem sobre o que ensinam, como ensinam e para quem ensinam, eles expõem suas bases de conhecimento que envolve, segundo Shulman, o conhecimento específico, o conhecimento pedagógico geral e o conhecimento pedagógico do conteúdo. Assim, os conhecimentos da prática, de “propriedade dos professores”, antes relegados a segundo plano em relação aos demais conhecimentos, estão sendo incorporados às pesquisas sobre a formação docente, ganhando espaço também através dos casos de ensino, que descortinam o cotidiano da sala de aula.


      Nessa exposição, elas revelam suas bases de conhecimento e/ou elementos que contribuíram para a construção da profissionalidade docente: interações e discussões coletivas com os colegas de profissão, conhecimento e análises de diferentes metodologias, conhecimento do conteúdo do ensino, consciência de que não há receitas/caminhos prontos, organização de atividades desafiadoras e diversificadas, enfrentamento das situações “problemáticas”, a importância da reflexão da prática, o papel do curso de formação etc. Isso tudo evidencia a complexidade que caracteriza os processos de aprendizagem e desenvolvimento profissional da docência.


      Ainda disseram os sujeitos que ao se socializarem aos demais, via portal virtual, suas experiências ganham mais significado, por encontrar nos parceiros ecos para suas narrativas. Acreditamos que ao precederam assim, os professores potencializam suas reflexões sobre a docência, que pode ser entendida como pequena comunidade aprendente, na perceptiva de uma comunidade de aprendizagem de professores.


      Conclui-se que trabalhar com casos de ensino, seja qual for a modalidade de ensino: presencial ou a distância, embora seja prazeroso, requer planejamento, pesquisa, dedicação e, acima de tudo, um olhar investigativo, sensível, reflexivo e que, por isso, promove aprendizagens ao professor e ao investigador.


      Referências


      ALARCÃO, Isabel (org.). Formação reflexiva dos professores: estratégias de supervisão. Porto: Editora Porto, 2000.


      MARCELO GARCIA, Carlos. Formação de professores: Para uma mudança educativa. Porto: Ed. Porto, 1999.


      MERSETH, Katherine. K. Cases and case methods in teacher education. In: SIKULA, J. (Ed.). Handbook of research on teacher education. New York: Macmillan, 1996. p. 722-744. Disponível em: <http://www.transitionmathproject.org>. Acesso em: 22 nov. 2009.


      MIZUKAMI, Maria da Graça et. al. Casos de Ensino e aprendizagem da docência. In BRAMOWISZ, Anete e MELLO, Roseli (orgs.). Educação: pesquisa e prática. Campinas: Papirus, 2000.


      ______. Aprendizagem da docência: algumas contribuições de L.S. Shulman. Revista do Centro de Educação da UFSM. v. 29, n. 02, 2004. Disponível em: <http://www.ufsm.br/ce/revista/>. Acesso em: 1 ago. 2008 ou Disponível em: <http://www.nea.fe.usp.br/site/EDM0402/Textos_Leituras/EDM_0402_Texto_Aprendizagem_Docencia_Algumas_Contribuicoes_Schulman.doc>. Acesso em: 22 jan. 2007.


      NONO, Maévi Anabel. Caso de ensino e professores iniciantes. 2005. 238 f. Tese (Doutorado em Educação) – Centro de Educação e Ciências Humanas. Universidade Federal de São Carlos. São Carlos/SP.


      SCHÖN. D. A. Formar professores como profissionais reflexivos. In: NÓVOA, Antonio. Os professores e sua formação. 3. ed. Lisboa: Dom Quixote, 1992.


      SHULMAN, J. H. Case methods as a bridge between standards and classroom practice. Disponível em: <http://www.ericsp.org/pages/digests/shulman.pdf>. Acesso em: out. 2002.


      SHULMAN, Lee S. Knowledge and teaching: foundations of the new reform. In: WILSON, S. M. (Ed.). The wisdom of practice: essays on teaching, learning and learning to teach. 1. ed. United States of America: Jossey-Bass, 2004, (The Jossey-Bass higher and adult educational series). cap. 7, p. 217-248.


      WASSERMANN, S. Getting down to cases: learning to teach with case studies. New York: Teachers College Press, 1993.


      

    

  


  
    
      6 | Formação continuada de professores e o uso das TIC: sobre fazeres escolares


      Valtrícia Lucelita Frozi (PPGE/UFMT)


      Kátia Morosov Alonso (PPGE/UFMT)


      Introdução


      O Ministério da Educação (MEC) vem, desde o final da década de 1980, implementando políticas dirigidas à promoção do uso das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) nos sistemas públicos de ensino brasileiros, sobretudo no ensino fundamental. As ações neste sentido possuem naturezas variadas, há um leque bastante amplo delas, compreendendo desde cursos ofertados em ambientes virtuais dedicados especialmente a professores à compra e distribuição de laptops para alunos e também professores do ensino fundamental, neste caso o denominado projeto UCA (Um Computador por Aluno). Como estas políticas implicam a mobilização de recursos financeiros vultosos, bem como a adoção de práticas pedagógicas diferenciadas que influenciam diretamente o cotidiano das escolas, avaliações e reflexões sobre elas são importantes.


      O presente trabalho tem lugar então em análise que trata de uma das ações das políticas antes mencionadas, tendo por foco o chamado “Ambiente Colaborativo de Aprendizagem a Distância” – E-Proinfo –, direcionado especificamente aos professores em exercício. Algumas das questões que instigaram a realização do estudo tiveram por base duas dimensões: no que os cursos de formação continuada para o uso mais intenso das TIC, ofertados por meio do ambiente aqui mencionado, influenciaram o fazer pedagógico dos professores que dela participaram; e como isso se expressaria no cotidiano da sala de aula.


      Por se tratar de uma pesquisa qualitativa, destinada à observação de práticas pedagógicas, o estudo teve por recorte uma escola de educação básica11 cujos professores tiveram completada, em 2010, formação continuada no curso “Projetos Integrados à Tecnologia e ao Currículo” (Pitec) oferecido pela plataforma E-Proinfo em consonância com o ProInfo12, que em Mato Grosso esteve sob a coordenação de seus Centros de Formação de Professores (Cefapros), no caso evidenciado, o Cefapro/Cuiabá. As observações na escola ocorreram no ano de 2011 especificamente com os sujeitos que participaram e concluíram as três etapas de formação conforme previsto pelo MEC. Os espaços em que elas – observações – ocorreram foram os dos laboratórios ciências e informática, biblioteca e sala de linguagem, entendendo serem estes privilegiados para uso mais intenso e integrado das TIC.


      Na constituição da pesquisa alguns pontos foram destacados: a falta sistemática de registros por parte do Cefapro/Cuiabá para e no acompanhamento da formação continuada aqui mencionada; a completa desvinculação entre formação e um projeto que a acolhesse, os desejos da escola em que a pesquisa aconteceu eram outros; a descontinuidade do processo formativo; e o alheamento entre formação continuada e o cotidiano escolar. Isso evidencia, sem dúvida, a “orfandade” da escola, tomando por base o estabelecimento de ensino pesquisado, ao mesmo tempo um movimento de formação “estrangeiro” ao cotidiano escolar, cuja ocorrência se dilui e liquefaz no decorrer do trabalho dos professores. Ao mesmo tempo, observou-se a tentativa de integrar o uso das TIC aos conteúdos da sala de aula, a partir do que seriam suas experiências nesse âmbito. Esse movimento implicou na configuração de espaços próprios para o ensino, em seu sentido mais tradicional, e do uso das TIC como complementar ao primeiro. No estudo foram trazidas algumas hipóteses que o justificassem, como a seguir.


      De origens da formação continuada, seus desdobramentos e o uso das TIC nas escolas


      As transformações históricas “traduzidas” hoje pelas novas compreensões sobre a sociedade imprimiram uma série de reformulações nos processos educacionais ou nas concepções sobre o papel da escola no mundo contemporâneo. Se a concepção sobre a escola e os processos de formação são transformados, levando em conta os entornos políticos, sociais e econômicos, da mesma maneira a profissão docente se transforma. Não só no sentido de reconceituar todo o sistema de valores sociais e pessoais em que se assentava, como também no modo de se compreender o significado de “ser professor”.


      Nesse sentido, é possível afirmar que para compreender as mudanças que se apresentam nos processos de formação ou de especialização profissional, é necessário, sem dúvida, que se compreenda também as mudanças profissionais vividas atualmente. As mudanças propostas, por exemplo, nos currículos da escola fundamental têm relação estrita com as mudanças na escola em todos os seus níveis e isso reflete, por sua vez, na profissão docente. Tal afirmativa significa que as mudanças que aparecem nos processos de formação estão, quase sempre, associadas a mudanças profissionais. De toda maneira, o cenário mutante ao redor e na escola constitui uma situação anacrônica entre as práticas docentes e as expectativas sobre a função da escola na atualidade. Existe um sentimento geral de que a escola e, mais particularmente, os professores “falham” no cumprimento de seu labor.


      Pela própria definição do que seja a tarefa docente é mais que evidente sua complexidade. A compreensão sobre a natureza do trabalho docente, das características de sua constituição vem, ao longo dos últimos anos, imprimindo novas propostas de formação de professores cuja ambição ou objetivo seria o de superar, ou minimizar, tal quadro.


      As discussões sobre o professorado e a relevância que assumem nos contextos educativos têm colocado em destaque a compreensão sobre a natureza de seu trabalho. Tenta-se, assim, estabelecer os requisitos mínimos do estatuto profissional da profissão docente e, como consequência, os requisitos mínimos para a formação desses profissionais.


      Desde a década de 1980, vários estudos e pesquisas têm enfocado a problemática da profissão/professor como forma de estabelecer um nexo entre profissão/formação, entendendo que a escola é hoje uma comunidade na qual professores e alunos podem, ambos, ensinar e aprender, criando múltiplos ambientes de aprendizagem de maneira que fomente a busca de significados e sentidos na produção de conhecimentos (Schaefer, 1967).


      Grande parte das decisões sobre políticas públicas na área da formação de professores tomou, ou toma, o sentido de “profissionalização” como princípio de formação. Como o termo foi bastante banalizado, um dos aspectos importantes na pesquisa foi o de também precisar melhor sua origem e desdobramentos. Embora com a necessidade de resumir muito essa análise, trazer alguns de seus elementos é significativo para se apreender melhor o sentido que se quer da denominada formação continuada.


      É consenso hoje, entre pesquisadores, professores e na sociedade em geral, que os meios para realizar os objetivos de transformações na escola incluem conhecimentos, habilidades, atitudes e qualidades que incidem sobre o que se poderia supor ser um “bom” professor − entendido como alguém com competência para realizar a tarefa educativo/formativa. Um tal pensamento tem a ver com a compreensão de que sem o personagem − professor − a tarefa de formar não seguiria adiante mesmo que utilizássemos, crescentemente, livros didáticos, parabólicas e todo um aparato eletrônico, informático e digital disponível na atualidade. É reconhecida a correlação entre a qualidade do professor e a qualidade das aprendizagens dos alunos, sem que se hipervalorize o papel deles como responsáveis diretos pelos êxitos e fracassos da escola.


      De fato existem fatores que impõem novas reflexões sobre a formação de professores. De acordo com Nóvoa (1995), um que determinaria sobremaneira novos olhares sobre a formação teria relação com a ruptura do pensamento que percebe a função da escola como mera instrução. Nesse sentido, as teorias da aprendizagem e as compreensões sobre o desenvolvimento do conhecimento, segundo os pressupostos cognitivo-construtivistas, em cuja base está a ideia da ação do sujeito sobre e com o objeto, imprimiram, na visão do autor, considerações e princípios diferentes, ao se tratar dos processos de formação, sejam eles dirigidos a crianças ou adultos.


      Além das considerações que tomam por base teorias de aprendizagem e os contextos de trabalho para demonstrar a necessidade de transformações nos sistemas escolares, existe outro, de caráter intrínseco à profissão docente, que implica um redirecionamento das análises sobre a profissão docente e, por extensão, sobre a formação.


      No final da década de 1970 início da de 1980, surgiu uma série de aportes sobre a profissão docente vinculada às análises de caráter marxista. Isso implicava compreender as condições de desenvolvimento do trabalho no modo de produção capitalista e a aplicação de seus princípios à forma pela qual se produzia o trabalho docente (CONTRERAS, 1999, p. 18-20).


      Esse tipo de análise buscava entender o denominado processo de proletarização do professor ou o processo pelo qual os professores se alienavam do trabalho educativo, de tal maneira que já não se apropriavam de seu fazer. Nessa perspectiva, e com a adoção de formas de trabalho fragmentadas no interior da escola, observou-se um processo de crescente “desprofissionalização” (ENGUITA, 1991), marcado pela separação entre concepção e execução e pela desqualificação e perda de controle do trabalho docente.


      Nessa mesma época, observou-se também a imposição de políticas educacionais fundadas na ideia de racionalidade eficientista, expressando-se na adoção de sistemas educacionais pautados pela lógica de produção organizada, entendida como condição suficiente para aumentar seus níveis de produtividade. Dessa forma, o currículo se convertia em unidades que seriam decompostas em objetivos passíveis de observação e medição. As escolas se organizaram burocraticamente em sequência e hierarquia e o ensino foi reduzido a uma lista de conteúdos apresentados em manuais didáticos de natureza behaviorista (cf. APPLe, 1989; SILVA 1990; BRZEZINSKI, 1989; CONTRERAS, 1998).


      Enguita (1991) considerou que exista uma série de fatores que incidiram ou determinaram o processo de desqualificação dos professores. Para ele, a aceleração da migração do campo para as grandes cidades, a introdução das escolas completas (diferentes das escolas dos pequenos povoados com estrutura física, recursos humanos e materiais mais precários), a organização do trabalho pedagógico fundamentado na seriação, o incremento numérico das escolas privadas destinadas às camadas sociais com maior poder aquisitivo e de sua generalização por meio de subvenções estatais, a expansão do setor público para as camadas menos favorecidas economicamente e as reformas administrativas e curriculares que geraram regulamentações “racionalizadoras”13 no ensino seriam os principais elementos para o agravamento da perda de autonomia profissional dos professores, entendida como processo de desqualificação profissional.


      O processo de perda de autonomia profissional/desqualificação estaria associado, ainda, a certa visão sobre a formação dos professores. Visão fundamentada na racionalização do trabalho docente marcado por sua parcelarização, implicando desvalorizar o conhecimento pedagógico. Assim, a formação apoiada em princípios da racionalidade técnica apresentaria, como principal aporte, a ideia de que seriam as técnicas e os métodos de ensino os meios mais eficazes para levar a cabo alguma finalidade educacional predeterminada (Halliday, 1990). Aqui a formação docente teria como objetivo a especialização no ensino, fato que definiria o isolamento dos professores em suas salas ou, como nos ensina Contreras (1999, p. 68), “como especialistas em ensino, os docentes não dispunham, em princípio, das destrezas para a elaboração de técnicas, estando restritos a sua aplicação”.


      Para Enguita (1991), a chave do processo de desprofissionlização/desqualificação, entendida como perda de autonomia profissional, teria como elemento-chave a parcelarização do trabalho docente entre os que planejam e os que executam o ensino. O autor entende que, dessa maneira, os “pacotes escolares” expressariam todo um re-arranjo educativo incidindo sobre a própria função docente. Processo que perpassaria, em sua visão, desde as formas pelas quais a escola se organiza administrativamente até a tomada de decisões que os professores vivenciam em suas salas de aula.


      As análises sobre o processo de desprofissionalização/desqualificação acabaram por definir algumas ressignificações sobre a profissão e, por consequência, sobre a formação de professores. Nesse sentido, a busca da natureza mesma da profissão docente incidiu, também, na concretização de propostas para a formação desses profissionais.


      Para Pimenta (1999), o primeiro reconhecimento importante ante a problemática da formação tem a ver com a ideia de que a profissionalidade não constitui apenas formação inicial. Como o professor vivencia situações na sala de aula e fora dela dentro da escola sobre as quais confluem uma série de fatores, além de trabalhar em cenários muitas vezes mutantes, um processo de formação permanente, aliado a problemáticas vividas pelas instituições educativas, seria também um consenso entre aqueles que se dedicam a estudos nessa área. Da mesma maneira, a ideia de que os professores necessitam desenvolver conhecimentos pedagógicos que lhes possibilite um constante repensar sobre suas práticas é considerada hoje algo inerente à construção de seu trabalho. Formação inicial e continuada seriam, pois, as “duas faces” de um processo formativo intrínseco à profissão/professor. Mesmo porque, como bem o reconhece Contreras (1999), o professor não vivencia somente situações de ensino quando está na escola. Existe aí um entorno de relações que vão muito mais além da sala de aula.


      A compreensão de que o professor não traz em si, como todo e qualquer profissional, um repertório de saberes que poderia dar conta de solucionar, se não todas, pelo menos grande parte das possíveis situações vividas em sala de aula e na escola e que para enfrentá-las é necessário mobilizar saberes e conhecimentos se apresentou como potencial formativo. Embora com perspectivas diferenciadas a ideia de profissionalização cimentaria, então, propostas de formação.


      Nesse caso, tratava-se de pensar a formação do professor como projeto que integraria formação inicial e continuada, envolvendo processos de autoformação com base na constante reelaboração dos saberes pedagógicos em confronto com as experiências nos contextos escolares. Como afirma Pimenta (1999, p. 30), “produzindo a escola como um espaço de trabalho e formação, o que implica gestão democrática e práticas curriculares participativas, promovendo a constituição de redes de formação continuada, cujo primeiro nível é a formação inicial”.


      O movimento para novos pressupostos de formação do professorado implicou trabalhar conceitos como os de profissionalidade e autonomia. Profissionalidade entendida como processo de resgate de identidades profissionais, e autonomia entendida como processos de autoformação, de autogestão profissional e de constituição de espaços de trabalho mais reflexivos. Desta maneira o trabalho docente pressuporia atividades de caráter teórico-práticas, ou melhor, de compreensão das práticas estabelecidas por e na escola. Ainda que esses conceitos assumam interpretações muitas vezes diferentes, o fato é que têm sido tomados como princípios para a instauração de políticas de formação dos professores, incluindo princípios de natureza reflexiva/intelectual da profissão/professor.


      Pimenta (1999) acredita que os pressupostos que foram indicados na tendência reflexiva na formação de professores, “se configurada como uma política de valorização do desenvolvimento pessoal/profissional dos professores e das instituições escolares, por supor condições de trabalho propiciadoras de formação continuada, em seu local de trabalho, em redes de autoformação e em colaboração com outras instituições de formação” (PIMENTA, 1999, p. 31), poderiam trazer aportes importantes para processos mais densos e duradouros nessa área. Para essa pesquisadora, o fato de vivermos em uma sociedade multimídia, mundializada, multicultural e em constante transformação cultural, de valores, de interesses e necessidades, requer um processo de formação permanente, “entendida como ressignificação da identidade dos professores.”


      A tomada de consciência sobre a necessidade de ressignificação efetiva da “profissão docente” requer conhecimento das realidades escolares e dos sistemas em que ocorre o ensino, considerando que o desenvolvimento de projetos conjuntos entre instituições formadoras e escolas prescinde de conhecimento sobre as representações e expectativas que a sociedade tem da escola e, como dito por Pimenta (1999), um conhecimento das escolas “reais”. Tal perspectiva implica novos compromissos entre as agências de formação e os sistemas escolares. Parece que esses novos pactos abrem possibilidades ainda não conhecidas em todas as suas potencialidades. A dúvida é a de estabelecer limites e os possíveis âmbitos com relação aos aspectos transformadores que isso encerra, daí a necessidade de pesquisas, avaliações e problematizações sobre a temática. O olhar crítico, a responsabilização dos atores, o diálogo social, são também “prescrições” importantes, já que a negação pura e simples de novas propostas que considerem a ressignificação da profissão docente, consequentemente, da formação dos professores, significa negar experiências que fazem hoje parte do cenário educacional brasileiro.


      A ocorrência de discussões como as até aqui apontadas se insere em um contexto mais amplo, como tendências em cenários de formação do professorado. Cenários que expressam uma mesma convergência de fatores: o esgotamento da função docente como mera instrução; a crítica generalizada ao papel da escola em nossos dias; novas demandas educacionais; e a necessidade de superar modelos de educação tecnificada, entre outros de caráter mais gerais, como os de natureza econômica e política. Isso significa que, seja no âmbito das pesquisas ou os das políticas públicas, a concepção do professor como profissional intelectual/reflexivo deu a tônica às propostas de formação.


      A entronização das TIC nas escolas fez surgir a necessidade de que os professores fossem capacitados para usá-las mais intensamente nos processos de ensino. Para cumprir tal objetivo a formação continuada foi entendida como um “nicho” importante nesse contexto, daí a formulação de programas e ações que a subsidiassem. Afinal como inserir o novo artefato/computador na escola? As respostas ao problema vieram de várias formas, compondo um leque expressivo de opções.


      Como apontado por Belloni (2001), as TIC poderiam constituir novos formatos para velhas concepções de ensino e aprendizagem. Inscrita em um movimento de modernização conservadora ou em condições que pudesse instaurar diferenças qualitativas nas práticas pedagógicas, a formação continuada foi então instituída como lócus que fomentasse esta última possibilidade. Uma das dificuldades para que a mágica ocorresse foi, como muitos evidenciaram, a resistência dos professores ao novo, numerosas foram as prescrições (ALONSO, 2010), travestidas em propostas de formação continuada, levadas à escola.


      Passou-se da ilusão de que o uso das TIC promoveria a adoção de novas abordagens pedagógicas, outros caminhos que diminuíssem o isolamento da escola fomentando o diálogo e a cooperação com as demais instâncias existentes na sociedade, a começar pelos alunos, embora persistindo a defesa de que quando usadas pedagogicamente ofereceriam desafios cognitivos, afetivos e sociais. Para tanto, as propostas educacionais deveriam


      [...] não apenas formar o consumidor e usuário de tecnologias cada vez mais distintas, mas que todos tenham condições de também serem criadores, autônomos e críticos em suas aprendizagens e escolhas, podendo até mesmo serem produtores e desenvolvedores de tecnologias. Mais ainda, que possam não apenas aprender a usar e produzir, mas também interagir e participar socialmente. E, deste modo, integrar-se em novas comunidades e criar novos significados para a educação num espaço muito mais ampliado. Sair da sala de aula e alcançar o mundo. (KENSKI, 2007, p.40)


      Para dar conta disso a mobilização foi intensa. Não só os governos federal e estadual se movimentaram nesse sentido, muitas municipalidades também o fizeram.


      É na esteira do ideal de que as escolas seriam transformadas por meio do uso das TIC que as propostas, então, de políticas – fossem as de equipar estabelecimentos escolares ou formar os professores surgiram. Em âmbito nacional programas como Educom14, Formar15; Proninfe16 e ProInfo17, entre os principais, trataram de diferentes formas o trabalho para com as tecnologias inicialmente entendidas como “informática”, passando ao longo do tempo a serem caracterizadas como de uso das TIC. Daí o foco do estudo neste último programa visto não só seu alcance em âmbito nacional quando da criação dos denominados Núcleos de Tecnologias Educacionais (NTE) vinculados às Secretarias Estaduais de Educação e com abrangência regional segundo disposição de cada uma destas secretarias. Com a criação dos NTE, pretendia-se aproximação maior com as escolas ao mesmo tempo, que o trabalho intensificasse, por meio da formação, o uso das TIC. Evidentemente que a pesquisa sobre o ProInfo e os desdobramentos dele nos estados são temáticas importantes no contexto de uso das TIC pelos professores e escolas, no presente trabalho, será focada apenas uma das ações nesse contexto, a formação pelo denominado Pitec. Depois de alguns anos e com formação voltada para o surgimento de projetos cujo nascedouro fossem as escolas, entendeu-se como conveniente um olhar mais próximo disso, de modo a compreender melhor as possibilidades e os limites nesse processo. Daí, então, a proposta da pesquisa.


      Antes, contudo, de se adentrar no que consistiu o trabalho, é mencionado necessário salientar que em Mato Grosso houve, no ano de 1992, a criação do Centro de Formação e Atualização Profissional (Cefapro). Estes centros foram criados com o intuito de responder a processos de formação mais focados nas escolas.


      Conforme informado pela Seduc/MT18, os Cefapros atuam como órgãos responsáveis pela política de formação, sistematização e execução de projetos e programas, além de se envolverem diretamente no desenvolvimento de parcerias com o MEC, Secretarias Municipais de Educação e Instituições de Ensino Superior. São também responsáveis pela efetivação da Política Educacional do Estado no que se refere à qualificação e valorização dos profissionais da Educação que atuam na rede pública do Estado de Mato Grosso. Nesse sentido atuariam como polos irradiadores dos programas e diretrizes educacionais no estado.


      A Seduc/MT mantém doze Cefapros em municípios localizados em diferentes regiões do estado. Os centros garantiriam, na perspectiva da secretaria, formação descentralizada, justamente pela proximidade da instituição formadora e o local de trabalho do professor, evitando afastamentos da sala de aula em momentos de capacitação.


      Os conteúdos da formação seriam decididos, também segundo a Seduc/MT, em conjunto com as escolas, considerando particularidades de cada uma delas com metodologias que buscam refletir a prática do docente em sala de aula. Cursos rápidos e fragmentados seriam, assim, substituídos por formação e atualização permanente. (Seduc/MT, p. 1)


      Para fazer parte do quadro de professores dos Cefapros, é exigido processo seletivo, atuação na rede pública de ensino com experiência mínima de cinco anos de magistério e habilitação em áreas específicas de conhecimento.


      Os Cefapros são subordinados à Superintendência de Formação dos Profissionais da Secretaria de Estado de Educação. Contam com salas de aula, biblioteca, midiateca, acervo de fitas gravadas da TV Escola, microcomputadores e equipamentos audiovisuais.


      Em MT os denominados NTEs foram subsumidos pelos Cefafros, daí que toda formação continuada proposta pelo ProInfo foram, então, de responsabilidade deles, redundando em uma de suas ações. Evidentemente que a pesquisa sobre tal movimento e dinâmica é necessária para se compreender melhor seus impactos em termos de formação e práticas pedagógicas. No presente estudo, com recorte sobre a formação continuada e o uso das TICs, a referência aos centros é mais tangencial, embora se reconheça a influência do modo pelo qual as formações aqui citadas são trabalhadas nos e pelos centros. De toda maneira, e ainda que de forma não muito explícita, será possível verificar alcances robustos da formação continuada por meio do Pitec e seus “rebatimentos” nas práticas de sala de aula, como vem a seguir.


      A pesquisa e seus procedimentos


      A pesquisa esteve pautada numa abordagem qualitativa que genericamente é entendida como


      [...] atividade situada que localiza o observador no mundo, consistindo em um conjunto de práticas materiais e interpretativas que lhe dão visibilidade. Essas práticas transformam o mundo em uma série de representações, incluindo as notas de campo, as entrevistas, as conversas, as fotografias, as gravações e os lembretes. Nesse nível, a pesquisa qualitativa envolve uma abordagem naturalista, interpretativa, para mundo, o que significa que seus pesquisadores estudam as coisas em seus cenários naturais, tentando entender ou interpretar, os fenômenos, em termos dos significados que as pessoas a eles conferem. (DENZIN e LINCOLN, 2006, p. 17)


      Ainda segundo estes pesquisadores, a observação é um instrumento da pesquisa qualitativa que possibilita o contato direto e pessoal com a realidade em que, nesse caso, os professores se movem e com as práticas que desenvolvem, possibilitando aproximação entre o investigador e o fenômeno pesquisado. Logo, a investigação qualitativa pode ser caracterizada como aquela que se ambienta no local e situação que está sendo investigada. Pesquisas com essa abordagem envolvem o uso e a coleta de materiais empíricos que descrevem momentos e significados rotineiros na vida dos sujeitos. Daí que


      [...] os pesquisadores dessa área utilizam uma ampla variedade de práticas interpretativas interligadas, na esperança de sempre conseguirem compreender melhor o assunto que está ao seu alcance. Entende-se, contudo, que cada prática garante uma visibilidade diferente ao mundo. Logo, geralmente existe um compromisso no sentido do emprego de mais de uma prática interpretativa em qualquer estudo. (DENZIN e LINCOLN, 2006, p. 17)


      Para além disso, e considerando o contexto do trabalho, optou-se por uma metodologia que possibilitasse, de acordo com Chizzotti (1995), provocar e esclarecer uma situação envolvendo práticas dos professores, apoiando maior conhecimento sobre o presente tema. Esse percurso é apropriado para os primeiros estágios de uma investigação, pressupondo maior familiaridade e compreensão dele, tornando-o mais explícito, menos complexo, contribuindo para a construção de hipóteses.


      O trabalho fundamentado no método exploratório descritivo teve razão de ser quando as questões da pesquisa tomaram corpo: em que os cursos de formação continuada contribuem para o fazer dos professores das escolas públicas mato-grossenses? O que motivaria os professores à sua realização? A abordagem de um curso como antes mencionado apoiaria fazer pedagógico mais intenso de uso das TIC nas salas de aula? E, como as escolas têm lidado com as dificuldades inerentes à utilização delas?


      Para complementar as observações, foram ainda realizadas “conversas” com os professores. Este procedimento não poderia ser referenciado aqui como entrevista, segundo Gil (2000). Elas ocorriam, as conversas, mais como esclarecimentos do que era observado, jamais foram realizadas formalmente, no sentido de buscar, perscrutar entendimentos sobre o que faziam. Por isso a observação foi entendida como participante. Para Valladares (2007) uma das características da observação participante é a de, justamente, sujeitos e pesquisador estabelecerem uma relação de maior proximidade. Antes do início das visitas foi feita toda uma negociação para que a pesquisa acontecesse, direção, coordenação e professores e alunos foram consultados quanto a isso. Tanto é assim, e como descrito adiante, nem todos os professores aceitaram participar, sendo uma das causas o “não se sentir à vontade” com a observação como proposto ao grupo.


      Para a escolha dos sujeitos, o principal critério foi o de determinar quem, no âmbito do ProInfo/Pitec, tivesse concluído suas três etapas de formação, ao mesmo tempo permanecessem na escola em que estavam quando disso, e, por último, que tivessem fechado a formação no ano de 2010. Daí o estabelecimento Escola Estadual Fernando Leite de Campos, localizado no município de Várzea Grande.


      Importante frisar que a coleta de dados para se chegar até esse patamar da pesquisa foi difícil e demorado, já que não foi constatado registro sistematizado da participação da formação Pitec ofertada pelo polo Cuiabá. Os registros são de presença apenas, sem que se proceda a mapeamento por escola. Disso resultou a verificação de listas de presença quando da realização das capacitações e a conferência delas e entre elas para se ter, primeiro, uma listagem de professores que completaram a formação (considerando participação nas três etapas), para depois se verificar junto à Seduc/MT em quais escolas esses professores estavam lotados.


      Para a fase inicial foi eleito como instrumento de coleta de dados um questionário com questões abertas e fechadas, com o objetivo de se definir perfil socioeconômico, além de impressões sobre o uso das TIC pelos sujeitos da pesquisa. Posteriormente, procedeu-se a observações no período de dois meses (entre os meses de março e abril de 2011) na referida escola. Tais observações foram realizadas tendo como parâmetro o trabalho dos professores com o uso das TIC em diversos espaços da unidade escolar. Foram priorizadas nesse momento observações na biblioteca, nos laboratórios de ciências e informática, na sala de linguagem e sala de intervenção pedagógica, por entendê-los como mais propícios aos propósitos da pesquisa. Isso nos três turnos de funcionamento da escola, já que os sujeitos pesquisados desenvolviam suas atividades em turnos distintos.


      As observações foram registradas em “caderno de campo”, contando com a identificação diária das atividades trabalhadas nos espaços antes indicados, bem como da “movimentação” do professor e dos alunos no desenvolvimento delas. As observações foram complementadas, a depender da situação, com as “conversas” que se estenderam durante esse processo.


      Sobre a escola, professores e fazeres


      Foram quatorze os sujeitos que cumpriam com os critérios para escolha daqueles que seriam pesquisados. Todos lotados na Escola Fernando Leite de Campos. Deste total, três não aceitaram participar do estudo.


      Dos onze que participaram então da pesquisa, foi obtido, por meio dos questionários, perfil não muito distante do geral dos professores em MT. Havia no grupo predominância do sexo feminino, casados, com faixa etária entre 25 e 45 anos. Sete delas se autodenominaram brancos, três mulatos e um amarelo. Sete eram nascidos em MT, os demais eram do Paraná, Rio Grande do Sul e Bahia. Apenas um dos sujeitos morava sozinho, os outros moravam com seus cônjuges e filhos, ou ainda com pais e irmãos. Nove deles possuíam residência própria, um em imóvel alugado e outro morava em casa de amigos. Todos formados em nível superior, a maioria em instituições públicas. Dez possuíam especialização, e um concluíra mestrado em Educação na UFMT.


      Todos os sujeitos da pesquisa possuíam vínculo empregatício de no mínimo vinte horas. Seis eram interinos e quatro deles possuíam carga horária inferior a trinta horas semanais; um era docente efetivo da rede municipal de Várzea Grande e outro era docente interino com trinta horas na rede estadual. Dos cinco efetivos na rede estadual três possuíam apenas o vínculo de trinta horas, um atua também na rede privada e outro em um Instituto Federal (IFMT). Deste modo, apenas três sujeitos da pesquisa possuíam carga horária de trabalho semanal superior a trinta horas.


      A renda mensal da maioria dos professores não ultrapassava a quatro salários mínimos. Sobre os hábitos de leitura, todos afirmaram gostar de ler. Deles quatro liam livros, revistas ou jornais com frequência e dois o faziam eventualmente. Foram unânimes em afirmar que frequentavam pouco a biblioteca da escola, e quando o fizeram buscavam materiais que os auxiliariam no preparo das aulas. A leitura era, aliás, segundo lugar na preferência dos sujeitos. Quanto à busca de informação/lazer, em primeiro esteve a internet, seguida de televisão e cinema.


      Importante também para o estudo foram as informações obtidas sobre a “intimidade” desses profissionais no uso das TIC. Apenas um afirmou ter dificuldades no manuseio de computadores, sendo essa a razão de não acessar a internet cotidianamente. Os demais tinham essa mídia como principal fonte de informação, acessando e-mails, redes sociais, blogs, grupos de discussão, vídeos, músicas, sites de entretenimento e pesquisa acadêmica, além de jogos.


      Sobre os conhecimentos de informática, só um dos sujeitos afirmou conhecê-los mais profundamente, os demais possuíam noções básicas. A propósito do uso de recursos em sala de aula os professores responderam que utilizavam com frequência a TV, DVDs, internet, data show, computador, celular e câmera fotográfica. Da mesma maneira afirmaram fazer uso das TIC, com alguma frequência, em seu trabalho, percebeu-se, contudo, certa confusão, falta de informação com os recursos disponíveis na escola, com as TIC inclusive. Aqui houve bastante imprecisão de diversidade nas respostas, denotando haver certo distanciamento entre um discurso mais bem articulado até por conta das informações que chegavam até eles e o uso mais intenso, até do que se dispunha na escola, de artefatos tecnológicos.


      Para os sujeitos pesquisados, havia o entendimento de que o uso das TIC na escola, ou em sala de aula, constituiria em fator de facilitação das aprendizagens, concebendo-a (aprendizagem) como processo de aquisição e domínio de conhecimentos, visto a facilidade de acesso à informação. Isto promoveria, então, novos desafios e possibilidades de interação e mediação que orientariam, por sua vez, novas aprendizagens. “O uso pedagógico das TIC pode potencializar a motivação e a disponibilidade psicológica para aprender, sem as quais não há aprendizagem”, como dito por Belloni (2006, p. 738). Concordando com a autora, os professores olhavam para as TIC como possibilitadoras na configuração de outros espaços de aprendizagem, aqueles que permitiriam romper com a linearidade do espaço educativo ainda percebido como aquele em que se ensina apenas.


      Com relação às observações, e considerando os objetivos da pesquisa, foi possível agrupar o que foi obtido em três dimensões: do como o trabalho pedagógico se organizava quando do uso das TIC; o que era trabalhado e a forma pela qual alunos e professores se relacionavam para desenvolver as atividades com tecnologias; e os reflexos da formação continuada nesses encaminhamentos.


      Sem dúvida que o laboratório de ciências e informática foi um espaço privilegiado durante as observações. Embora com visitas mais esporádicas em locais como indicado antes, era no laboratório que havia maior troca de experiências com relação ao uso das TIC, com a criação de alternativas ligadas, inclusive, à maneira pela qual se organizavam os alunos. Aqui se permitia a formação de equipes no entorno de projetos “concretos” de estudo, ainda que alinhados aos conteúdos trabalhados pelos professores, o laboratório não era a sala de aula “tradicional”, daí se proporcionar outros modos de participação com protagonismo maior dos alunos. Isso fazia esgarçar, não de todo, a ideia de que o “sagrado” da sala de carteiras em fila podia ser reconfigurado de modo mais “pagão”, mais aleatório, seguindo critérios de interesses e amizade dos alunos. Ainda que em projetos mais individuais, embora a formação pelo Pitec apontasse para o coletivo, os professores/sujeitos pareciam olhar para as experiências no laboratório como momento em que a centralidade da ação do professor pudesse ser minimizada, concorrendo para descobertas dos alunos. Isso como reconhecimento de que os alunos “sabem” mais que eles sobre usos e recursos da internet, por exemplo. “Nem brinco de disputar com eles nesse quesito, perderia o compasso e o meu lugar junto deles” (P. 4). O conhecer esse “lugar” está associado à ideia de que os mais novos possuem habilidades outras ou melhores no e para uso das TIC. Daí que aqueles “locais” em que ocorrem processos mais intensos delas observa-se partilhamento e o reconhecimento de que as relações aluno/professor ali seriam menos hierarquizadas. Ao menos neles há o reconhecimento, tácito, não declarado de que as TIC impõem contingenciamentos não vistos na sala de aula tradicional, dispondo os alunos e professores em situações pouco comuns no cotidiano escolar.


      Embora acompanhada dessa novidade, não foram observadas, quando da pesquisa, reflexões ou discussões que provocassem “aproveitar” esse reconhecimento estendido à sala de aula. Os espaços, lugares estavam marcados pelos “signos” que os definiam: naquilo que era novo haveria relações também novas, naquilo mais marcado pela “tradição escolar” haveria permanência das decodificações aí perpetuadas. Mas é muito interessante perceber como a escola e seus atores vão, pouco a pouco, normalizando as novidades, impregnando-as de significados que tornam habitual, sem contradições, o que em princípio poderia “desestabilizar” uma dada relação, como é o caso da do aluno e professor. Ao menos na escola pesquisada, isso se converteu nos espaços em que se mantinham determinadas regras e em outros onde haveria exceção. A exceção estava, pois, justamente naqueles espaços em que os alunos, por suas habilidades, pudessem arriscar outras possibilidades de aceder às informações.


      Por outro lado, o acesso à informação esteve sempre submetido àquilo que era o “escolar”. O acesso à rede, a busca por conteúdos dava-se na continuidade do trabalho da sala de aula, a colaboração não se estabelecia por meio da rede, mas na formação dos grupos de alunos que se reuniam por conta de afinidades afetivas. A escola, por ser de bairro, tinha essa característica; antes dela os alunos já se relacionavam.


      Nas conversas com os professores após o trabalho, principalmente, no laboratório de ciências e informática, foi possível compreender que para eles o uso das TIC tem a ver com a ideia de recursos disponíveis e necessários de serem apropriados pelo conjunto dos atores escolares. Mais que a negação da entrada das TIC na escola, reconhecer suas potencialidades seria fator fundamental para se entender as formas em que poderiam ser incorporadas ao cotidiano de suas práticas. Essa apropriação ocorreria quando da incorporação delas como artefato técnico em concordância com outros já presentes no dia a dia das escolas, como, por exemplo, o “livro didático” agora veiculado em outros suportes e linguagens. Tratar-se-ia então de, de alguma maneira, de “domesticar” o uso das TIC ao cotidiano escolar. Ou de impor a elas uma lógica escolar, associando-as a linearidade, controle e definição dos percursos na aquisição dos conteúdos.


      Por meio das observações constatou-se que o entendimento de uso das TIC está pautado na perspectiva de um recurso de extensão da sala de aula, que amplia um dado/conteúdo que foi lá trabalhado. É nesse contexto, pois, que os alunos adentram os espaços de uso mais intenso das TIC, aqui seria para se “enriquecer”, o que deveras fora explorado em sala. A intenção de “ensinar” para além de um determinado espaço, estendendo ou agregando mais informações sobre um dado assunto/conceito/ideia conforma então o uso e finalidades das TIC. Longe do projeto coletivo, alheios à ideia de que as TIC promoveriam um trabalho mais colaborativo, pautado na descoberta como o preconizado no Pitec, as observações sugerem o distanciamento entre o pretendido e o cotidiano escolar, isso como enorme contradição entre as práticas escolares e possíveis projetos e/ou programas que pudessem incidir em rearranjos delas.


      De toda maneira essa é uma primeira aproximação que os professores, sujeitos da pesquisa, elaboravam no e para de uso mais intenso das TIC. De fato nas observações e conversas percebe-se o surgimento de um trabalho mais colaborativo entre os alunos e práticas pedagógicas cotidianas que buscam ultrapassar, razoavelmente, o que acontece na sala de aula. O uso das TIC é, ao que parece, permeado pela crença de que propiciariam maior dinamicidade a ela, não rompendo-se a lógica aí estabelecida. Seria quase uma subversão permitida, acolhida e bem-vinda. Não há estranhamento nisso.


      Com relação ao processo de formação continuada pelo Pitec, os professores foram unânimes em afirmar seu valor. Quando das observações, vários mencionavam aos alunos o quanto fora proveitoso participar e, sobretudo, concluir todas as etapas previstas.


      Foi contundente nas conversas com os sujeitos a menção das aprendizagens sobre mapas conceituais, a discussão sobre a metodologia de projetos, interdisciplinaridade, a inserção dos recursos tecnológicos nos processos de ensino, aprendizagem significativa, a troca de experiências, o dinamismo das aulas, a inovação e diversificação metodológica, quando do processo de formação. Se confrontadas com os objetivos dos cursos, foi notável a apropriação, ao menos nos discursos, daquilo que fora a proposta do Pitec.


      Muitas vezes a dificuldade na e para “aplicação” do uso das TIC foi justificada pela não dominância ou pouca intimidade com o uso recorrente e fora da escola delas. A compreensão do trabalho docente com as tecnologias esteve, pois, subjugada ao seu uso propriamente dito. A dificuldade em se trabalhar com os recursos disponíveis pelas TIC foi o limite posto para os professores. Não se trataria então de formar para o uso, mas, talvez, de formar com o uso. Sem a realização de “aulas práticas”, como disseram nas conversas, o desempenho dos alunos, pela maior segurança que têm no uso dos recursos tecnológicos, seria superior ao deles.


      Ao trazer as diferentes “pontas” que surgiram durante as observações, e na tentativa de complementá-las por meio das conversas, fica exposto, num primeiro olhar que o lugar de uso das TIC no processo educativo é ainda restrito, limitado aos espaços em que estão dispostos os artefatos técnicos propriamente ditos. Não havia uma continuidade, ou um sequenciação, mesmo que linear, que denotasse alguma integração entre o trabalho da sala de aula e aquele que ocorria quando do acesso e uso das TIC. Há, evidentemente, o problema da disponibilidade de equipamentos, mas nas atividades em que havia essa possibilidade, jamais aqueles pontos ou elementos que apareciam como fundamentais durante a formação/Pitec estiveram presentes. Havia um divórcio flagrante entre o que se propunha na formação e aquilo que ocorria no cotidiano da escola.


      Nesse sentido o entendimento de que uma formação continuada, sobretudo se dirigida a entronização de algo, como é o caso de uso das TIC, alheio a lógica escolar poderia, ao menos, vir fundamentada em experiências que de alguma maneira aproximassem o professorado dos objetivos nela contidos. O saber docente como definido por Tardiff (2002, p. 36) é entendido como “um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos coerente de saberes oriundos da formação profissional e de saberes disciplinares, curriculares e experiências”. O que se observou então, nomeado como divórcio entre formação e prática em sala, tem a ver com o anseio por mais e novos conhecimentos de modo que pudessem lidar com a realidade escolar. A inexperiência, tratada como “os alunos sabem mais que nós” (P. 8), aponta para a incerteza do papel do professor, a uma performance de desempenho técnico distante daquela que os alunos, por razões varias, dominam. A fratura entre a experiência do professor, como no caso observado, ainda pequena, e do aluno que domina, acaba por gerar um mal-estar que faz limitar, no contexto escolar, a ampliação de viver e experienciar situações novas, contrastantes, porém fartas em possibilidades.


      A inexistência de um projeto coletivo, ao mesmo tempo, faz com que a fratura antes mencionada seja agudizada na medida em que, numa ação solitária, aquilo que se expressa como saber/não saber expõe o professor ao conjunto dos alunos. Como os professores reagem? Buscando em sua experiência os “filtros” (Figueiredo, 2004) que lhes permitiriam adequar esse novo ao que é habitual. Não é à toa, portanto, a tentativa de “domesticar” o uso das TIC, no sentido de torná-lo palatável ao trabalho escolar, identificando-o aos conteúdos postos como prioritários ao ensino. Absolutamente se trata de assinalar ou denunciar o anacronismo da formação frente às experiências dos professores, ou vice-versa, o que as observações trazem é um movimento, uma dinâmica bastante própria de assimilação de uso das “novas” tecnologias ao fazer do professor. Campos são delimitados, espaços são decodificados tomando o uso das TIC na marcação de territórios: aqui pode, lá não! Esses campos foram conformados num processo, ao que parece, de acordos tácitos. Aqui trabalhamos de uma maneira, lá de outra. Não havia “passagens” entre uma maneira e outra. As ações e atividades, ou melhor, o ensinar era decorrência não de um projeto mais coeso de uso das TIC; apartado da sala, o trabalho se esvazia em si mesmo, como algo passageiro e frugal no contexto da escola. Muito pouco permanecia depois, sequer referências aos possíveis enriquecimentos dados aos conteúdos.


      A compreensão sobre a natureza do trabalho do docente, das características de sua constituição, vem, ultimamente, imprimindo novas propostas de formação de professores, cuja ambição ou objetivo seria superar, ou minimizar, o quadro elaborado. De acordo com Alonso (2008), as discussões sobre a formação de professores e sobre a relevância que estes assumem no contexto educativo têm posto em destaque a compreensão da natureza do trabalho do docente. Tentam-se, dessa maneira, estabelecer os requisitos mínimos do estatuto profissional da profissão do docente e, como consequência, os requisitos mínimos para a formação desses profissionais. Destaca-se na discussão a ideia da mediação, portanto, de profissionais que pudessem, competentemente, realizá-la.


      As atividades docentes realizadas nos espaços onde se deram as observações objetivam apoiar o trabalho realizado em sala de aula pelos professores. Na verdade, tornam-se um incentivo a mais para o aluno, que acaba estimulado pelo ambiente diferenciado, se “entregando” mais para a aprendizagem. Mesmo funcionando como um reforço das atividades mediadas pelo livro didático, incentivam o aluno a aprender. Apesar disso, a postura pedagógica comunicacional de utilização de tecnologias na escola, envolvendo a coordenação de sentidos, é delineada sem levar muito em conta as comunicações corporais, as movimentações, as percepções e sensações, senão aquelas relacionadas à leitura e à escrita lineares.


      Compreender os contextos do fazer pedagógico e suas implicações na aprendizagem é uma tentativa de interpretar a maneira de ser do docente que não se esgota no fazer cotidiano, mas se prolonga historicamente para além dele. É aquilo que se faz que projetam o futuro, pois é através das ações pessoais e institucionais que se projeta modos de ser e modelos para poder ser mais do que aquilo que se é tanto no mundo quanto no trabalho.


      Nesse sentido,


      Tempo, espaço e trabalho são afetados pelas dinâmicas que reconfiguram nossas relações, nossa maneira de ser/estar no mundo. Embora seja um processo marcadamente econômico, há nisso uma lógica que impõe outros modos de organização da vida, que se espraia pelo social, cultural, político-educacional, demandando rearranjos e criações humanas que nos possibilitem interagir com o novo, compreender o desconhecido. É neste contexto que a formação de professores também se encerra, seja pelos desafios gerados na e pela forma que o conhecimento é produzido e socializado, seja pelos dilemas postos aos sistemas públicos de ensino em qualquer de seus níveis. (ALONSO, 2008, p. 752).


      Considerações Finais


      No contexto da pesquisa, buscou-se perceber a influência das TIC nos métodos ativos de aprendizagem e procede a prática pedagógica associada com o domínio da tecnologia, articulando teorias e prática. Essa associação possibilitaria explorar as potencialidades pedagógicas das TIC em relação à aprendizagem e à consequente constituição de redes de conhecimentos.


      Os fazeres observados denotam que a maioria dos sujeitos da pesquisa não tem ainda incorporado na sua prática pedagógica o uso das TIC nem no laboratório de informática, nem nos demais espaços possibilitados pela escola (como laboratório de ciências, biblioteca ou sala de linguagem). Limitam seus fazeres aos espaços da sala de aula, não usando tais espaços como possibilidades de mediação.


      Os dados parecem não permitir dúvidas acerca de que a integração das TIC nas escolas conta ainda com obstáculos pedagógicos. Em primeiro lugar, saber utilizar uma máquina não significa que já se saiba transformá-la numa ferramenta pedagógica. Além disso, produtos multimídia muito originais não implicam que sejam ferramentas que permitam redescobrir o prazer de aprender. Deve-se salientar também que a integração das TIC não garante por si só eficácia pedagógica, até porque nem todo produto multimídia é bom. Sua eficácia pedagógica, vamos assim chamar, depende muito mais de sua utilização do que de sua qualidade. Isso quer dizer que existem produtos multimídia que não são produtos pedagógicos adequados, como também há muitos produtos multimídia adequados cujas utilizações pedagógicas não são apropriadas. Por isso, a implementação das TIC pressupõe que a formação de professores seja muito rigorosa. Muito mais do que saber manipular computadores, os cursos de formação continuada deveriam oportunizar aos docentes a possibilidade de reflexão crítica sobre as TIC e a sua utilização pedagógica. Se assim não for, pode-se incorrer no erro de utilizá-las como novas roupas em velhas bonecas, quando o importante seria que fossem analisadas as novas possibilidades de aprendizagem aferidas pela sua utilização.


      Por outro lado, considerando o exposto nas respostas aos questionários, os sujeitos parecem perceber bem suas limitações ou fatos que os limitam à utilização das TIC. As barreiras às inovações tecnológicas, que naturalmente surgem nas escolas, conservadoras por natureza, necessitam de ações de sensibilização às inovações, durante os cursos e por medidas orientação da administração superior.


      Os dados deste estudo também parecem revelar que somado à falta de formação inicial voltada para o uso integrado das TIC, a formação continuada dos professores parece limitada, não habilitando os professores para o uso das tecnologias e seu respectivo aproveitamento pedagógico. A impressão que se tem é a de que os professores gostam das tecnologias, porém não se sentem confortáveis a empregá-las pedagogicamente, pelo que não as usam nem incentivam usá-las.


      Apesar de os cursos ofertados pelo MEC e viabilizados pelo Cefapro de Cuiabá a esses professores contemplarem diversos aspectos relacionados ao uso integrado das TIC, na prática docente dos sujeitos percebe-se claramente essa desvinculação. Não bastam teorias. Necessário se faz a imbricação dessas com a prática docente. Sua internalização pelos professores. E isso passa pelas questões de identidade do ser professor. Isso se evidencia na prática daqueles sujeitos deste estudo que têm as TIC como parte de seu cotidiano.


      Importante ressaltar que os cursos de formação continuada precisam superar o modelo de formação que considera o professor apenas um transmissor de conhecimentos, que se preocupa somente com a formação de atitudes de obediência, de passividade e de subordinação nos alunos, que trate os alunos como assimiladores de conteúdos, a partir de práticas de adestramento que tomem como mote as memorizações e repetições que pouco têm a ver com a realidade dos alunos. É preciso assegurar que o processo de formação de professores possibilite ao profissional docente saber lidar com o processo formativo dos alunos em suas várias dimensões, além da cognitiva, englobando a dimensão afetiva, da educação dos sentidos, da estética, da ética e dos valores emocionais.


      Se por um lado os espaços para o uso integrado das TIC e as ferramentas necessárias para sua efetivação na prática docente são insuficientes, como ressalta um dos professores, sujeito deste estudo, por outro há uniformidade nas afirmações dos demais sujeitos de que os cursos de formação continuada que realizaram contribuíram de alguma maneira para que sua prática docente, com o uso integrado das TIC, fosse eficaz no sentido de seu uso auxiliar no processo de aprendizagem.


      Esse paralelo provoca o seguinte questionamento: se os sujeitos da pesquisa, professores da escola lócus deste estudo, realmente acreditam em seu discurso, por qual razão os espaços que privilegiam o uso integrado das TIC, apesar de raros – se considerarmos o número de alunos da escola – ainda ficam a maior parte do tempo ociosos, sem serem usados ou ocupados por alunos e professores?


      Diante do contexto analisado, torna-se evidente a necessidade de repensar a formação de professores a partir do contexto de seu trabalho, não se podendo considerar essa formação descolada ou distanciada da reflexão crítica acerca de sua realidade. É preciso refletir sobre essa dimensão por meio da valorização profissional, de propostas curriculares, de atividades que permitam a compreensão da dinâmica e das relações que ali se estabelecem, inclusive considerando o entendimento de formação continuada.


      Além do comprometimento, a valorização profissional é um ponto que merece atenção, pois retomando o perfil socioeconômico dos sujeitos deste estudo, verifica-se que muitos deles possuem renda familiar limitada apenas ao seu sustento, o que pode distanciá-los de possibilidades outras de interação com as TIC no cotidiano, pois o que ganham não lhes permite a assinatura de revistas, jornais ou internet, e muitas vezes nem mesmo podem ter um computador em casa.


      Diante disso, parece haver uma lacuna entre a escola e o Cefapro, entendido aqui como uma instituição cujos objetivos de trabalho voltam-se para a construção de uma identidade coletiva de ser professor, na qual o compartilhar de experiências, dúvidas e auxílio mútuo favorece a construção do conhecimento pedagógico compartilhado. A consequência da falta desse espaço de socialização leva a um sentimento de solidão pedagógica, o que, muitas vezes, inviabiliza a construção conjunta de estratégias educativas por parte do coletivo da escola.


      Por outro lado, parece não existir, por parte da escola, a valorização da formação como meio de propiciar um caminho de qualificação do trabalho docente, o que talvez pudesse implicar na possibilidade de aproximar as teorias apropriadas da prática exercida, o que, consequentemente, produziria a transformação dessa prática.


      A possibilidade de continuar aprendendo e aperfeiçoando a abordagem didático-pedagógica utilizada favorece a visão otimista que os docentes podem ter de sua profissão e, consequentemente, de si mesmos. Essa postura reflexiva não pode ser concebida como um processo solitário, nem como um exercício de construção de novas ideias, mas como uma prática que expressa a tomada de decisões, a escolha das mediações e das concepções que temos acerca de nossa ação pedagógica.


      Nesse sentido, ser professor implica não só o domínio de conhecimentos, de saberes, de fazeres de determinado campo, mas também a sensibilidade do docente como pessoa e profissional em termos de atitudes e valores, tendo a reflexão como componente intrínseco ao processo de ensinar, de aprender, de formar-se e, consequentemente, desenvolver-se profissionalmente. Esse processo de reflexão crítica, feito individualmente ou em grupo, pode tornar conscientes os modelos teóricos e epistemológicos que se evidenciam na sua atuação profissional e, ao mesmo tempo, favorecer a comparação dos resultados de sua proposta de trabalho com as teorias pedagógicas e epistemológicas mais formalizadas.


      Desse modo, é possível intuir que à medida que os professores discutem sobre seus fazeres docentes, deixam evidente a busca de um caminho acerca de seus saberes e fazeres pedagógicos, o que contribui para sua formação.
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      7 | Interculturalidade e conectivismo em formação continuada de professores mediada pelas tecnologias sob uma perspectiva crítica


      Maria Cristina Lima Paniago Lopes (UCDB/MS)


      Rosimeire Martins Régis dos Santos (UCDB/MS)


      Maysa de Oliveira Brum Bueno (UCDB/MS)


      Introdução


      No Mato Grosso do Sul, temos uma grande população indígena e dentro desta população estão os professores indígenas que também, como os não indígenas, enfrentam o desafio cotidiano da inserção das tecnologias de informação e comunicação e das redes sociais em suas práticas docentes.


      Não se pode ignorar este contexto e torná-lo invisível quando pensamos em formação continuada de professores sob a perspectiva de uma educação crítica que evidencia as relações de exploração, de dominação, de poder e de desigualdade em nossas sociedades.


      Tanto os professores indígenas como os não indígenas não podem ser relegados a uma formação de professores que não contemple reflexões, discussões, pesquisas e estudos relacionados à sociedade digital na qual estamos inseridos.


      Neste sentido, um grupo de pesquisadores e estudiosos na área de tecnologias educacionais e de educação a distância ofereceu uma formação continuada a professores indígenas e não indígenas, presencial e virtual, no intuito de abrir espaço para reconstrução e ressignificação de concepções sobre teorias e práticas docentes relacionadas às tecnologias de informação e comunicação inseridas no contexto educacional.


      Portanto, o objetivo deste trabalho é compreender as relações estabelecidas entre os participantes desta formação concernentes à interculturalidade e ao conectivismo sob uma perspectiva da educação crítica.


      A formação oferecida contou com 23 professores, sendo 12 indígenas e 11 não indígenas. Dentre os 12 professores indígenas, nove eram da etnia Terena e três da etnia Kaiowá. Os professores têm idades entre 20 e 50 anos, com ensino superior e alguns com pós-graduação. A maior parte é de professores licenciados que ministram aulas há muito tempo e possuem experiência dentro da sala de aula. Todos têm acesso à internet em casa ou na escola e a utilizam diariamente.


      Os encontros entre os participantes desta formação aconteceram em ambientes presenciais, por meio de oficinas, e virtuais, por meio das redes sociais Ning e Facebook e suas interfaces de comunicação. Além da formação voltada à simples familiarização ao uso das tecnologias, também discussões, partilhas, trocas, leituras, problematizações e estudos foram realizados entre os professores em processo de formação continuada.


      Vale salientar que os pesquisadores, promovedores desta formação, são integrantes de um grupo de estudos e pesquisas sobre tecnologias educacionais e sobre educação a distância. O grupo foi criado em 2006 e reúne atualmente pesquisadores de várias instituições de ensino e pesquisa, de Iniciação Científica e de pós-graduação.


      O interesse por este objeto de pesquisa iniciou-se a partir do desabafo de uma professora indígena em que afirmava o abandono que sentia como professora da etnia terena em relação à formação continuada voltada às discussões sobre as tecnologias no contexto educacional. Nada havia sido oferecido àquela etnia em termos de formação de professores que contemplasse estudos e pesquisas sobre a inserção das interfaces de comunicação e informação digitais, redes sociais e ambientes virtuais no processo de ensino e de aprendizagem. Sendo assim, a formação foi pensada, planejada e executada no sentido de um reposicionamento diante das complicadas conexões com a sociedade e de incorporar um olhar de mundo visto pelos despossuídos e oprimidos (APPLE, 1995).


      Para entender as relações estabelecidas entre os participantes desta formação concernentes à interculturalidade e ao conectivismo sob uma perspectiva da educação crítica, optamos pela pesquisa qualitativa e colaborativa no sentido de que as experiências dos pesquisadores e professores são valorizadas e compartilhadas dentro de um contexto social. Segundo Ibiapina (2008, p. 114), a pesquisa colaborativa:


      [...] aproxima a universidade da escola, visto que, de um lado, contempla o campo da pesquisa, quando o pesquisador aproxima suas preocupações das preocupações dos professores, compreendendo-as por meio da reflexividade crítica, e proporciona condições para que os professores revejam conceitos e práticas; e de outro lado contempla o campo da prática.


      Os dados coletados, tanto durante as oficinas por meio da observação como nas trocas realizadas por meio das redes sociais e suas interfaces de informação e de comunicação, foram aqui utilizados sem qualquer tipo de alteração e sempre com a preocupação de manter o anonimato dos participantes da pesquisa.


      Assim sendo, para atender o objetivo desta pesquisa, este artigo foi organizado da seguinte forma: iniciamos com conceitos sobre educação crítica. Em seguida, apresentamos discussões concernentes à interculturalidade e ao conectivismo. Por fim, tecemos algumas considerações sobre as relações estabelecidas entre os participantes da formação continuada de professores concernentes à interculturalidade e ao conectivismo, sob uma perspectiva crítica.


      Educação Crítica na Formação Continuada de Professores


      Considerando a perspectiva crítica de que “precisamos fazer uso de nosso privilégio para abrir espaços, nas universidades e em outros lugares, para quem ainda não está lá, para quem hoje não tem uma voz em tal espaço, e nos locais ‘profissionais’ a que, por estar em posição privilegiada, você tem acesso” (APPLE, AU e GANDIN, 2011, p. 16), os pesquisadores ofereceram a formação continuada aos professores indígenas e não indígenas, um espaço no qual as diferentes vozes pudessem emergir e intervir nas desigualdades educacionais.


      A proposta era de, por meio das oficinas e das discussões e trocas relacionadas ao uso das tecnologias de informação e comunicação e das redes sociais no ensinar e no aprender, oportunizar aos professores uma atuação com mais poder, participação e deliberação e, por conseguinte, melhores chances de uma educação com mais qualidade.


      Os dados evidenciados durante a pesquisa permitem-nos inferir a ideia de que os professores indígenas têm uma preocupação em relação à educação indígena, ao pouco apoio que recebem das entidades públicas, à importância da formação docente, à desvalorização do profissional da educação e ao pouco reconhecimento do professor indígena como protagonista de sua própria história. Conforme o excerto a seguir:


      [...] A nossa intenção é adquirir mais experiências em meio não indígena, uma outra realidade, aqui surge um novo olhar sobre a Educação[...] com uma preocupação da Educação Escolar Indígena e Educação Indígena [...] apesar de não termos apoio a algumas entidades que teriam que estar nos auxiliando como Professor indígena [...] falta valorização do profissional da Educação, principalmente quando se diz no Professor Indígena [...] e que esse dia seja muito proveitoso pra nós como Professor [...] O que esperamos de que futuramente sejamos reconhecidos e visto com um novo olhar [...] Abraços!!!


      Sob este prisma, formar professores indígenas e não indígenas em contexto presencial e a distância, mediados por tecnologias de informação e comunicação e por redes sociais, em uma sociedade tecnológica, requer um olhar mais aprofundado e crítico. Conforme Ferguson (1998) pontua, a metáfora do iceberg evidencia o que não é imediatamente visível, como ideologias, concepções, histórias e valores que podem estar submersos.


      Nesta submersão, durante a formação, enxergamos o que não era completamente visível, quando alguns professores indígenas transgrediram o planejamento das oficinas referentes ao tempo e ao espaço entre quatro paredes. O horário determinado para iniciar ou finalizar uma atividade era modificado de acordo com a necessidade e o entendimento de quanto tempo o professor precisaria, independente de quem estava controlando as horas e minutos. Também em relação ao espaço físico, os professores não se limitaram a permanecer apenas no ambiente pré-estabelecido e selecionado pelos pesquisadores formadores que estavam à frente na formação. Entendemos que os processos hegemônicos fixados como os apropriados para se desenvolver em uma formação continuada de professores, algumas vezes cimentados sob uma construção em que apenas as vozes dos mais experientes aparecem, tiveram que ser desconstruídos e reconceitualizados.


      Seria oportuno destacar que “fazer a análise crítica da maneira pela qual o poder opera na educação exige uma imensa sutileza e um reconhecimento da multiplicidade das relações de poder em qualquer contexto” (APPLE, AU e GANDIN, 2011, p. 26).


      Sendo assim, entender e compreender a formação continuada de professores sob uma perspectiva crítica é tratá-la não como um “[...] substantivo, algo que pode ser conhecido, mesmo que temporariamente [...] mas sim como um verbo [...] que demanda múltiplas espécies de ação, reposicionamento pessoal e social e uma vontade constante de correr riscos” (APPLE, AU e GANDIN, 2011, p. 28).


      Os desafios da Interculturalidade na Formação Continuada de Professores


      O conceito de interculturalidade que se assume neste artigo é o reconhecimento mútuo de todas as culturas, sem hierarquização (MARÍN, 2009, p. 127). Entendemos que esse conceito então, permite a ideia de encontro, interação, diálogo e aprendizagem quando me abro ao outro e pode ser visto como um desafio, conforme pontua Candau (2010, p. 24-25): “[...] a perspectiva da interculturalidade constitui uma tarefa complexa e desafiante”.


      Segundo Marín (2009, p. 128), assumir a interculturalidade como perspectiva possibilita-nos o reconhecimento e a valorização de outros sistemas culturais, para além de toda a hierarquização, em um contexto de complementaridade que permite a construção de um diálogo.


      Entendemos que o diálogo estabelecido entre os participantes da formação continuada de professores é a interação na construção do conhecimento intercultural entre os sujeitos indígenas e não indígenas em momento presencial e virtual. Esta relação implica em uma negociação entre culturas de forma aberta a novas articulações e que resulte em uma comunicação mais democrática, ampliando, também, as possibilidades de cidadania mediante a livre manifestação dos envolvidos de forma colaborativa.


      Para Zeichner e Flessner (2011, p. 337), “[...] a parceria pode ser incentivada pelo desenvolvimento de relações profissionais, colaborativas e interdependentes por meio de compartilhamento de experiências, perspectivas e ideias”. Complementa Salomon (2007): “[...] romper com as barreiras raciais/étnicas, as clivagens de grupo, criando um espaço para professores de diferentes origens envolverem-se na apreciação, duradoura e isenta de preconceito, das perspectivas do outro, de suas normas, valores e tradições”.


      Neste sentido, os excertos a seguir indicam essa parceria do grupo de professores indígenas e não indígenas, rompendo com as barreiras destacadas por Salomon, valorizando a perspectiva do outro, ou seja, o desafio da interculturalidade em um espaço de formação virtual entre diferentes grupos sociais e culturais: “[...] sou professor indígena... gosto da minha profissão, pois sei que eu estou colaborando um pouco para a formação da cidadania, foi um prazer de conhecer, pois formaremos uma comunidade virtual que ensina e que também aprende com seus pares”; “[...] que bom estarmos aqui na... com o grupo dos professores Indígenas Terena da Aldeia..., juntamente com o grupo da cidade de..... guarani-kaiowá e professores Mestres e Doutores da... a nossa intenção é adquirir mais experiências em meio não indígena”.


      Tais dados conduzem a ideia de que encontros entre diferentes grupos, professores, mestres, doutores, índios, não índios, podem contribuir no processo de ensinar e aprender de maneira não unilateral, estabelecendo conexões. Conforme Grima (2011, p. 264): “[...] as pessoas se tornam mais humanas e com mais poder apenas no contexto de uma comunidade e apenas quando procuram o tipo de conectividade, interações e encontros que levam à harmonia e ao acordo”.


      Assim, consideramos que a formação continuada sob a perspectiva intercultural constitui-se em um processo permanente de conectividade e interações realizadas por meio das redes sociais e suas interfaces de informação e de comunicação entre seus participantes. Para Gomez (2010, p. 24):


      [...] as páginas ou sites e seus responsáveis encontram a partir da proposta comunicativa na internet um excelente meio de divulgação e atualização permanente, dispondo para os interessados uma grande quantidade de informações, o que pode facilitar o diálogo nas difíceis questões do mundo atual quanto ao respeito mútuo entre culturas.


      Em relação ao respeito mútuo entre culturas, atualização permanente e diálogo, destacamos os excertos dos professores indígenas e não indígenas: “Leiam a reportagem sobre o esforço dos índios Kuikuro para preservar sua cultura por meio do desenvolvimento do projeto Vídeo nas Aldeias, voltado à produção de vídeos curtas-metragens, vários deles premiados em festivais nacionais e internacionais”; “Gostaria de apresentar o Ponto de Cultura Teko Arandu, uma experiência de inclusão digital que funciona na Aldeia Guarani e Kaiowá Te’ýikue, e dizer que estamos à disposição para interagir e aprender como indianizar as tecnologias digitais”; “Professor, bom dia! Sou oriundo de um Estado, em que não são divulgadas as etnias indígenas, gostaria de saber um pouco mais. Obrigado”; “Vcs conhecem o site www.indioeduca.org ? Muito bacana, deem uma olhada. Poderíamos entrar em contato com o grupo para partilhar experiências, o que acham? Abraços”; “Finalmente entrei no ambiente. Minha sugestão de nome é vúkapanavo kopenóti (VAMOS SEGUIR EM FRENTE)”.


      Entendemos, por meio destes excertos, que os professores indígenas tentam reafirmar, preservar e socializar sua cultura e identidade, inclusive quando se pensa na inserção das tecnologias em suas rotinas. Apesar de já utilizarem blogs, sites, comunidades virtuais e ambientes colaborativos em suas rotinas e até serem considerados por alguns como ‘nativos digitais’, eles mantêm sua identidade cultural e tradições, ‘indianizando’ as tecnologias, colocando-as a serviço do ser humano e não o contrário. Além disso, os excertos aproximam-se da proposta comunicativa no viés da interculturalidade destacado por Hemsi (1998) “das minorias para si mesmas e para os outros: esta categoria engloba páginas referentes à divulgação da herança cultural dos próprios grupos étnicos interessados em estabelecer a comunicação”.


      No contexto atual, de constante mudança, é imprescindível estar atento aos possíveis impactos da globalização sobre a identidade, pois as conexões estabelecidas entre tecnologia, sociedade, cultura e economia são desafiadoras e conflitantes (CASTELLS, 2004), principalmente em contextos nos quais a participação, o protagonismo, a criticidade lutam para não serem silenciados.


      A busca em promover o diálogo neste grupo de formação continuada de professores indígenas e não indígenas exige práticas de interculturalidade com sujeitos étnicos diferentes, pois “é necessário ultrapassar uma visão romântica do diálogo intercultural e enfrentar os conflitos e desafios que supõe” (CANDAU, 2010, p. 32).


      Conectivismo na Formação Continuada de Professores


      O cenário atual, de um mundo conectado favorecido pela comunicação, a colaboração e o aprendizado em rede, requer uma educação articulada com o que está acontecendo fora do espaço escolar.


      O behaviorismo, o cognitivismo e o construtivismo são as três grandes teorias de aprendizagem mais frequentemente utilizadas na educação. No entanto, essas teorias foram desenvolvidas em uma época em que a aprendizagem ainda não tinha sofrido o impacto da tecnologia. Estas teorias têm sua origem em grandes escolas de história e filosofia.


      Siemens (2004) recorda que ao longo dos últimos vinte anos a tecnologia reorganizou o modo como vivemos, nos comunicamos e aprendemos. Necessidades de aprendizagem e teorias que descrevam princípios e processos de aprendizagem devem refletir o ambiente social.


      O acesso à informação, que antes era limitado e lento, na atualidade está crescendo exponencialmente, cada vez mais fácil, rápido e gratuito. A aprendizagem formal já não cobre mais toda nossa experiência educacional que agora ocorre de diversas formas: através de participação em comunidades de prática e redes sociais como processo contínuo, ao longo da vida (SIEMENS, 2004).


      As teorias de aprendizagem partem do princípio de que o conhecimento é um objetivo que é atingível através de raciocínio ou de experiências. Behaviorismo, cognitivismo e construtivismo sugiram dentro de uma tradição epistemológica e de um espaço temporal para tentar explicar como uma pessoa aprende.


      Em um mundo conectado, a própria forma de adquirir informação deve ser discutida. A tentativa natural dos teóricos é continuar revisitando as teorias ao modo em que as condições vão mudando até chegar a um ponto em que essas revisitações já não têm mais significado. É necessária uma abordagem totalmente nova (SIEMENS, 2005).


      Ainda Siemens (2004) nos convida a refletir sobre o impacto que as teorias de aprendizagem sofrem quando o conhecimento não é mais adquirido de forma linear. É preciso fazer ajustes nessas teorias quando a tecnologia passa a realizar muitas das operações cognitivas como armazenamento e recuperação de informação.


      Dentro deste contexto, com foco na não linearidade, o diálogo deve emergir, considerando a perspectiva de Paulo Freire de que ele é parte da história do desenvolvimento da consciência humana, é uma exigência existencial e é o momento em que os homens se encontram para refletir sobre o mundo a ser transformado e humanizado (FREIRE, 2005). O autor ainda explica que não é possível dialogar se não tivermos a humildade de estarmos abertos à contribuição dos outros sem temer ou sofrer a superação do velho.


      Esse diálogo ficou bastante evidenciado durante a formação dos professores indígenas, quando afirmaram que tal experiência contribuiu tanto para a formação pessoal e profissional de cada um deles, como também para a comunidade na qual estão inseridos, pois eles aprenderam muito uns com os outros.


      Indo ao encontro desta proposta dialógica, o conectivismo surge como uma nova teoria para a era digital (SIEMENS, 2004), com a tese de que o conhecimento é distribuído através de uma rede de conexões e, portanto, a aprendizagem consiste na capacidade de construir e percorrer essas redes (DOWNES, 2007).


      A ideia central do conectivismo é de que o processo de aprendizagem crie conexões de conhecimento distribuído em lugares físicos e virtuais. Apesar de compartilhar conceitos com algumas outras teorias, o conectivismo difere quando nega que o conhecimento e a aprendizagem sejam baseados apenas na linguagem e na lógica. O conhecimento, por esta teoria, é o conjunto de conexões formadas por ações e experiências. Essas conexões se formam naturalmente, através de processos de associação.


      Neste contexto de conexões, longe de um pensamento ingênuo, estar atento à forma como as inovações tecnológicas podem seduzir os jovens deste milênio que sequer passaram por uma situação em que não houvesse internet torna-se um imperativo da democracia participativa. Para Kellner e Share (2001), a leitura crítica da mídia é uma resposta educacional que expande a noção de leitura, alfabetização e letramento para um aprofundamento do potencial criativo dos alunos.


      Os professores indígenas reconhecem que a contínua expansão da transformação tecnológica favorece a aproximação e a troca de informações sobre suas culturas, possibilitando compartilhar conhecimento não apenas entre eles, mas, também, entre outras etnias. Porém, os dados coletados evidenciaram que, apesar de todo o fascínio que a tecnologia exerce, esses professores estão atentos ao seu verdadeiro potencial quando afirmam que elas auxiliam muito na educação, mas que o principal objetivo é o foco na aprendizagem.


      Algumas Considerações


      Os diálogos estabelecidos durante o processo de formação continuada de professores indígenas e não indígenas evidenciaram relações entre interculturalidade e conectivismo com base em uma perspectiva crítica, pois os professores expressaram a importância das trocas dialógicas, da preservação de sua cultura e identidade, da ressignificação de tempo e espaço, da valorização de si mesmo e do outro.


      O ‘indianizar’, com direito à voz e ao acesso ao conhecimento, no espaço digital, por meio da internet, das ferramentas de informação e comunicação e das redes sociais, mostra o cotidiano dos povos indígenas, sem descaracterizá-los e submetê-los a um imperativo hegemônico de normas e regras preestabelecidas não significativas à realidade dos mesmos.


      Os professores participantes da formação mostraram uma preocupação em relação à educação indígena, ao pouco apoio que recebem das entidades públicas, à importância da formação docente, à desvalorização do profissional da educação e ao pouco reconhecimento do professor indígena como protagonista de sua própria história.


      Os dados aqui analisados demonstram que os professores indígenas tentam reafirmar, preservar e socializar sua cultura e identidade, inclusive quando se pensa na inserção das tecnologias em suas rotinas. Apesar de poderem ser considerados por alguns como ‘nativos digitais’, eles mantêm sua identidade cultural e tradições, ‘indianizando’ as tecnologias, colocando-as a serviço do ser humano e não o contrário.


      Os aspectos aqui analisados revelam que, embora haja um fascínio tecnológico, esses professores estão atentos ao verdadeiro potencial das tecnologias de informação e comunicação e das redes sociais quando afirmam que elas auxiliam muito na educação, mas que o principal objetivo é o foco na aprendizagem.


      Os espaços digitais, quando vistos sob uma perspectiva crítica, podem tornar-se lugares de vozes silenciadas e negadas, canais de participação, intervenção, diálogos, problematizações, re-elaborações e construções de diferentes histórias.


      Enxergamos a urgente necessidade de repensar a formação de professores no sentido de conectar diferentes culturas, sob uma perspectiva democrática e crítica; de incorporar tecnologias de informação e comunicação e redes sociais; de promover diálogos entre a cultura popular e a cultura científica; de superar a hegemonia conservadora e neoliberal; e, de apresentar possibilidades de espaços colaborativos e de trocas de experiências e de aprendizagens que impliquem em outras formas de pensar e agir, envolvendo a coaprendizagem, a coautoria e a colaboração.
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